
251 

4 REVISTAS PARA QUE FAMÍLIA? 

 

A família está mudando. Neste mundo de transformações cada vez 

mais intensas e aceleradas, a família vinha se mantendo como um 

núcleo de resistência. Mas agora ela também foi atingida e até 

ameaçada pela busca de novas soluções. 

Revista Pais & Filhos, n. 2, out. 1972, p. 46 

 

Halina Laufer, redatora da equipe de Pais & Filhos, retomou no trecho em destaque 

um argumento recorrente na discussão acerca da família no século XX - as intensas 

transformações vivenciadas pelas famílias no contexto da sociedade urbana industrial. Para 

Laufer, tal contexto era indicativo da concessão ao mundo acelerado e ameaçado de 

destruição. A família foi descrita, então, como núcleo de resistência, entendimento que condiz 

com o conceito de família nuclear, composta por mãe, pai e filhos/as. 

No caso específico das famílias do Brasil, estudos como os de Eni Samara (1989; 

2002), Mary Del Priore (2012) e de Nathalie Itaboraí (2015) demonstram a complexidade de 

arranjos familiares existentes no Brasil, variáveis de acordo com os momentos históricos, 

regiões e grupos socioeconômicos em foco. Ressalta-se que esta investigação analisa as 

representações de família divulgadas por meio do impresso examinado, articuladas aos 

modelos ideais construídos pelos diversos grupos sociais à época. Não se trata, então, da 

análise de famílias reais, sempre diversas e plurais. 

Com Prado (1985), afirma-se que a chamada “crise da família” está associada ao 

contexto amplo de transformações sociais, no qual se distinguem dois momentos conflituosos 

na história recente. O primeiro estaria ligado à revolução industrial, que há três séculos 

transformou profundamente alguns países e afeta, ainda hoje, outros que estão em vias de 

realizar algum tipo de revolução. O segundo momento concerne aos países que atingiram um 

alto estágio de desenvolvimento técnico e econômico. Segundo a autora, a crise ocorreu pela 

impossibilidade de implementar, a despeito da diversidade de conjunturas familiares, um 

caminho de generalização do tipo de família nuclear. 

De fato, o debate acerca da “crise da família” não é algo recente. Christopher Lasch, 

por exemplo, já tratou do assunto ao examinar a tradição de estudos sociológicos do século 

XIX que influenciou as políticas sociais e a “destrutiva influência de certos planos de ação, as 

chamadas profissões assistenciais, sobre a família” (LASCH, 1991, p. 20). 
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Também no Brasil, um sentimento de nostalgia das imagens clássicas de família foi 

verificado na recorrência à imagem da “família patriarcal”, aquela em que o pai tem o 

controle da casa, o direito prioritário sobre os filhos e o poder sobre a pessoa de sua esposa. A 

despeito das descontinuidades históricas, observou-se a valorização da família patriarcal em 

Pais & Filhos, conforme ilustra o artigo “É mais fácil criar os filhos hoje?”: 

 

O pai à antiga, que fazia e desfazia em casa, é uma figura do passado: agora, nos 

pequenos apartamentos, não há sequer base física para ele sobreviver. Os filhos 

ganharam mais liberdade. Mas a vida moderna, com sua luta, gerou outro problema: 

a ausência do pai ou mesmo da mãe. A aventura familiar é mais difícil em nossos 

dias, mas é possível criar os filhos tão bem quando antigamente. [...] Até onde o 

interior do Brasil terá mudado com o impacto das comunicações? O rádio, a 

televisão – e também as estradas, o ônibus, o avião, todo o cortejo desta nossa 

civilização do conforto e da violência – tudo isso terá repercutido de maneira mais 

ou menos parecida no mais fundo da província brasileira. Mas a repercussão terá 

graus diversos de amplitude e nem sempre, em mais ou menos larga escala, terá 

bagunçado o coreto da sociedade patriarcal, por aí além. Quero crer que a estrutura 

da família, fundada na autoridade do pai e mantida por um vivo sentimento 

permanecerá ainda substancialmente a mesma por este vasto Brasil (REVISTA 

PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1970, p. 51, grifo nosso). 

 

Vê-se que a revista já sinalizava a dificuldade de criar os filhos na sociedade moderna, 

especialmente no que diz respeito à mudança nos papéis vivenciados por pais e mães. Otto 

Lara Resende, escritor e membro da equipe editorial da publicação que assinou o artigo, 

abordou os problemas enfrentados principalmente pelas camadas médias da sociedade, como 

a restrição dos espaços das moradias, em que prevaleciam os apartamentos, e a ascensão das 

mídias. 

O articulista criticou o contexto contemporâneo e descreveu-o como “sociedade 

permissiva” em comparação ao seu tempo, em que teria predominado a dita “sociedade 

patriarcal”. Por outro lado, procurou assinalar que ambos os momentos tiveram seus aspectos 

positivos e relativos. 

 

Hoje, como ontem, não é fácil criar os filhos, na medida que exigem de nós atenção, 

devotamento, sacrifício. Os filhos são inimigos jurados do nosso egoísmo. Hoje, 

como ontem, porém, será facílimo educá-los, se entre pais e filhos se lançar a única 

ponte que aproxima os seres e torna possível as mais ásperas missões. Claro, refiro-

me ao amor (Ibid., p. 58). 

 

Na perspectiva do autor, a criação dos filhos de “ontem” e de “hoje” deveria ser 

marcada pela devoção, atenção e sacrifício para com eles. Vê-se que o amor dos pais foi 

considerado como a chave para a “boa” educação. Contudo, tais afirmações não podem ser 

consideradas de modo generalizado e natural, na medida em que discursos como esses, 

veiculados nas páginas de Pais & Filhos, circunscrevem-se à história mais ampla da 

instituição familiar e da construção do próprio sentimento de amor pelos filhos. 
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Nos capítulos anteriores, discutiu-se como os campos científicos da Psicologia, da 

Psicanálise e da Pedagogia foram valorizados por seus discursos especializados e aptos a 

instruir os pais acerca da educação dos filhos. Neste capítulo, o objetivo é mostrar que a 

revista Pais & Filhos, como representante da imprensa parental, também é peça do jogo de 

estratégias e táticas que colaboram para a construção e permanência do sentimento moderno 

de família. 

 

4.1 Linhas que constroem o amor de pais e filhos 

 

Diante de uma criança 

Como fazer feliz meu filho? 

Não há receitas para tal. 

Todo o saber, todo o meu brilho 

De vaidoso intelectual 

 

Vacila ante a interrogação 

Gravada em mim, impressa no ar. 

Bolas, bombons, patinação 

Talvez bastem para encantar? 

 

Imprevistas, fartas mesadas, 

Louvores, prêmios, complacências, 

Milhões de coisas desejadas, 

Concedidas sem reticências? 

 

Liberdade alheia a limites, 

Perdão de erros sem julgamento, 

E dizer-lhe que estamos quites, 

Conforme a lei do esquecimento? 

 

E se depois de tanto mimo 

Que o fascinava, ele se sente 

Pobre sem paz, sem ânimo, 

Forma vazia, amargamente? 

 

Não é feliz. Mas o que fazer 

Para consolo desta criança? 

Como em seu íntimo acender 

Uma centelha de confiança? 

 

Eis que acode meu coração  

E oferece, como uma flor, 

A doçura desta lição: 

Dar a meu filho meu amor. 

 

Pois o amor resgata a pobreza, 

Vence o ódio, ilumina o dia 

E implanta em nossa natureza 

A imperecível alegria. 

(ANDRADE, Carlos Drummond. In: PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1984, p. 5, grifo 

nosso) 

 

Pais & Filhos publicou os versos do renomado poeta brasileiro Carlos Drummond de 

Andrade na edição de outubro de 1984, mês em que se comemora o Dia das Crianças. O texto 
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enfatiza a figura do pai, que se mostrava inseguro a respeito de como fazer o seu filho feliz, 

mesmo após inúmeros presentes e concessões. 

A despeito de não haver “receita” para a felicidade, de forma sedutora, o texto aponta 

ao leitor uma lição: a oferta do amor. Que mãe ou pai não se renderia a esse devoto 

ensinamento? Todavia, concomitante ao discurso romântico que coloca o amor pelos filhos 

como algo natural ou até mesmo instintivo, faz-se necessário compreender as dimensões 

históricas, sociais e culturais da consolidação do amor como fundamento da relação parental. 

Na obra História Social da Criança e da Família, Philippe Ariès debruçou-se sobre o 

processo de formação da subjetividade moderna com relação à infância do século XVI ao 

XIX. Percorreu as representações de infância na transição da Idade Média para a Idade 

Moderna, em que destacou o papel da escola como uma das instituições construtoras da noção 

de infância em voga no período. 

A civilização moderna é considerada, então, como dependente da educação e, por que 

não dizer, da escolarização, na medida em que 

 

Possui um sistema de educação, uma consciência de sua importância. Novas 

ciências, como a Psicanálise, a Pediatria, a Psicologia, consagraram-se aos 

problemas da infância e suas descobertas são transmitidas aos pais através de uma 

vasta literatura vulgarizada. Nosso mundo é obcecado por problemas físicos, morais 

e sexuais da infância. Essa preocupação não era conhecida pela civilização 

medieval, pois para essa sociedade não havia problemas: assim que era desmamada, 

ou pouco depois, a criança tornava-se a companheira natural do adulto (ARIÈS, 

2012, p. 194). 

 

Esta obra é considerada pioneira nos estudos relacionados à infância, principalmente 

no que diz respeito ao levantamento e análise das representações de infância em circulação no 

período de transição entre a Idade Média e a Idade Moderna. Ariès contribuiu, com esse 

trabalho, para a discussão acerca das mudanças na concepção da infância e nas formas de 

atuação social da família. 

Neil Postman (2012), por sua vez, afirma que Ariès inaugurou o cenário de estudos 

sobre a infância, ao destacar que a empatia pelas crianças é uma construção histórica, fruto de 

um desenvolvimento psíquico, peculiar à Era Moderna. Em acréscimo, Jacques Gélis (2006) 

também identificou, desde o Renascimento, a emergência de um novo sentimento de infância 

no âmbito da família aristocrática e burguesa, marcado pelo deslocamento na própria visão 

naturalista de mundo, em que as cidades tomaram vulto e se perdeu a estreita relação com a 

mãe-terra. 

A educação visava moldar as mentes para a sociedade individualista, em que se 

privatizava a infância na família nuclear, ao mesmo tempo em que se oferecia uma educação 
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escolar de caráter público. Em síntese, Gélis identificou uma dupla transformação: da família-

tronco à família nuclear; da educação pública comunitária e aberta, destinada a integrar a 

criança na coletividade a fim de incorporar os interesses da linhagem, a uma educação pública 

do tipo escolar, destinada a integrá-la ao todo da sociedade, facilitando o desenvolvimento de 

suas aptidões. 

A emergência de um sentimento de infância no século XVIII ligava-se às mudanças no 

sistema de crenças e de estrutura do pensamento, especialmente no que tange à atitude 

ocidental diante da vida e do corpo. No entanto, deve-se relativizar a ideia de invenção da 

infância na modernidade, já que 

 

O interesse ou a indiferença com relação à criança não são realmente a característica 

desse ou daquele período da história. As duas atitudes coexistem no seio de uma 

mesma sociedade, uma prevalecendo sobre a outra em determinado momento, por 

motivos culturais e sociais que nem sempre é fácil distinguir. A indiferença 

medieval pela criança é fábula; e no século XVI, como vimos, os pais se preocupam 

com a saúde e a cura do seu filho (GÉLIS, 2006, p. 328). 

 

Nesse sentido, faz-se necessária a crítica em relação à compreensão generalizante de 

infância apresentada por Ariès, na medida em que indica a inexistência do sentimento de 

infância em tempos anteriores ao período pesquisado, como na Idade Média, e circunscreve 

essa experiência às sociedades aristocráticas e burguesas do Ocidente. 

Moysés Kuhlmann Jr., por sua vez, problematiza o sentido universal que o sentimento 

de infância parece ter na História Social da Criança e da Família, originando-se nas classes 

mais altas até atingir as classes menos favorecidas economicamente. Para Kuhlmann Jr., Ariès 

indicou que a escola substituiu a aprendizagem como meio de educação, situação em que a 

criança deixou de ser misturada aos adultos e de aprender na vida diretamente, passando a 

viver uma espécie de quarentena na escola. No entanto, tal separação ocorreu com a 

cumplicidade sentimental da família, que se tornou um lugar de afeição necessária entre 

cônjuges e entre pais e filhos: “o sentimento da infância iria do nobre para o pobre” 

(KUHLMANN JR., 2010, p. 18-19). 

Sonia Kramer, no entanto, considera que a investigação de Ariès favoreceu a mudança 

da concepção de infância, associada às transformações nas formas de organização da 

sociedade, das relações de trabalho, das atividades realizadas e dos tipos de inserção que as 

crianças têm nessa sociedade. A autora também lança luz à necessidade de pesquisas e 

estudos sobre a criança brasileira: “O que de mais importante aprendemos com Ariès diz 

respeito não aos aspectos específicos da infância no Ancien Régime, mas à própria condição e 

natureza histórica e social do ser criança (KRAMER, 2007, p. 19-20). 
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Ciente de tais ponderações, interessa a tese defendida por Ariès acerca do 

desenvolvimento de um sentimento de infância articulado à emergência da família moderna. 

Para o autor, duas atitudes foram fundamentais para a consolidação dessa realidade: a 

paparicação, sentimento superficial em relação à criança, reservado àquela nos primeiros 

anos de vida, considerada ingênua, inocente e pura; e a moralização, relacionada ao processo 

de escolarização que toma a criança por ser incompleto e imperfeito, merecedora de cuidados 

para a preservação de moralidade e garantia de boa educação, promovida por adultos. 

No caso específico da publicação investigada¸ a educação dos filhos baseada em 

preceitos científicos foi considerada “base efetiva” para manter o bom ambiente familiar: 

 

É perigoso convencer-se, sem bases efetivas, só por palpite, de que você está 

educando seus filhos muito melhor do que você e seu marido foram educados. 

Tomar novos caminhos na educação das crianças é, hoje em dia, indispensável. Mas 

nem por isso deve-se achar que se está muito à frente de seus pais. A compreensão 

de seus pais poderá aliviar muitas tensões da vida em família. Uma educação bem 

dosada e bem dirigida tornará seus filhos mais compreensivos em relação a você e as 

relações ficarão mais fáceis. Se você procura entender seus pais, com mais 

facilidade vai fazer com que seus filhos compreendam. E é importante lembrar-se 

sempre que você está lidando com gente de outra geração. Gente que recebe muito 

mais informações que você recebia em criança. Uma boa educação, amiga e 

carinhosa e que demostre que você também respeita seus filhos na medida que quer 

ser respeitada por eles, facilita o diálogo em casa e, em consequência, a vida em 

família (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 8, abr. 1974, p. 18). 

 

Recomendou-se, assim, que os pais leitores articulassem a escuta e o respeito às 

gerações anteriores com as bases científicas apreendidas na leitura da revista. Nesse contexto, 

os sentimentos afetivos constituíam a “boa educação, amiga e carinhosa” e, novamente, 

reforçou-se o amor, o carinho e a amizade como principais valores a serem ensinados aos 

filhos. 

Com a finalidade de proteger moralmente a infância visada, estratégias discursivas 

provenientes dos campos da Medicina, da Psicologia e do Direito contribuíram para a 

transformação no processo de socialização das crianças. Outrora, transcorria no espaço mais 

amplo da família extensa e da vizinhança. Na sociedade moderna, a instituição escolar se 

fortalece no que diz respeito à formação educacional das crianças, enquanto se valoriza o 

papel das famílias como educadora moral, especialmente aquela nuclear. 

O artigo “Relações familiares – a vida em casa”, assinado por Miriam Marreiro e com 

consultoria da psicóloga clínica Norma Rollas e do psiquiatra e terapeuta familiar Lindemberg 

Rocha, retoma em breves linhas a perspectiva de família extensa, em contraponto à de família 

nuclear: 
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Houve um tempo em que as famílias constituíam, por si só, uma comunidade: os 

filhos eram muitos, a casa vivia cheia dos primos, tios, compadres. A criança já 

crescia num ambiente que as estimulava a dividir, a competir, conviver. Hoje, vive-

se um tempo mais difícil: a família fragmentou-se, já não há espaço nem condições 

econômicas que permitam a sobrevivência de núcleos muito grandes (REVISTA 

PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1976, p. 80). 

 

Vê-se que o aspecto econômico é apresentado como problema dos novos tempos e 

causa da fragmentação da família. A argumentação dos articulistas da revista em muito se 

assemelha à ideia de família como “refúgio de um mundo sem coração” (LASCH, 1991), uma 

síntese do mundo moderno, cada vez mais selvagem e competitivo, graças ao sistema 

capitalista vigente. Os discursos científicos caracterizam, então, a família moderna como 

“aquela voltada para si mesma e para os filhos” (LASCH, 1999, p. 177). 

Pais & Filhos reforça a ideia de família nuclear como “pequeno universo” e “primeiro 

mundo da criança”, no qual 

 

Ela aprende a conviver com outras pessoas. E desse contato familiar irá depender 

muito, seu futuro relacionamento com o mundo exterior; na rua, na escola, com as 

pessoas. Assim, se em seus primeiros anos de vida, a criança crescer dentro de um 

ambiente familiar fundamentado no amor e na honestidade, certamente ela estará 

mais preparada para conviver com o mundo que espera além das paredes da casa. A 

família social e psicologicamente saudável produz filhos saudáveis; ao contrário, 

uma criança criada entre medo, insegurança e mentira não terá facilidade para 

elaborar seu relacionamento com a sociedade. E projetará, sobre os que a cercarem, 

as dificuldades que encontrou na vida familiar (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, 

out. 1976, p. 78). 

 

A família foi, então, estimada por sua função socializadora das crianças, já que atuaria 

como responsável pelos relacionamentos futuros do indivíduo. Também nesse texto, o amor 

foi apresentado como fundamento do ambiente familiar, cuja presença propiciaria o 

crescimento infantil. Todavia, chama a atenção a especificidade da família representada, 

aquela “social e psicologicamente saudável”. 

No final do século XIX e início do século XX, foi marcante a consolidação do lugar da 

infância no contexto de saberes científicos diversos. A família, por sua vez, foi vista como 

locus responsável pela proteção dos sujeitos contra influências externas e, ao mesmo tempo, 

era alvo de forte supervisão especializada. 

Não se pode negar que o fechamento tático da família em si mesma e a difusão de 

novas normas sociais operaram uma intensificação da vida familiar. Concentrada em si 

mesma, mais atenta aos menores detalhes da educação das crianças, o “pequeno universo 

familiar” já não seria suficiente para a educação dos filhos. Os pais precisariam, assim, 

conhecer e consumir “tudo o que pode ajudá-los a realizar-se” (DONZELOT, 1980), como é o 

caso do discurso veiculado em Pais & Filhos: 
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Existem assuntos bastante sérios, delicados, pequenos problemas que se apresentam 

na vida de quem é pai ou mãe e para os quais se encontram, em geral, poucas fontes 

de informação e esclarecimento. [...] Há livros de divulgação a respeito publicados 

também no Brasil – livros que a nossa equipe leu e sintetiza para você, destacando 

os aspectos principais e dando orientação a mais prática possível. A você fica, 

apenas, o trabalho de seguir instruções (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1974, 

p. 10, grifo nosso). 

 

No editorial em questão, informava-se que o tratamento de questões consideradas mais 

sérias, delicadas e específicas passariam a ser tratadas em um suplemento fechado, disponível 

em seu interior. Vale marcar que o conteúdo do suplemento seria fruto da síntese da leitura de 

publicações especializadas, realizadas pela equipe do periódico. Nesse contexto, os pais 

leitores foram devidamente caracterizados por uma mera função mecânica de seguir as 

instruções enunciadas. 

Ao trazer à luz um ideal de família que, de um lado, ancorava-se no amor, e de outro, 

na educação dos afetos, os discursos veiculados na revista teceram a construção desse 

sentimento a partir de três grandes linhas: a) uma linha civilizatória, que sugeria um modo de 

“bem educar” os filhos pautado em uma série de procedimentos e condutas; b) uma linha 

terapêutica, fundamentada na Psicologia e na Psicanálise, que visava construir a família 

equilibrada e amorosa; c) uma linha médica-higiênica, em que os cuidados físicos, de 

prevenção da saúde e de medicalização dos corpos da família ocuparam espaço crescente. 

A despeito da dificuldade de isolar tais linhas no contexto discursivo, empreendeu-se 

um exercício de desfazer as tramas que veiculam o sentimento parental e lançar um olhar 

microscópico sobre cada uma delas, a fim de explorar suas características e manifestações 

específicas no interior do periódico. 

 

4.2 Amar é... educar: civilizar é preciso? 

 

No âmbito das famílias de classes médias e altas, principal público leitor almejado 

pela equipe de Pais & Filhos, mais do que nunca o filho ocupava o centro da família, sendo 

objeto de investimentos econômicos, educativos e, especialmente, afetivos. Em uma 

perspectiva de continuidade de uma representação social consolidada no século XIX, “o filho 

é o futuro da família, sua imagem sonhada e projetada, sua forma de lutar contra o tempo e a 

morte” (PERROT, 1995, p. 146). 
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No período pesquisado, a propaganda da Caderneta de Poupança do BNH (Banco 

Nacional de Habitação)161 articulou, a um só tempo, uma criança como investimento 

econômico e afetivo. Ademais, ilustrou a clara recorrência de um discurso voltado para um 

tipo de família específica, aquela com possibilidades financeiras de consumir o produto em 

questão: 

 

Figura 68 – Propaganda Caderneta de Poupança BNH 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1978, p. 95. Depositário: FBN 

 

Em um primeiro plano, visualiza-se o viés afetivo da relação mãe e filha e evidencia-

se a marca de gênero no vestido rosa da bebê, beijada pela mãe. Na propaganda da Caderneta 

de Poupança do BNH, o amor da mãe pela filha foi convertido, discursivamente, em um valor 

                                                 
161  Com sede no Rio de Janeiro, o BNH foi criado pela Lei n. 4.380, de 21 de agosto de 1964. Os recursos do 

BNH provinham de um mecanismo compulsório, via Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e outro 

voluntário, via Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), que atuava através das cadernetas de 

poupança e das letras imobiliárias, como exemplificado pela propaganda analisada. Devido aos problemas 

financeiros e escândalos decorrentes da corrupção e desvio de verbas, o Decreto-Lei n. 2.291, de 21 de 

dezembro de 1986, extinguiu o BNH e incorporou-o à Caixa Econômica Federal, que o sucedeu em todos os 

seus direitos e obrigações (Art. 1º). 

O futuro de uma criança começa 

quando ela nasce. Deixar para 

pensar no amanhã quando a criança 

estiver com 12 ou 13 anos é perder 

um tempo precioso. Por isso, abra 

uma caderneta de poupança para o 

seu bebê. É a coisa mais sensata 

que você pode fazer. É a certeza de 

estar construindo um futuro 

realmente seguro e tranquilo para o 

seu filho. O dinheiro vai crescer 

tão depressa quanto ele, fortificado 

com juros e dividendos e uma 

sadia correção monetária. Por isso 

é que se diz que nunca é cedo para 

abrir uma Caderneta de Poupança. 

E nunca será demais o dinheiro que 

você depositar lá, todos os meses. 

Lembre-se: amanhã ninguém sabe, 

mas quem poupa sabe. 
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financeiro, em que ganhava relevo a preocupação com o futuro da criança. O crescimento da 

poupança foi, ainda, associado ao desenvolvimento da menina, ambos caracterizados por 

força e saúde. Nesse contexto, além de o adulto ter que dispor de recursos para iniciar a 

aplicação na poupança, era necessária a manutenção desse investimento. 

Convém registrar que, em março de 1978, o depósito mensal sugerido na propaganda 

(Cr$ 2.000,00) correspondia a um valor maior do que o salário mínimo vigente no período, de 

Cr$1.106,40162. Ciente da informação disposta no Censo Demográfico de 1970 de que mais 

da metade das famílias brasileiras tinha, naquele período, renda mensal de até dois salários 

mínimos, pode-se inferir que a maioria da população brasileira não via este tipo de serviço 

como uma prioridade financeira. Sendo assim, atendia, à época, famílias das classes média e 

alta com condições financeiras para arcar com seus custos mensais. 

De modo específico, o reclame ilustrou bem a forma pela qual o discurso publicitário 

apelou para os sentimentos, com a finalidade de educar as famílias a respeito da necessidade 

de zelar pelo bem-estar financeiro das filhas e dos filhos e, ainda, para promover o consumo 

de serviços. 

Não se pode perder de vista, contudo, que a prática de poupança tem história anterior 

no contexto de institucionalização da família no século XX. Donzelot fez referência ao 

discurso da moralidade por trás do ato de poupar, por meio do qual a família passou a ser, 

pela poupança, 

 

Ponto de apoio para fazer refluir para ela os indivíduos levados, por seu 

desregramento, a interpelarem o Estado como instância responsável politicamente 

por sua subsistência e por seu bem-estar. Num outro sentido, ela se transforma em 

alvo, assumindo as queixas que provinham dos indivíduos contra o arbítrio familiar, 

o que permite torná-los agentes recondutores das normas estatais na esfera privada. 

De modo que se poderá tentar compreender a liberalização e a revalorização da 

família, que irão se desenvolver no final do século XIX, não como o triunfo da 

modernidade, a mutação profunda das sensibilidades, mas sim como o resultado 

estratégico da acoplagem dessas duas táticas filantrópicas e assistenciais 

(DONZELOT, 1980, p. 52). 

 

A partir da Revolução Industrial, a função de produção artesanal que garantia o 

sustento de muitas famílias passou a ser realizada fora do âmbito doméstico, nas indústrias. 

Cumpriria às famílias, então, o consumo de bens e serviços produzidos em maior escala. A 

dimensão econômica da sociedade afetou e afeta a vida familiar, entendida muitas vezes como 

universo do privado: 

O novo estilo de vida doméstica criou as condições psicológicas favoráveis para o 

surgimento de um novo tipo de personalidade dirigida internamente e autoconfiada, 

                                                 
162 Instituto Brasileiro de Economia. Salário mínimo: valores históricos. FGVDados. Disponível em: 

<http://portalibre.fgv.br>. Acesso em: 30 maio 2016. 

http://portalibre.fgv.br/
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que constitui a mais importante contribuição da família às necessidades de uma 

sociedade de mercado baseada na competição, no individualismo, no adiantamento 

na recompensa, na previsão racional e na acumulação de bens materiais (LASCH, 

1991, p. 26). 

 

Concomitante à mudança econômica, a civilização moderna exigiu uma profunda 

transformação da personalidade da própria família, permeada pelo novo conceito de 

casamento baseado na prudência e na previsão como novo valor da acumulação de capital. Os 

filhos, nesse cenário, serviriam como reservas para o futuro, exigindo, pois, um maior 

investimento na criação. 

Ademais, o exame da legislação brasileira permite ilustrar que historicamente homens 

e mulheres participavam da provisão financeira das famílias de forma diferenciada, 

merecendo destaque as implicações de gênero presentes desde o Código Civil de 1916, lei que 

determinava os direitos civis no Brasil. Ele marcava, de início, a situação de dependência e 

subordinação das esposas aos maridos, já que o status civil da mulher casada era equiparado 

ao “dos menores, dos silvícolas e dos alienados”, ou seja, “civilmente incapaz” 163. 

Conhecida como Estatuto da Mulher Casada, a Lei n. 4.121/1962 alterou inúmeros 

artigos do Código Civil164 e contribuiu para que as mulheres casadas dessem importante passo 

na conquista do direito à capacidade civil plena, reconhecendo a sua condição de 

“companheira, consorte, colaboradora dos encargos da família, cumprindo-lhe velar pela 

direção material e moral desta” (Art. 240). 

A questão da adaptação aos novos hábitos e à escolha dos gestos e iniciativas, como a 

aquisição de uma poupança para a filha, também pode ser considerada como parte integrante 

de um processo civilizador mais amplo, marcado por uma mudança de conduta e de 

sentimentos humanos em uma direção específica. 

Ganha relevo, nesta análise, a historicidade do sentimento dos pais pelos filhos como 

parte do processo civilizatório da própria família, já que 

                                                 
163 O Código Civil, Lei n. 3.071, de 1º de janeiro de 1916, vigorou com uma série de alterações até 2002. Em 

relação à questão examinada, destacam-se os seguintes aspectos: a) o marido era o chefe da sociedade 

conjugal, administrador dos bens comuns e dos particulares da mulher e o único com direito de fixar e mudar o 

domicílio da família: b) mulheres casadas declaradas como relativamente incapazes e, nesse contexto, para 

exercerem uma profissão necessitavam da autorização do marido, assim como não poderiam realizar atos como 

vender, aceitar ou rejeitar herança, dar seus imóveis particulares como garantia de dívidas, aceitar ser tutora, 

curadora ou qualquer encargo público sem autorização dele; c) com relação aos filhos menores, o homem tinha 

o privilégio de decidir sobre eles e sobre seus atos. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071impressao.htm>. Acesso em: 15 maio 2018. 
164 Esta lei alterou os artigos 6º, 233, 240, 242, 246, 248, 263, 269, 273, 326, 380, 393, 1.579 e 1.611 do Código 

Civil, especialmente aquele que dizia que as mulheres casadas eram relativamente incapazes para praticar 

certos atos, necessitando da assistência do marido. No entanto, a mulher ainda era considerada sua 

colaboradora e, só quando exercesse profissão lucrativa, tinha o direito de praticar todos os atos inerentes ao 

seu exercício e a sua defesa. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-

1969/L4121.htm>. Acesso em: 15 maio 2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3071impressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L4121.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L4121.htm
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O que, para nós, aparece como crueldade ou como algo desumano na relação entre 

pais e filhos, não exclui o amor e o afeto de uns pelos outros. Mas, no presente, 

tornou-se muito comum a lenda que sugere que o amor e o afeto dos pais por seus 

filhos é algo dado pela natureza e, mais ainda, como sentimentos uniformes e 

permanentes que perduram toda a vida. Nesse caso, também se assume um dever 

social como algo real e naturalmente dado. O abandono e o assassinato de crianças, 

em tempos passados não fora outra coisa mais que uma forma cruel de controle de 

natalidade (ELIAS, 2012, p. 476). 

 

Elias acrescenta que, ao longo do século XX, a transformação na relação entre pais e 

filhos se acelerou, cujos rastros podem ser seguidos até o começo da Idade Média. Todavia, 

trata-se de um processo longo e contínuo, mobilizado pelo fato de que se torna necessário 

compreender que “o estado social do conhecimento acerca dos problemas da infância, ainda 

hoje, é bastante fragmentado” (ELIAS, 2012, p. 469). 

Já na obra O processo civilizador: uma história dos costumes, Elias afirmou que a 

civilização inicialmente foi imposta por elementos de alta categoria social aos seus inferiores 

ou, no máximo, aos seus socialmente iguais. Só relativamente mais tarde, quando a classe 

burguesa, compreendendo um maior número de pares sociais, alcançou o poder de governo, 

foi que a família se tornou a principal instituição com a função de instilar o controle de 

impulsos. Nas palavras do autor, “só então a dependência social da criança face aos pais 

torna-se particularmente importante como alavanca para a regulação e moldagem socialmente 

requeridas dos impulsos e das emoções” (ELIAS, 1994, p. 142). 

Maria Teresa Santos Cunha e Márcia Regina dos Santos (2017), pautadas nas 

discussões empreendidas por Elias165, afirmam que, no período posterior à Segunda Guerra 

Mundial, ocorreu a reinvenção de formas de convivência, do sentimento de pertença e de 

distinção social. Nesse contexto, a produção e circulação de impressos que divulgam 

discursos de cunho civilizatório, nos mais variados suportes materiais e dispositivos textuais, 

visam a internalização de regras para a construção das boas maneiras, dos bons modos ou, 

ainda, da boa educação. 

A veiculação da representação de família “moderna e civilizada” em Pais & Filhos, 

efetivada por meio da estratégia de se educar os pais-leitores, expressa mudanças no que diz 

respeito ao ideário civilizatório analisado por Elias em O Processo Civilizador. Experimenta-

se um período de transição e afrouxamento do controle estrito, no qual as relações entre pais e 

filhos mais antigas, marcadamente autoritárias, e outras mais recentes e igualitárias, 

coexistem em ambas as formas, permutadas no âmbito das próprias famílias. 

                                                 
165 As autoras tratam, em sua análise, dos manuais de etiqueta e boas maneiras em circulação nos anos 1950. 
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Tais imbricações são perceptíveis em vários artigos da revista, na medida em que se 

reconhece a vigência de um ideal de “família moderna” e a dificuldade de muitos pais 

efetivarem esse ideal. 

 
Na família moderna, tudo é decidido de comum acordo: sem abdicar de nada, os pais 

procuram saber o que os filhos pensam a respeito dos problemas de interesse comum 

e levam em conta suas opiniões. Mas nem todos agem assim: com frequência os 

filhos reclamam que ‘não somos ouvidos nem cheiramos’, mesmos nas coisas mais 

simples, como o programa de TV de todas as noites. Sem querer, os pais estão 

criando uma fonte de conflitos (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1971, p. 50). 

 

O trecho em destaque, proveniente do artigo “Seu filho participa das decisões da 

família?”, assinado por Ronaldo Lobato e com consultoria do psiquiatra Osvaldo Santos, 

sugere determinado entendimento da família moderna, como aquela em que seus membros 

dialogam a fim de decidir detalhes da vida em comum acordo. Todavia, o próprio texto 

confirma a impossibilidade de alcançar o ideal democrático do diálogo, pois nem sempre os 

pais dariam ouvidos aos filhos. 

Nesse sentido, a revista fornece aos leitores um discurso educativo e, ao mesmo 

tempo, culpabilizador dos pais que “criam fontes de conflitos” com a ausência de escuta. 

Fazia-se necessário, a esses sujeitos, um maior autocontrole de suas ações. Aí está a relevante 

função civilizatória da revista, de fornecer, a cada edição, lições de como os pais poderiam 

amar seus filhos. 

O diálogo entre pais e filhos e sua [pouca] frequência no seio da família foi retomado 

em 1976 em “Depoimento: meus pais são assim”. 

 

Não faltam alegações para justificar a nossa falta de diálogo com as crianças. A falta 

de tempo é a mais usada. Quem é que vai parar para ouvir as crianças, não é mesmo? 

Absolutamente errado. As crianças precisam ser ouvidas. Elas têm verdades a 

apresentar e querem atenção. E por que não atendê-las? Suas necessidades são mais 

afetivas do que materiais. O mundo que nós percebemos é o que nos chega através 

dos nossos sentidos e, dificilmente, paramos para pensar se o que nós enxergamos é, 

realmente, o que existe. Tomamos como verdade aquilo que pensamos ser a 

verdade. Isto ocorre também com os nossos filhos: nós, adultos, somos a verdade e, 

como consequência, não costumamos parar para refletir sobre a verdade dos nossos 

filhos (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1976, p. 15). 

 

A falta do diálogo entre pais e filhos seria, então, fruto da crença adulta de uma 

superioridade em relação à criança e da dificuldade de se colocar em seu lugar. O diferencial 

deste artigo tem por base a estratégia de “dar voz” às crianças, por meio de entrevistas, em 

que relatavam seus relacionamentos familiares. Entretanto, a conversa contou com a análise 

do psicólogo Paulo Hidemburgo, para quem esse tipo de texto é “um convite para que os 
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adultos deixem seu mundo egoísta para a conquista de um mundo maior: “o mundo da 

família”. 

A título de ilustração, uma suposta criança chamada José Maurício, de 11 anos, 

comentou seu relacionamento com a mãe, que batia nele quando queria obediência, mas que 

estava sempre próxima, em casa. Por outro lado, José indicou que seu pai era ausente, pois 

estaria sempre trabalhando e não colocava muitos limites para que saísse à rua para brincar. 

Outra suposta entrevista veiculada foi a de Abel, menino de 13 anos, que também sinalizou a 

ausência do pai, com quem pouco conversava. Ganhou relevo em sua fala o comportamento 

de sua mãe de o agredir fisicamente, ao invés de aplicar outro tipo de punição. 

O psicólogo Paulo Hidemburgo argumentou que as falas das crianças indicam que o 

mundo das necessidades dos adultos costumava ter prioridade sobre o mundo das 

necessidades das crianças. Em acréscimo, interpelou os pais-leitores com as seguintes 

questões para reflexão: 

 

Será que realmente eu não converso com meu filho por causa do trabalho, que cansa 

e me impede de dedicar-lhe mais atenção? Quando proíbo meu filho de sair de casa 

para ir brincar com os colegas, tenho consciência dos danos que estou causando à 

formação de sua personalidade? Quando coloco meu filho de castigo ou aplico 

qualquer punição estou agindo por motivos realmente justos ou por dificuldades 

minhas de falar a verdade com ele? (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1976, p. 

16) 

 

As observações do psicólogo, em resposta às falas das crianças, repercutem como 

explicações científicas que sinalizam a importância da conduta dos adultos da família em 

relação à formação da personalidade infantil. As ações cotidianas de conversar ou não com o 

filho, de permitir a brincadeira na rua e até mesmo a punição aplicada, nesse sentido, 

deveriam ser alvo de reflexão dos pais. 

De modo específico, sugeriu-se a relação honesta e afetiva como forma mais adequada 

para a boa criação dos filhos: 

 

Será que os brinquedos, a casa confortável, o melhor colégio e a comida na hora 

certa (mesmo quando a criança não está com fome), a roupa bonita, as facilidades 

para o crescimento da criança atendem às necessidades do mundo infantil? Ou seja, 

será que a criança precisa, principalmente, dessas coisas de que falamos? Parece que 

nada disso tem sentido se não vier acompanhado de uma relação clara e honesta 

entre pais e filhos. Definir uma relação honesta é difícil, pois as verdades são de 

cada um e a relação honesta é verdadeira. No entanto, não temos dúvidas de que 

uma relação honesta implica, necessariamente, uma relação cheia de sentimentos 

claramente mostrados na relação: tanto a tristeza quanto alegria, tanto a raiva quanto 

a satisfação cabem na relação entre pais e filhos, desde que honestamente transados. 

Em outras palavras: em nosso mundo, com nossas verdades, costumamos nos 

esquecer de que as necessidades dos nossos filhos são muito menos materiais e 

muito mais afetivas. Pedir sempre brinquedos novos, brigar pelo cachorro, lutar pelo 

direito de ir à praia podem ser pedidos de mais carinho, atenção e respeito (Ibid.). 
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Não se tratava, então, simplesmente de “dar voz às crianças”, e sim de usar seus 

comentários para transmitir um discurso educativo e ancorado em conhecimentos 

psicológicos do desenvolvimento infantil. Nesses termos, valorizou-se a importância da 

escuta e do respeito à criança em detrimento de bens materiais, visto que a dimensão afetiva 

superaria até mesmo os aspectos de consumo. 

Destacou-se também o público leitor para quem tais discursos foram dirigidos, pois se 

tratava de famílias de crianças residentes em casas confortáveis, matriculadas nos melhores 

colégios e com boas condições alimentares. Todavia, a situação familiar descrita no trecho em 

questão, nem de perto, era compartilhada por inúmeras crianças brasileiras. Convém registrar, 

por exemplo, os números relativos à população infantil matriculada em instituições escolares. 

 

Tabela 15 – População infantil de 5 a 9 anos, conforme matrícula escolar, em 1970 e 1980 

Ano do Censo Demográfico 
Total de crianças 

recenseadas 

Crianças de 5 a 9 anos 

matriculadas em 

instituições escolares 

Crianças não 

matriculadas 

1970 13.459.508 5.975.361 7.484.147 

1980 14.773.741 7.838.246 6.935.495 

Tabela produzida pela autora. Fonte dos dados: BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURAL. 

Retrato do Brasil: educação, cultura, desporto (1970-1990). Vol. 1 - Estatísticas básicas, 1985, p. 27 e 149. 

 

De acordo com os dados apresentados, houve um aumento da população infantil total, 

assim como o crescimento da população matriculada em instituições escolares. Contudo, ao se 

comparar o número de crianças não matriculadas com o total recenseado, estudar em um 

“colégio” em 1970 não era a realidade de cerca de 55,60% das crianças de 5 a 9 anos, número 

que sofreu um pequeno declínio em 1980, passando para um volume de 46,94% de crianças 

fora da escola. 

Morar em uma “casa confortável” também não era uma situação compartilhada por 

muitos brasileiros, já que de acordo com o Censo Demográfico de 1970, do total de 

17.628.699 domicílios particulares permanentes recenseados166, 5.784.268 domicílios faziam 

parte da rede geral de abastecimento de água, o que corresponde a 32,81% do total. Em 

termos de instalações sanitárias, o número era ainda mais irrisório, totalizando 2.318.402 

domicílios com instalações sanitárias integrantes da rede geral (13,15%). 

                                                 
166 No Censo Demográfico de 1970, 17.643.387 domicílios foram recenseados no total. Além do conjunto 

formado pelos domicílios “permanentes”, construídos com fins residenciais, somaram-se 14.688 domicílios 

que tiveram o seu tipo de construção caracterizado como “improvisado” (embarcações, carroças, tendas, 

barracas, grutas etc.), o que corresponde a 0,08% do total. Cf.: IBGE. Censo Demográfico 1970, p. 240 e 243. 

Disponível em: <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/69/cd_1970_v1_br.pdf>. Acesso em: 16 

out. 2017. 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/69/cd_1970_v1_br.pdf
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Os dados relativos à nutrição infantil são também importantes para problematizar a 

imagem de família em que há “comida na hora certa”. No Estudo Nacional da Despesa 

Familiar – ENDEF167, verificou-se a prevalência de 46,1% de algum tipo de desnutrição em 

crianças menores de 5 anos em 1974/1975, o que permite afirmar que quase metade das 

crianças brasileiras não contavam com condições alimentares favoráveis para seu 

crescimento. Sendo assim, importa atentar para a impossibilidade de compreender a realidade 

social que permeia os discursos veiculados no periódico em termos homogêneos. 

Em contrapartida, as representações de família veiculadas em matérias como as 

examinadas acima demonstram a continuidade de um movimento científico-discursivo que 

pretendia que determinados campos de saberes assumissem o controle social sobre as 

atividades antes assumidas pelos indivíduos ou por suas famílias. Em acréscimo, indícios 

verificados nesta análise permitem afirmar que famílias de classes médias e altas eram o 

público leitor almejado pelos editores. 

Para Elias, o processo civilizador transcorreu de modo tão eficiente nas sociedades 

modernas que se tornou para os indivíduos uma espécie de “segunda natureza”, pois conduz a 

“um autocontrole automático, um hábito que, dentro de certos limites, funciona também 

quando a pessoa está sozinha” (ELIAS, 1994, p.142). Nesses termos, ser civilizado é ser 

capaz de manter seu autocontrole constante e diferenciado. 

No entanto, como o autocontrole funcionaria no âmbito individual? Norbert Elias 

indica que, no mundo civilizado, ele é exercido por pressões que atuam sobre o indivíduo, 

produzindo uma transformação de toda a economia das paixões e afetos, rumo a uma 

regulação mais contínua, estável e uniforme dos mesmos, em todas as áreas de conduta e em 

todos os setores de sua vida. Por outro lado, a aprendizagem do autocontrole não se desenrola 

de modo afastado da dimensão social, já que transcorre, ao mesmo tempo, de forma individual 

e coletiva, inserida em redes de interdependência: 

 

À medida que mais pessoas sintonizavam sua conduta com a de outras, a teia de 

ações teria que se organizar de forma sempre mais rigorosa e precisa, a fim de que 

cada ação individual desempenhasse uma função social. O indivíduo era compelido 

a regular a conduta de maneira mais diferenciada, uniforme e estável [...]. A teia de 

ações ficou tão complexa e extensa, o esforço necessário para comportar-se 

corretamente dentro dela ficou tão grande que, além do autocontrole consciente do 

indivíduo, um cego aparelho de autocontrole foi firmemente estabelecido (ELIAS, 

1993, p. 196, grifo nosso). 

 

                                                 
167 Realizado O ENFEF foi uma pesquisa domiciliar realizada entre 1974 e 1975 pelo IBGE. De abrangência 

nacional (exceto áreas rurais do Norte e Centro-Oeste), teve o objetivo de coletar dados relevantes sobre 

orçamentos familiares e consumo de alimentos, focando na análise da situação nutricional da população. Cf.: 

<http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_vigilancia_alimentar.php?conteudo=endef>. Acesso em: 28 abr. 2018. 

http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_vigilancia_alimentar.php?conteudo=endef
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As “teias de ações” que colaboram para a construção de um “aparelho de 

autocontrole”, de práticas de regulação e uniformização dos sujeitos podem ser verificadas no 

contexto de racionalização do tempo dedicado às experiências familiares. A profusão de 

matérias que visavam orientar os pais acerca da melhor forma de dispor do tempo com os 

filhos já foi abordada no âmbito da discussão acerca da importância e do papel da brincadeira 

no desenvolvimento das crianças. De modo específico, serve agora de exemplo a 

racionalização do tempo de férias em família. 

Em Pais & Filhos, as edições de dezembro e janeiro com frequência tratavam das 

férias, em matérias com roteiros de viagem, sugestões de moda-praia e endereço de colônias 

de férias para crianças. Muitas vezes, a referência ao tema era divulgada logo na capa, como 

exemplificado pelas Figuras 69 e 70: 

 

Figura 69 – Capa da edição de dez. 1975 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 

1975, p. 1. Depositário: FBN 
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Figura 70 – Capa da edição de dez. 1977 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 

1977, p. 1. Depositário: FBN 

 

Na capa de 1975, o tema foi tratado na chamada para o roteiro de viagem Rio-Santos. 

Houve a divulgação de um discurso voltado para os pais que poderiam levar seus filhos para 

uma viagem pelas principais cidades da região sudeste do Brasil. Já na edição de 1977, o 

período de férias das crianças foi abordado no sentido de orientar os pais para as formas de 

“distrair a garotada” neste período. É possível notar, então, que nem todas os adultos da 

família conseguiriam dispor de férias dos respectivos empregos no mesmo período que o das 

férias escolares das crianças. 

O que para o leitor contemporâneo parece uma marca dos nossos dias e parte da rotina 

de muitas famílias, trata-se de uma construção da sociedade urbano industrial e um exemplo 

do processo civilizatório que contribuiu para as mudanças nas atividades e gêneros de vida. 

Como bem ilustra Anne Martin-Fugier, as férias correspondem a um dos ritos da vida privada 

burguesa, em que 

 

O descanso e os benefícios da natureza parecem oferecer uma contrapartida ao modo 

de vida urbano e industrial. Esse gosto pela natureza não é novo, tendo-se 

desenvolvido no século XVIII. Nova é a preocupação com a inserção dessas 

atividades na organização temporal das atividades humanas. Surge a alternância 

entre o tempo do trabalho e o tempo da natureza, das viagens, da diversão. Na 

sociedade industrial e urbana, ela chega em data marcada para todos, no verão. As 

férias passam a ser vistas como necessidade e reivindicadas como direito 

(MARTIN-FUGIER, 1995, p. 232). 
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Em acréscimo à sua inserção na esfera dos direitos dos trabalhadores168, as férias 

assumem um aspecto civilizatório, expresso na uniformização da organização temporal da 

vida e na racionalização de um momento que poderia ser simplesmente destinado ao ócio. Em 

Pais & Filhos, este aspecto articula-se à abordagem educativa, pautada no direcionamento aos 

pais-leitores de uma série de sugestões de como vivenciar esse momento com os filhos. 

 

Aqui entre nós, é difícil encontrar uma dona de casa que receba com tanta alegria a 

notícia de que as férias escolares começaram. “Meu Deus, o que eu vou fazer para 

distrair as crianças?” Afinal, pouca gente tem condições para passar dois meses num 

hotel de veraneio, no campo, de papo pro ar, descansada, “curtindo” os filhos sem 

preocupação com comida ou arrumação da casa. O segredo para enfrentar com 

tranquilidade este período é, entretanto, muito simples: onde quer que você passe 

férias – na montanha, no camping, em fazenda, na praia ou em casa – trate de dar 

oportunidade às crianças de se relacionarem com outras da mesma idade e ensine a 

elas algumas brincadeiras novas. Que brincadeiras? Vire só a página. Publicamos 

muitas sugestões (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1977, p. 20). 

 

Apesar de já fazer parte do calendário anual da sociedade brasileira, nota-se que o 

gozo das férias assumia contornos de gênero já em suas primeiras palavras. O texto vincula a 

preocupação materna com o início das férias escolares, em que seria a “dona de casa”, ou seja, 

a figura feminina, a responsável por distrair as crianças com uma série de brincadeiras. 

Além disso, o articulista da matéria ponderou a dificuldade de muitas famílias em 

“curtir” os filhos sem muitas preocupações. Por meio deste tipo de discurso, a matéria buscou 

contornar as dificuldades econômicas de muitas famílias em viajar, com a sugestão de 

variadas categorias de atividades, como: jogos para viagens, jogos na praia, jogos ao ar livre e 

jogos para os dias de chuva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
168 No Brasil, a primeira legislação de férias foi a Lei n. 4.982, de dezembro de 1925, que visava garantir aos 

trabalhadores urbanos do Brasil o direito a quinze dias de férias anuais e remuneradas. Alvo de disputas e lutas 

de diversos setores, o direito a férias foi ampliado de quinze para trinta dias e, atualmente, é assegurado pela 

Constituição Federal (CF) no artigo 7º, inciso XVII, e pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que 

regula a matéria nos artigos 129 a 153. O direito é aplicado a todos os empregados (rurais e urbanos), 

servidores públicos (artigo 39, parágrafo 3º, da CF), membros das Forças Armadas (artigo 142, parágrafo 3º, 

inciso VIII, da CF) e empregados domésticos (artigo 7, parágrafo único da CF). Neste último caso, há lei 

específica (Lei n. 5859/72). 
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Figura 71 – Imagens de crianças veiculadas na matéria “Como distrair as crianças” 

  
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1977, p. 22-23. Depositário: FBN 

 

Atribuídas à revista alemã Eltern, as imagens apresentavam crianças em atividades ao 

ar livre e em contato com a natureza, fato que ressalta a permanência do discurso de que as 

férias eram o momento no ano em que se vivencia o “gosto da natureza” e se educam as 

crianças para essa cultura. Entretanto, as imagens também permitem problematizar a 

representação étnica das crianças “modelo”, na medida em que eram todas brancas, com 

cabelos claros, não dispondo de traços físicos condizentes com outros perfis étnicos 

identificados no Brasil. 

As férias da família também ganharam espaço na propaganda do automóvel Variant, 

da montadora Volkswagen. Nela, a família nuclear ganhou cena pela figura do pai, da mãe e 

de três filhos, representados em um momento de lazer à beira do mar, graças ao produto 

anunciado. O automóvel prometia conforto nas férias da família, representada como “grupo 

unido e alegre”. 

De acordo com o texto, a aquisição do produto e a manutenção periódica oferecida 

pela montadora favoreceriam a economia para a viagem e a conquista da própria alegria. A 

combinação intencional da imagem com o texto visou articular a representação textual de 

“família feliz” com a possibilidade de consumo de um produto recém-lançado no mercado. 

Mais do que racionalizar o tempo livre da família, houve o interesse em controlar as práticas 

de consumo. 
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Figura 72 – Propaganda do automóvel Variant 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1970, p. 155. Depositário: FBN 

 

Concomitantemente à estratégia de orientação dos pais acerca dos modos de usufruto 

do tempo dedicado às experiências familiares, como foi o caso das férias, o discurso 

civilizatório incidiu na racionalização de uma perspectiva ainda mais individualizada da vida 

dos sujeitos, por meio das recomendações relativas à escolha do nome das crianças. 

Sendo assim, não custa lembrar a historicidade dessa iniciativa, que data do século 

XIX. A escolha do nome emergiu no contexto de construção e difusão do sentimento de 

identidade individual, com base no processo de dispersão dos pré-nomes, ao invés da medida 

até então tomada de repetir o nome de outro ente familiar. De acordo com Michelle Perrot, “a 

moda de nomes se propaga da aristocracia para o povo, da cidade para o campo. Ao mesmo 

tempo, as regras de transmissão familiar dos nomes perdem sua autoridade (PERROT, 1995, 

p. 420). 

Não existe coisa mais alegre do 

que juntar a família toda, a 

bagagem toda e pegar uma 

estrada. Não existe coisa mais 

triste do que ficar no meio da 

estrada. Por isso, você deve 

exigir mecânica Volkswagen. Ela 

garante idas e voltas tranquilas, 

mesmo que seu passeio seja por 

estradas nada tranquilas. Ela 

garante manutenção econômica 

(sobra mais dinheiro para as 

férias). Ela garante vida longa 

para a Variant e vida alegre para 

você. Mas, além de mecânica, 

você deve exigir espaço. Dois 

porta malas. Um na frente, outro 

atrás [...]. 
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Em Pais & Filhos, especialmente em edições dos anos 1980, ganhou espaço a difusão 

desse sentimento de identidade individual pela escolha que os pais faziam do nome de seus 

filhos, a partir de sugestões categorizadas pela moda no período, pelo significado e origem. 

Nesse contexto, o ato de atribuiu um nome à criança era considerada digna de preocupação, 

pois se tratava de uma “escolha definitiva”, como revela o artigo homônimo: 

 

O momento da escolha do nome do bebê é sempre acompanhado de alegria e 

expectativa. Nas civilizações primitivas o nome que se dava à criança já era um 

prenúncio de seu destino. Embora muito distante desses ritos mágicos, o homem 

moderno também revela vários aspectos de sua personalidade através do nome que 

dá a seus filhos. Às vezes, porém, nem se dá conta de quanto essa escolha poderá 

influir na personalidade da criança. Patrícia, Eduardo, André, Bianca, que desejos 

escondem por trás de seus nomes? (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 12, ago. 1984, p. 

36) 

 

Logo se percebe a dimensão civilizatória que a escolha do nome assumiu no artigo, 

decorrente da comparação estabelecida pelo articulista entre a sociedade contemporânea com 

as “civilizações primitivas”, que prenunciavam o futuro da criança através do nome a ela 

atribuída. A dimensão cultural que motivaria essa escolha foi identificada como similar, pois 

perpassava pela inspiração no contexto social, seja em personalidades de sucesso e artistas de 

tevê, seja em parentes queridos. 

Por outro lado, o saber-poder da Psiquiatria e da Psicologia também foi valorizado, ao 

se argumentar que “muitos psiquiatras e psicólogos têm se detido no estudo dos nomes das 

crianças e não hesitam em afirmar que, em muitos casos, eles refletem claramente o que os 

pais esperam de si” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 12, ago. 1984, p. 38). Verifica-se, então, 

a importância de os pais fazerem uma opção consciente, pois além de representar a forma 

como a criança seria introduzida na sociedade, o nome também poderia ser causa de futuros 

conflitos interiores para a criança. 

Em dezembro de 1985, novamente se reforçou a dimensão afetiva da tarefa a ser 

realizada pelo casal, então considerada um “presente para a vida inteira”. 

 

Esta é uma escolha para ser feita a dois, com muito carinho, pelos futuros pais. 

Como a criança usará este nome pelo resto da vida, faça dele um verdadeiro 

presente. Que seja bem bonito e sonoro. Em nossa lista há sugestões para todos os 

gostos: dos nomes indígenas aos mitológicos, dos estrangeiros àqueles de profundas 

raízes latinas. Não esquecemos também dos bíblicos e de alguns que agradam a 

quem procura opções modernas e de significados fortes. Vamos começar? 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1985, p. 44). 

 

A revista publicou uma lista de nomes com seus respectivos significados, dividida em 

“Meninas” e de “Meninos”, cuja própria cor utilizada no quadro marca a distinção de gênero, 

e subcategorias de nomes atuais, bíblicos, mitológicos, estrangeiros e com significado bonito. 
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Figura 73 – Sugestões de nome femininos veiculados na matéria “Nome, um presente para a 

vida inteira” 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1985, p. 46. Depositário: FBN 
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Figura 74 – Sugestões de nome masculinos veiculados na matéria “Nome, um presente 

para a vida inteira” 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1985, p. 47. Depositário: FBN 

 

A despeito da variedade de nomes sugeridos nos quadros, a matéria destacou uma 

série de questões a serem consideradas nesse processo: 
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1- A legislação brasileira proíbe o uso de nomes extravagantes para evitar que o 

portador queira trocá-lo depois de completar 18 anos. Isso não quer dizer que você 

deva adotar nomes comuns. O oposto também pode dar trabalho, principalmente 

quando o sobrenome da família é pouco original. É o caso, por exemplo, dos vários 

Joões da Silva. 

2- Se possível, evite repetir os nomes já existentes na família, pois quem nasce por 

último certamente será chamado pelo diminutivo. 

3- Se você for escolher entre nomes estrangeiros, pense antes na combinação com o 

sobrenome. Afinal, Francis Mari Pereira não soa nada bem. 

4- O nome e o sobrenome não devem ser muito semelhantes. A família de Paula 

deve evitar adotar os nomes Paulo e Paula entre seus herdeiros, por exemplo. 

5- Não esqueça que nome tem moda e por mais bonita que seja a ideia de 

homenagear os avós da criança, seus nomes podem não ser adequados aos nossos 

dias. 

6- Procure não escolher um nome de pronúncia complicada. Isso trará dificuldades 

para a própria criança. 

7- Finalmente não tente agradar a todos unindo nomes que não combinam e são 

pouco sonoros (Adriano Augusto) ou juntando, em um só, o nome do papai e da 

mamãe, como Elício (Eliana+Márcio) (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1985, 

p. 44). 

 

Os tópicos publicados sugerem a existência de normas de civilidade e de inserção 

social que permeariam a escolha do nome. Os pais deveriam se preocupar com a combinação 

de nome e sobrenome mais adequada, com pronúncia fácil, sem redundâncias e coerentes com 

a moda vigente. Nesse diapasão, ficou clara a intenção de normatizar a escolha dos pais por 

meio de linhas de controle. 

O ato de atribuir o nome ao filho foi representado como uma “escolha definitiva” e 

como um “presente”. Todavia, a veiculação desse tema na publicação exemplifica a forma 

como o discurso afetivo é perpassado por uma série de preocupações culturais, sociais e 

psicológicas envolvidas nesse processo e que enredam a linha civilizatória desse sentimento. 

Discutiu-se, até aqui, aspectos de racionalização do tempo da família e de uma 

importante marca de individualização dos sujeitos, seu nome, operadas pelo movimento 

civilizatório. Convém destacar, ainda, uma terceira estratégia de controle da família por meio 

da orientação acerca do espaço, circunscrita à esfera privada. 

Com vistas à homogeneização de práticas de cuidado e educação das crianças, a 

organização mais interna da família foi alvo do escrutínio científico, como exemplificado 

pelos discursos a respeito do momento de dormir. Dormir ou não na cama dos pais, eis a 

questão! 

 

O que fazer com este visitante noturno? É difícil dizer não àquele pequenino que se 

encontra ao lado da cama, quase implorando para ser aceito lá. Sem dúvida, permitir 

é o caminho mais fácil, embora não seja uma boa solução. Trata-se de um hábito 

perigoso e que deve ser evitado. Afinal, há muitas outras formas de afastar a 

sensação de solidão e o medo que ataca a criança no meio da noite. E ela deve 

entender que seu lugar está reservado no coração dos pais, mas não em sua cama 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1987, p.16). 
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O trecho da matéria “Dormir na cama dos pais”, assinada por Cristina Dória e com 

consultoria da psicóloga clínica Márcia Spada, desde o início recrimina a prática familiar de 

as crianças dormirem na mesma cama dos pais, caracterizando-a como “hábito perigoso que 

deve ser evitado”. 

Por outro lado, o acionamento da consultoria especializada em Psicologia revela o 

interesse da revista em orientar os pais a respeito dos fundamentos psicológicos do 

comportamento demonstrado pela criança que se recusa a dormir na própria cama. Na 

sequência da matéria, divulgou-se determinado papel a ser desempenhado pelos adultos, 

considerando a importância da relação afetiva, associada à imposição de limites sociais: 

 

Além de se relacionar afetivamente com as crianças, o papel dos pais é mostrar o 

mundo para elas. Até a fase pré-escolar, a realidade familiar é vivida como o único 

mundo existente. À medida que o pequeno vai se desenvolvendo, no entanto, irá 

enfrentando novas maneiras de viver, e, a partir do que lhe foi ensinado e até 

imposto como regras, poderá discernir o melhor para si mesmo. Antes dessa fase 

mais madura, no entanto, cabe aos pais traçar o caminho, impor limites, dizer não. 

Também uma forma de mostrar carinho. Assim, eles precisam saber, primeiro, como 

funcionam as coisas dentro de sua casa: que cada um tem seu quarto, sua cama, seu 

espaço. Igual a comer e estudar, dormir também tem sua hora e suas regras. Aos 

pouquinhos, vai sendo introduzido o princípio da realidade, onde nem tudo é 

permitido. O que se aprende com isso? Que até o prazer tem seus limites (REVISTA 

PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1987, p. 17). 

 

De acordo com o texto, o papel a ser desempenhado pelos pais na educação das 

crianças deveria ser permeado por uma clara dimensão civilizatória de impor limites e mostrar 

“como as coisas funcionam” no mundo. Chama a atenção a concepção de desenvolvimento 

infantil marcado por um sentido progressivo e associado à inserção escolar e à incorporação 

de um modelo de família cuja casa é caracterizada pela individualização dos espaços. 

O discurso psicológico ganhou contornos psicanalíticos na sequência da matéria, em 

que se afirmava que a criança poderia querer dormir com os pais por um motivo outro que não 

o medo de ficar sozinha: 

 

Quando a criança tem por volta de cinco anos de idade, a atitude de dormir na cama 

dos pais deve ser vista de outra maneira. Agora, pode não ser apenas o medo, mas 

sim uma tentativa de intromissão na relação do casal. Nada mais natural, nesse 

período, ela está passando por uma etapa muito importante de seu desenvolvimento 

emocional – a chamada fase edipiana, que se caracteriza, a nível inconsciente, pela 

forte atração que a mãe exerce sobre o menino e o pai sobre a menina. A menina 

cria, então, a fantasia de que pode conquistar o pai e ocupar o lugar da mãe. O 

mesmo acontece com o garoto em relação à mãe. Por isso, muitas vezes não basta 

apenas dormir com eles, é necessário dormir entre eles. Essa fase costuma acabar 

espontaneamente. Mas para isso é preciso mostrar que, apesar de muito amada, a 

criança não vai conseguir substituir o papai ou a mamãe. Dentro dessa família, o 

papel dela é exclusivamente o de filho (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1987, 

p. 18). 
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Houve a apropriação do conceito psicanalítico de “fase edipiana” como possível lente 

para a compreensão do comportamento da criança, concomitante a demarcação de 

comportamentos sociais bem rígidos na representação de uma família ideal, composta por 

“papai, mamãe e filho”. 

Não obstante, convém problematizar a frequente presença da representação de família 

nuclear em Pais & Filhos, na medida em que tal forma familiar foi valorizada em detrimento 

da multiplicidade de arranjos familiares possíveis. Com o intento de ilustrar a presença de 

outros arranjos familiares em 1987 (ano da publicação do artigo em questão), lançou-se mão 

de dados apresentados na Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (PNAD)169. 

Na conceituação das características investigadas pela pesquisa, destacou-se a 

classificação das pessoas residentes em cada unidade domiciliar e/ou familiar de acordo com 

as seguintes definições: 

a) Chefe: pessoa responsável pela unidade domiciliar (ou pela família) ou que assim fosse 

considerada pelos demais componentes; 

b) Cônjuge: pessoa que vivia conjugalmente com o (a) chefe a unidade domiciliar, existindo 

ou não o vínculo matrimonial; 

c) Filho: pessoa que era filho, enteado, filho adotivo ou de criação do(da) chefe da unidade 

domiciliar (ou da família) ou do seu cônjuge; 

d) Outro parente: pessoa que tinha qualquer outro grau de parentesco com o (a) chefe da 

unidade domiciliar (ou da família) ou com o seu cônjuge; 

e) Sem parentesco: inclui agregados, pensionistas e empregados domésticos (IBGE, 1987, p. 

XX-XXI). 

A Tabela 16 apresenta a constituição numérica das famílias ou unidades domiciliares 

recenseadas: 

 

Tabela 16 – Moradores residentes em domicílios particulares, de acordo com o PNAD 1987 
Condição na família Homens Mulheres Total 

Chefes 27.735.727 6.555.196 34.290.923 

Cônjuges 98.075 25.450.687 25.548.762 

Filhos 36.578.021 33.139.896 69.717.917 

Outros parentes 3.025.678 4.073.545 7.099.223 

Sem parentesco 451.672 1.198.106 1.649.778 

Total 67.889.173 70.417.430 138.306.603 

Tabela produzida pela autora. Fonte dos dados: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios. Volume 

11, t. 1, 1987, p. 28. 

                                                 
169 A PNAD foi implantada no segundo trimestre de 1967 e, em sua história, tratou de temas como população, 

instrução, mão-de-obra, habitação, rendimento, fecundidade e migração. Para saber mais, conferir: IBGE, 

1987, p. XVI. 
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Considerando as informações contidas na PNAD, vê-se que a “chefia” da família 

poderia ser assumida por homens ou mulheres e a condição de “cônjuge” dispensava a 

exigência de vínculo matrimonial. Em termos numéricos, os homens sobressaíram como 

chefes de família, totalizando 80,88% do total examinado. Por outro lado, a presença de 

mulheres como chefes já era uma realidade para 19,12% das famílias visitadas. 

A concepção de “filho”, por sua vez, demonstrou um caráter ampliado com a 

definição, na mesma categoria, dos filhos biológicos, adotivos, de criação e aqueles frutos de 

relacionamento anterior do chefe ou do cônjuge. Nesta categoria, houve certo equilíbrio em 

relação ao sexo, já que os filhos homens correspondiam à 52,47% e as mulheres somavam 

47,53%. 

Ademais, também foram contabilizadas na unidade domiciliar pessoas na condição de 

“outros parentes”, como tias/tios e avós/avôs, e aquelas “sem parentesco”. Cabe registrar a 

preponderância de mulheres classificadas nesta categoria em 72,62% das residências, 

enquanto os homens somavam 27,38% do total. Sugere-se como hipótese para essa situação o 

fato de este grupo contabilizar os empregados domésticos residentes no domicílio, cuja 

frequência de profissionais do sexo feminino é historicamente marcante. 

Nesta linha argumentativa, verifica-se a existência de arranjos familiares além do 

modelo de família nuclear. Todavia, a despeito da diversidade presente na realidade cotidiana 

das pessoas, Pais & Filhos contribuiu para a disseminação de uma forma legitimada 

socialmente de organização da vida familiar. 

Como de praxe na publicação, não bastava apenas apontar o problema vivido pelas 

famílias, como era o caso de crianças que queriam dormir na cama dos pais. Sua função 

educativa incidia principalmente na exposição de estratégias para solucionar as situações 

narradas, como foi o caso do medo noturno: 

 

A mamãe nem sempre deve levar seu filho para a cama sempre que ele estiver tendo 

um pesadelo. A atitude protetora poderia impedi-lo de enfrentar seus medos, o que 

muitas vezes é preciso. Uma luzinha acesa no quarto pode resolver bem o problema. 

Quando a presença dos pais é mesmo necessária, eles podem fazer um pequeno 

sacrifício e ir até o quarto da criança, sentar ao seu lado e procurar acalmá-lo, com 

abraços e acalanto [...] Um outro fator que também contribui para formar o hábito de 

dormir com os pais é a falta de espaço dentro de casa, o que já é comum nas grandes 

cidades. Sem o seu cantinho, é natural que queira ficar onde se sente melhor: perto 

das pessoas amadas. Com jeito, a situação será contornada. Colocando uma divisória 

– ainda que improvisada – e estabelecendo o lugar de cada um, ele acabará 

entendendo: mesmo pequeno, aquele é o seu lugar (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 

2, out. 1987, p. 17). 

 

Ao invés de levar o filho para a cama do casal, recomendava-se aos pais que 

deixassem uma luz acesa no quarto da criança e, em último caso, caberia o “sacrifício” de 
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levantar-se para acalentá-la. Além disso, a questão do espaço para o “cantinho” da criança foi 

apontada no texto, sugerindo-se a improvisação de uma divisória para separar a criança dos 

pais naquelas famílias em que não havia condições financeiras de oferecer um quarto próprio. 

Tal constatação reforça o caráter de individualização tão marcante na sociedade 

civilizada e a dimensão econômica que exercia influência nessas práticas culturais. Sendo 

assim, a despeito do interesse da publicação em associar a explicação psicológica a uma 

perspectiva mais verdadeira ou naturalizada possível, fez-se necessário considerar os aspectos 

históricos, sociais e culturais dessa questão. 

O discurso que valoriza uma independência da criança capaz de dormir sozinha em 

seu quarto é fruto de um processo civilizatório de longo prazo. No âmbito das relações pais-

filhos, Norbert Elias demonstrou que na sociedade medieval, por exemplo, as crianças 

pertenciam ao mundo cotidiano dos adultos e, por isso, frequentemente dormiam na cama 

paternal. Nesses termos, 

 

Não se considerava nem mesmo a possibilidade de separar as crianças dos adultos, 

reservando-lhes um cômodo próprio da casa. Os quartos para crianças surgem, mais 

ou menos, a partir dos séculos XVI e XVII e apenas nas casas dos mais ricos. Sua 

existência, como parte normal de um apartamento de família, nas camadas mais 

pobres, surge paulatinamente no curso do século XX. Como sempre, as 

transformações nos hábitos de moradia simbolizam, de maneira extraordinariamente 

plástica, as mudanças nas relações humanas, nesse caso, nas relações de pais e filhos 

(ELIAS, 2012, p. 478). 

 

Os anúncios de móveis específicos para quartos infantis, veiculados em Pais & Filhos, 

também exemplificam a divulgação de uma representação de moradia marcada pela 

individualização dos sujeitos, em que especialmente a criança era vista como sujeito detentor 

de peculiaridades em relação ao adulto. Este foi o caso da propaganda da empresa paranaense 

Oggi: 

 

Oggi. O nascimento da Liberdade. Verdes anos ou tenra idade, seja qual a metáfora 

que você use para definir a infância, o certo é que este é o período decisivo na vida 

de seu filho. Muitas vezes, por qualquer motivo, a gente acaba não dando a devida 

importância a ele. No entanto, lá está ele, implacável, registrando tudo nos menores 

detalhes. É uma cor, um vago sentimento, um objeto. Um olhar mais duro ou uma 

palavra de carinho. Isso tudo, superposto, vai compor a intrincada tessitura de uma 

personalidade. Vai definir uma maneira de estar no mundo. Daí a responsabilidade 

que recai sobre você nesse processo. Educar – o que realmente significa esta 

palavra? É tudo e quase nada: pois às vezes um fato trivial, fútil mesmo, tem um 

peso muito maior do que algo que se julga verdadeiramente importante. Nessa 

multidão de acasos que é a infância, não se pode prever, com exatidão, o valor disto 

ou daquilo. Um móvel de quarto, por exemplo. Oggi. Com suas formas, suas cores, 

projetado especialmente para compor um ambiente adequado à criança, ao seu 

desenvolvimento e à sua liberdade, pode representar, no fim das contas, menos do 

que aquele primeiro ursinho de pelúcia que seu filho ganhou. Pode ou não pode – 

este é o jogo da vida. Por via de dúvidas, quem saberá? Garanta também este trunfo. 
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Móveis Oggi. Para a liberdade de sua consciência (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 

12, ago. 1978, p. 97). 

 

Na propaganda dos Móveis Oggi, apresentou-se um discurso carregado de 

representações de infância como o período decisivo da vida, em que a criança deveria 

desenvolver-se com liberdade para explorar cores, sentimentos e objetos. 

O texto também apelou para a dimensão afetiva dos pais, que de modo consciente 

optariam por adquirir um produto “adequado ao desenvolvimento” e que prometia liberdade 

ao seu filho. Veicula-se uma ideia específica de liberdade, em uma perspectiva individual, 

pautada no exercício da autonomia da criança em explorar o seu entorno. 

A recorrência desse tipo de discurso, que apresenta uma justificativa de consumo 

ancorada no paradigma da Psicologia do Desenvolvimento infantil, exige atenção para um 

outro aspecto, o da apropriação de uma cultura civilizada e burguesa. Esta frequentemente 

desconsidera as condições econômicas para a aquisição desse tipo de produto e valoriza um 

modelo de organização doméstico-familiar em detrimento de outros arranjos familiares e de 

formas diversas de ser criança. A ideia de ser livre e independente em um espaço 

individualizado não é natural, e sim construído no âmbito de determinada cultura. 

Bárbara Rogoff, por exemplo, aponta que as comunidades norte-americanas de classe 

média têm considerado a separação noturna dos bebês de seus pais essencial para o 

desenvolvimento psicológico saudável e para o espírito de independência. Todavia, segundo 

pesquisas desenvolvidas pela autora, “essa crença reflete a orientação que os pais receberam 

desde o início do século XX de especialistas na educação das crianças” (ROGOFF, 2015, p. 

164). 

Além disso, constatou que as práticas de educação de crianças em muitos grupos 

sociais contrastam com a formação voltada para a individualidade separada, privilegiada pela 

classe média norte-americana. Em muitas comunidades, as crianças são socializadas para 

serem interdependentes, em um contexto em que a cooperação responde ao grupo, em lugar 

do individualismo separado. 

Não se pode negar que a valorização da individualização da vida familiar expôs uma 

linha civilizatória articulada ao discurso em prol do amor pelos filhos. Esta linha associa-se a 

uma outra abordagem, interessada em “tratar” os problemas familiares, como o sono noturno 

dos filhos, e em justificar com base em conhecimentos psicológicos o consumo de 

determinado produto. Eis que já se pode distinguir melhor a linha terapêutica, que compõe o 

tripé argumentativo verificado em Pais & Filhos. 
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4.3 “Com os filhos quem manda é a emoção” ... ou a razão? 

 

Noites insones, a tentativa de entender um choro fora de hora, 

preocupações com problemas de saúde das crianças e os pequenos 

contratempos da gravidez. Todos nós passamos por isto. E eles 

também. Pediatras, ginecologistas, obstetras, psicólogos – estes 

mesmos em quem você confia e que está acostumada a encontrar 

todos os meses em nossa revista – são humanos, têm filhos e têm os 

probleminhas do cotidiano que os pais conhecem tão bem. É bom 

ouvir suas experiências e sentir que estamos, realmente, no mesmo 

barco. 

Revista Pais & Filhos, n. 1, set. 1986, p. 126 

 

O trecho em questão apresenta a matéria “Com os filhos quem manda é a emoção”, 

assinada por Cristina Doria e que agrega depoimentos dos profissionais consultores de Pais & 

Filhos. É interessante observar a estratégia da revista de articular preocupações comuns aos 

leitores leigos e aos especialistas, visando criar um laço afetivo, um elo entre os saberes 

médicos científicos e os saberes pertinentes à perspectiva prática da vida cotidiana. 

Rosane Amaral, ginecologista e obstetra, por exemplo, comentou sobre sua 

experiência de segunda gestação, sendo que, na primeira, sofreu um aborto, o que a deixou 

temerosa e fez com que adiasse esses planos. Na segunda gestação, vigente na oportunidade 

da entrevista, disse que “o fato de estar esperando um filho me aproximou muito das grávidas 

que acompanho. Hoje, entendo melhor as queixas comuns desse período” (REVISTA PAIS & 

FILHOS, n. 1, set. 1986, p. 127). 

Já Roberto Resende, pediatra e consultor da publicação, apresentou o caso da assadura 

de seu filho de um ano e três meses. Após as tentativas do médico, a solução encontrada para 

o problema foi o uso de um talco comum no local, sugestão da avó da criança. De acordo com 

a publicação, essa experiência foi importante para que Roberto valorizasse as ideias das mães: 

“A gente orienta e elas têm que saber interpretar. É interessante, porque as mães também nos 

ensinam muito” (Ibid., p. 128). 

Destacou-se, ainda, o depoimento da psicóloga clínica Márcia Spada, no qual afirmava 

que com a maternidade precisou rever uma série de conceitos de sua vida pessoal e 

profissional. Ela remonta à consultoria dada em matéria citada anteriormente, que tematizava 
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as crianças que dormiam na cama dos pais. Conforme texto publicado, Márcia teve que “dar o 

braço a torcer”, pois seu filho Iuri passou a dormir com ela e o marido: 

 

Endosso tudo o que disse sobre o assunto, mas tive que suavizar alguns pontos e 

passei a acreditar que nem sempre se deve encarar isso como um problema. Tudo 

depende de como cada família está vivendo esta situação. Se sabemos colocar 

limites, podemos dar tudo. Na verdade, eu tinha medo de não conseguir colocar 

esses limites (Ibid., p. 128). 

 

A matéria relativiza a centralidade dos saberes científicos nas experiências materna e 

paterna, utilizando-se dos depoimentos para justificar o argumento de que é a “emoção”, ou 

melhor, o aspecto afetivo o fundamento da criação dos filhos. Todavia, não se pode perder de 

vista o interesse estratégico de conquistar o público leitor para receber da melhor forma 

possível as recomendações dos profissionais “em quem você confia e que está acostumada a 

encontrar todos os meses em nossa revista” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1986, 

129). 

Em que medida os problemas cotidianos das famílias comuns e aqueles vividos pelos 

especialistas não teriam relação com o processo de institucionalização da infância e de 

culpabilização da família? O que aconteceria se a emoção superasse a razão no contexto de 

educação dos filhos? Vejamos a seguir: 

 

Ele exagerou na travessura, teimou, fez com que você perdesse a cabeça. E pronto, 

lá se foi uma palmada. Agora, seu filho chora e você se sente cheia de culpas, uma 

autêntica megera. Mas haverá motivo para tudo isto? Será que a raiva não é um dos 

momentos do amor? Uma palmada, de vez em quando, cumpre o papel de mostrar 

limites à criança ou representa somente violência contra ela? (REVISTA PAIS & 

FILHOS, n. 9, maio 1985, p. 56) 

 

O artigo “Tudo por causa de uma palmada”, assinado por Eliane Sondermann e com 

consultoria de Márcia Spada, abordou o comportamento de uma mãe que bateu no filho com a 

intenção de repreendê-lo. A questão não é nova e perpassa a linha tênue entre educação e 

violência. 

Na matéria em questão, discutiu-se o sentimento de culpa que a mãe poderia nutrir nos 

momentos em que agia impulsivamente e dava uma palmada no filho. Todavia, essa ação não 

foi repudiada e sim associada ao contexto de vida de muitas mulheres, em que: 

 

Exige-se demais dela, na medida em que a sociedade lega à família toda a 

responsabilidade de alimentar, educar e manter a saúde da criança, já que o Estado 

quase não participa dessa tarefa. [...] Quando você explode com seu filho, o que está 

acontecendo? Você está mesmo morta de raiva dele. Culpa-se por causa desse ódio, 

e não propriamente pela palmada: sabe que não doeu tanto assim. Você não deu para 

machucar, se é uma mãe sadia. Espancar, sim, é coisa bem diferente e absolutamente 

inadmissível (Ibidem, p. 58). 
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O texto sugeriu certo limite à violência física, ao indicar que uma “palmada” era 

tolerada, caso não machucasse e fosse fruto de uma “mãe sadia”. Por outro lado, o ato de 

espancar a criança foi apresentado como inadmissível. Estimou-se, nesses termos, o viés 

educativo da revista por meio das estratégias sugeridas às mães a fim de evitar bater no filho, 

como “dar um olhar severo”, lançar uma palavra e aprender a lidar com a raiva sentida. 

A educação dos sentimentos foi recomendada na perspectiva de que “educar não é só 

aprender números e letras, mas, também sentimentos. Ensine à criança a aceitar que existe 

hostilidade, isto permitirá que ela expresse na plenitude seus sentimentos” (REVISTA PAIS 

& FILHOS, n. 9, maio 1985, p. 58). A educação foi, então, tratada em uma perspectiva 

ampliada que articularia os conhecimentos escolares e os afetos. 

O artigo ressaltou a importância de aprender a lidar com os sentimentos, 

principalmente em um contexto de mudanças sociais e culturais. Por outro lado, a dita mãe foi 

apontada como responsável pela educação da dimensão afetiva. 

 

Enquanto, por qualquer coisa, a criança apanhava, hoje em dia a ditadura passou a 

ser infantil. Mas o importante é que a mãe saiba ultrapassar as pressões e manter 

uma relação pessoal com seu filho. Ninguém melhor do que ela para conhecê-lo. Se 

de vez em quando ele precisa de um tapinha no bumbum para entender melhor uma 

proibição, não se culpe demais por isso. Mas, que tal experimentar na próxima vez 

fazer uma cara feia? (Ibid., p. 58) 

 

Em paralelo ao tom ameno empregado no trecho para tratar de um tema tão sensível 

ao contexto familiar, merece atenção seu viés terapêutico e educativo de orientar o adulto, 

notadamente a mulher, para o autocontrole de suas emoções. Não se trata, contudo, de um 

investimento discursivo recente, e sim observado no âmbito da história das famílias. 

Juarez dos Anjos (2015) tratou da historicidade dos castigos corporais na sociedade 

paranaense do século XIX, identificando um investimento de transformar esse tipo de conduta 

dos pais e de incentivar o diálogo com os filhos. No período por ele pesquisado, o castigo 

para com as crianças, como forma de educação, era empregado de forma corrente. O autor 

examinou a relação dessas observações no âmbito do processo civilizador da relação pais-

filhos identificado por Norbert Elias. Por outro lado, a educação, verificada na pesquisa como 

transmissão de hábitos, comportamentos e condutas às crianças, não consistia de modo algum 

em um fenômeno singular e unívoco: “Antes, era interpretada de formas diferentes e 

diferenciadoras, de acordo com as múltiplas experiências de família e infância nas quais 

acontecia” (ANJOS, 2015, p. 119). 

O artigo veiculado em Pais & Filhos - “Uma arte a cada instante, a quem ele quer 

atingir?”, tratou do contexto de valores em mudanças culturais em relação à prática da 
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violência física como forma de educação. Dalva Ventura, com consultoria da psicanalista 

Susan Guggenheim, contestou a prática de ameaçar ou dar palmadas, afirmando que tal 

medida não provocava mudanças de comportamento na criança ali representada. Ao contrário, 

sugeriu que os pais agissem de forma compreensiva, por considerar que demonstrações 

agressivas da criança visavam atingir o mundo adulto e a autoridade por ele representada. 

Identificou-se, então, a veiculação de uma compreensão psicologizada da criança, expressa na 

afirmação de que 

 

Elas agridem, sim, mas porque se sentem agredidas. São, frequentemente, crianças 

muito reprimidas, castigadas ou culpadas, que presenciam muitas brigas e violências 

em casa. Evidentemente, o arteiro não é sempre alguém que sofre espancamento dos 

pais. [...]. Outras chegam a isso por falta de carinho e atenção. O sentimento de 

abandono, o ciúme do irmãozinho mais novo, uma situação de conflito permanente 

dentro de casa, podem explicar ao todo ou em parte as suas constantes diabruras 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 12, ago. 1985, p. 87). 

 

A culpabilização dos pais pelo comportamento da criança mostrou-se evidente, não só 

nos casos de abandono ou de falta de compreensão, como pela forma com que a conduta dos 

adultos poderia estimular a competição e permitir o livre acesso a determinados filmes e 

desenhos na TV, que podem servir de “ingrediente nessa história de criança malcomportada”. 

A intervenção adulta nesse processo foi sugerida com base na compreensão e na 

mudança de postura para com a criança. A revista, então, orientou os leitores nessa situação a 

impor limites, de forma clara e precisa, concomitantemente à prática do constante diálogo. 

Em acréscimo, sugeriu que os pais se aproximassem dos filhos de maneira lúdica, por meio da 

brincadeira, jogo, fazendo dramatizações ou contando histórias. 

No decorrer do período examinado, a temática da violência foi abordada em artigos 

específicos, como “Os caminhos da violência” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1972, 

p. 36-41), “Os efeitos da violência sobre seu filho” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 

1977, p. 110-113) e “Os caminhos que levam à violência” (Idem, n. 5, fev. 1986, p. 100-103). 

A primeira matéria foi assinada por Maria Costa Pinto e contou com consultoria de Dr. 

Maurício Schueller, psiquiatra, membro do Colégio Internacional de Atividade Nervosa 

Superior (Londres). 

No artigo, de início, chamou atenção a fotografia utilizada, proveniente do catálogo da 

revista alemã Eltern, na qual se ilustrava uma criança apontando uma arma para outra, deitada 

e de olhos fechados. A situação remete à brincadeira de polícia e ladrão, mas nela se destaca o 

caráter violento e realista da experiência. 
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Figura 75 – Matéria “Os caminhos da violência” 

 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1972, p. 36-37. Depositário: FBN 

 

O artigo versava a respeito da violência expressa pela criança, concebida como 

característica do meio em que os homens vivem, especialmente o dito “civilizado”, e não 

como atributo inato de toda a humanidade. Houve uma clara aproximação do discurso 

psicanalítico, pelo emprego de termos como “personalidade sempre reprimida” e “contenção 

dos instintos”. 

No decorrer do texto, a redatora criticou a sociedade moderna, que proporcionaria 

confortos e, ao mesmo tempo, fomentaria irritação, individualização e descontrole emocional. 

Esses aspectos foram exemplificados por situações cotidianas vividas no trânsito, na rua, no 

trabalho e até mesmo no ambiente familiar. 

Nesse contexto, o comportamento agressivo dos adultos seria imitado pelas crianças. 

Daí a importância da leitura desse tipo de matéria pelos pais, que poderiam até mesmo 

realizar um teste intitulado: “Você é violento?” 

 

A criança não nasce violenta. 

Mas o mundo a torna capaz de 

qualquer tipo de reação 

agressiva. Primeiramente como 

resposta a simples brincadeiras; 

depois, como meio para libertar 

sua personalidade sempre 

reprimida. 

Ricardo fez seis anos; adora as brincadeiras de mocinho e é o 

heroico combatente dos campos de batalha armados nos 

jardins. Pediu de presente à mãe o fino da metralhadora, que 

faz tá-rá-tá-tá e solta até foguinho. No entanto, existem povos 

primitivos – selvagens, para os civilizados – que nunca 

guerrearam, embora se fale que a guerra é uma disposição inata 

do homem. Seria a violência de Ricardo realmente uma 

disposição ou apenas resposta às tentativas de contenção de 

outros instintos – o de liberdade, por exemplo. Pela vida afora, 

o homem ouve que “amor com amor se paga”. E a violência, 

paga-se com violência? 
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Este teste é para saber se você é violento e em que tipo de grau, isto é, qual é o tipo 

da sua violência. Nunca é demais a gente se conhecer bem, principalmente quando 

esse conhecimento pode nos servir de remédio e mesmo de arma. Responda sem 

violência porque, sobretudo quando se trata de violência, é importante ter a cabeça 

fria. 

1. você é dos tais que, quando está perdendo uma parada qualquer, apela 

infalivelmente para a agressão? 

2. O que é pior: - crime contra criança; - crime contra dois adultos; - crime contra 

uma mulher grávida; - todos são iguais 

3. Você é agressivo? 

4. A tourada é um espetáculo de violência? 

5. O que você acha da violência gratuita entre jurados e calouros nos programas de 

TV: a) engraçada; b) absurda; c) nada de mais. 

6. Para os homens: você se sente um machão? Para as mulheres: você prefere um 

homem machão? 

7. Desde as Cruzadas, o nome de Deus foi estandarte para muitas guerras. Você acha 

que a guerra assim foi menos horrenda? 

8. Você se sente violentado na sua vida cotidiana? 

9. O Maracanã modifica seu comportamento no que toca a exteriorização da 

agressividade? 

10. Você trabalharia em algo que não gosta porque precisa ganhar dinheiro? 

11. Você considera os métodos de não-violência uma forma de agressão? 

12. Você desculpa a violência: a) nunca; b) contra uma outra violência; c) sempre; d) 

depende do caso (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1972, p. 40). 

 

O teste fornece elementos para caracterizar o que seriam comportamentos sociais e 

hábitos culturais considerados como violentos, a saber: apreciar touradas, tomar como 

engraçadas manifestações de violência em programas televisivos, não se chocar com guerras, 

inclusive as de caráter religioso, e até mesmo exteriorizar a agressividade em jogos 

desportivos no Maracanã. Há um claro investimento terapêutico em levar o leitor à reflexão e 

à autoavaliação de seus comportamentos e concepções. 

Nesta linha analítica, pode-se articular o aspecto civilizatório dos discursos veiculados 

na publicação, anteriormente discutido à luz dos estudos de Norbert Elias, às práticas 

modernas de governamentalidade elucidadas por Michel Foucault. Para este autor, as práticas 

de controle social, estabelecidas por diferentes instituições da sociedade, como pode ser lida a 

imprensa periódica e parental, visavam à governamentalidade, isto é, ao autocontrole de 

hábitos e de emoções individuais, a partir de discursos de poder-saber disseminados no tecido 

social de forma capilar, formando uma rede de linhas de controle170. 

O discurso crítico à violência foi retomado no artigo “Os efeitos da violência sobre seu 

filho” assinado por Ciano Noróes, com consultoria dos psicólogos clínicos Eliezer Schneider 

e Vera Pinheiro. A presença destes profissionais como consultores valorizava o discurso psi 

                                                 
170 Para Foucault, a inovação da modernidade se concentra na discrição sublime das linhas de controle, 

apontando para uma economia, uma busca de eficácia, que age sobre o processo e não mais sobre o resultado. 

O método que permite esse controle minucioso é a disciplina. Em suas análises, Foucault indica que os poderes 

se exercem em níveis variados e em espaços distintos da rede social. Estes não estão localizados em nenhum 

lugar específico da estrutura, já que o poder não funciona em cadeia, não é homogêneo de um indivíduo sobre 

outro, de um grupo sobre outro, de uma classe sobre outra. Cf.: FOUCAULT, 2004. 
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publicado, cujo eixo argumentativo considerava a violência em uma perspectiva ampliada, na 

medida em que estava presente tanto nos filmes e programas televisivos quanto nas relações 

familiares. 

 

A violência explode em cada esquina. E, os meios de comunicação – reflexo da 

época, registro da História – falam disso à toda hora. Como as crianças hoje em dia 

se interessam desde cedo por jornais, revistas, rádio e passam horas à frente da 

televisão, muitos pais se preocupam com os efeitos deste convívio forçado de seu 

filho com manifestações de violência. Mas nem sempre percebem a importância de 

também proteger a criança contra a violência latente nas relações familiares, que 

criam um ambiente de insegurança. Tudo isto deve ser objeto de reflexão 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1977, p. 110). 

 

O tema da violência e a sua influência sobre as crianças já configurava objeto de 

discussão na imprensa parental há trinta anos. O fragmento abordou, ainda, a importância 

cultural que as mídias assumiam naquele contexto histórico, aspecto que mereceria uma 

reflexão mais detida dos pais. 

Na sequência do artigo, a consultora Vera Pinheiro reforçou aos pais leitores a 

necessidade de considerar não só a influência dos meios de comunicação, como também os 

“próprios instintos agressivos” da criança. Em acréscimo, a opinião expressa pela psicóloga 

indicava que a violência exercida pelas famílias, exemplificada por atitudes repressoras e 

punitivas, era a possível causa da violência expressa por crianças e adolescentes. Também é 

colocada em xeque a superproteção dos pais, que 

 

Oferecendo aos filhos o que possam desejar, não constitui nenhuma profilaxia para o 

problema, podendo, inclusive, ser outro fator de origem da violência. Não apenas 

porque essa atitude, em geral, esconde a incapacidade de amar, como também 

porque o amor excessivo e superprotetor acaba por sufocar a criança, que tentará na 

certa encontrar a sua independência através de atos violentos (REVISTA PAIS & 

FILHOS, n. 4, dez. 1977, p. 113). 

 

De um lado, vivia-se a violência na sociedade e, de outro, pairava o sentimento de 

culpa por serem considerados repressores, superprotetores ou demasiado permissivos. Há uma 

clara atmosfera culpabilizadora da família, em que recaía sobre a dimensão privada a 

orientação para uma mudança de conduta e a solução do problema da agressividade infantil. 

Esse tipo de discurso distancia-se de uma abordagem sociológica e histórica da questão, 

desconsiderando a reflexão acerca das relações econômicas e de poder que atravessam as 

manifestações infantis ditas violentas. 

O artigo “Os caminhos que levam à violência”, publicado em fevereiro de 1986, foi 

assinado por Marcia Ludmila e teve como consultor Dr. Christian Gauderer, apresentado 

como especialista em psiquiatria infantil e do adolescente pelo American Board of Child 
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Psychiatry (Universidade de Harvard). A dita preocupação dos pais a respeito do que os filhos 

assistem na TV foi o mote de abertura do texto: 

 

Seu filho adora assistir televisão, vibra com os desenhos do He-Man. Depois, 

levantando sua espada, igual à do super-herói, sai batendo nos móveis e pessoas. 

grita, pula, corre, numa luta imaginária com mil inimigos e perigos. Revólveres, 

armas que disparam laser e tanques em miniatura, estão sempre espalhados por seu 

quarto. Você se pergunta: Ele será uma pessoa violenta? Devo esconder os 

brinquedos, desligar a televisão e tentar criá-lo numa redoma de paz? (REVISTA 

PAIS & FILHOS, n. 5, fev. 1986, p. 101) 

 

O fragmento refere-se a um desenho animado exibido na TV que era famoso entre o 

público infantil no contexto da publicação e descreve o ato de imitação do personagem 

realizado pela criança expectadora, considerado comum no contexto de desenvolvimento 

infantil. A estratégia de apresentar questões que os pais leitores possivelmente 

compartilhavam chama a atenção, revelando o desejo de cativar o público para a discussão 

empreendida. 

Em seguida, a articulista discorreu sobre a violência como integrante da história 

humana, que teria acompanhado a humanidade desde a “época das cavernas”, sendo elemento 

constitutivo de sua “natureza animal”. Ademais, afirmava-se uma diferença em relação ao 

contexto contemporâneo, no qual o homem teria produzido “todas as condições para o seu 

próprio fim, com a destruição completa da humanidade e até do planeta, a partir do advento 

das armas nucleares” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, fev. 1986, p. 102). 

A violência foi, então, caracterizada não só como atitudes de agredir ou bater em 

alguém, e sim como o conjunto de gestos, palavras e ações para com os outros. Nesse 

contexto, a agressividade foi tratada como “algo que se aprende”, não só assistindo a 

desenhos, filmes ou brincando com outras crianças, e sim por meio de gestos e 

comportamentos experimentados no seio da família. Eis outro investimento em “fazer pensar” 

o leitor, exemplificado pelo trecho a seguir: 

 

Pare e pense um pouco: como é o ambiente doméstico, a relação com seu marido, 

empregados e com toda a família? Você costuma perder a calma com muita 

facilidade, grita e se aborrece sempre no trânsito? Observando os pais e sua maneira 

de agir, as crianças tendem a incorporar muitas de suas atitudes e comportamentos. 

Assim, preste atenção: se vocês brigam e discutem na frente das crianças, se sua 

postura é autoritária e você eleva comumente a voz, é fácil perceber que, em muito 

pouco tempo, seu filho estará agindo tal e qual você (REVISTA PAIS & FILHOS, 

n. 5, fev. 1986, p. 102, grifo nosso). 

 

A articulista reafirmou o discurso de responsabilização das famílias, representadas 

pela lente da família de classe média ou alta, dotada de empregados domésticos e veículos 
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particulares. Novamente, o problema estava na postura “autoritária” e reforçava a 

característica percebida como “infantil” de imitar o comportamento adulto. 

A dimensão educativa e terapêutica da matéria consta, ainda, no exemplo dado a 

respeito da conversa sobre brincadeiras com armas, em que os pais foram orientados a 

explicar às crianças sua serventia, ao invés da simples proibição. O “método” do diálogo foi 

indicado como forma de resolver a questão com os filhos, reforçando um tratamento 

individualizado da questão da violência. 

Na condição de veículo educativo, Pais & Filhos pretendeu tratar a família e, ao 

mesmo tempo, educá-la para o exercício de uma autoridade parental que se distinguiria da 

prática do autoritarismo, possibilitando um autogoverno pelos próprios pais. Foi recorrente o 

diálogo com o discurso psi, embasado pela consultoria de psicanalistas e psicólogos clínicos, 

como exemplificado pelo artigo “Autoridade x autoritarismo”, assinado por Zilda Ferreira e 

com o psicanalista Luiz Alberto Py como consultor. 

 

Ameaçar, cobrar, punir. Não ouvir os argumentos da criança, mas impor sempre a 

sua verdade. Ser autoritário. Do outro lado, abrir um espaço para a discussão 

saudável, avaliar o que os pequenos reivindicam, contrapor, estar atento às suas 

razões. E só então decidir pela melhor solução. Ter autoridade. É bom parar e avaliar 

qual tem sido o seu caminho, a sua forma de agir (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, 

dez. 1989, p. 35). 

 

Já em sua apresentação, a articulista diferenciava uma conduta autoritária do uso 

“correto” da autoridade, no qual a escuta da criança pelos pais seria a chave para a “boa” 

educação, em detrimento de ameaças e punições. No decorrer do texto, o desenvolvimento 

infantil foi compreendido como um processo em que a criança ampliaria sua autonomia para a 

tomada de decisões. Todavia, a postura dos pais poderia prejudicar o pleno desenvolvimento, 

no caso da imposição de decisões sem uma conversa aberta com os filhos. Nesse sentido, a 

matéria pretendia fornecer subsídios para uma mudança na postura dos pais, ao sugerir que 

 

Na hora de exercer a autoridade, a coerência funciona como poderosa aliada. Não se 

consegue convencer os filhos a fazer ou deixar de fazer qualquer coisa sem ter 

motivos consistentes. Eles estão sempre a exigir de nós argumentos compreensíveis, 

verdadeiros. E que, de volta, tenhamos tempo e disponibilidade para tentar entender 

os seus. Desta troca nasce o diálogo indispensável a uma boa relação, que supõe o 

respeito de ambas as partes. Se em um momento os pais correm o risco de se tornar 

simplesmente autoritários ou se notam este tipo de comportamento nos filhos (e por 

que não?), o melhor talvez seja adiar o papo ou a decisão até que os pontos de vista 

dos dois lados possam ser calmamente reavaliados (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 

4, dez. 1989, p. 37). 

 

Veiculou-se, então, um tipo de pedagogia dos sentimentos, embasada em um método 

de exercício da autoridade que exigiria coerência, explicitação de motivos e argumentos, 

disponibilidade de escuta, diálogo respeitoso e autoavaliação. 
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Método similar foi sugerido na abordagem do tema da infância e da religião. A 

primeira matéria localizada a esse respeito foi “Papai, quem é Deus?”, publicada em setembro 

de 1969. Assinada por Luiz Carlos Lisboa, teve como consultores Padre Hugo Paiva (católico, 

diretor do Instituto Superior da Pastoral Catequética), Reverendo Elias Medeiros 

(presbiteriano, presidente do Presbitério do Rio de Janeiro), e Célia Tavares de Melo 

(psicóloga educacional). 

O artigo tratou da dúvida dos pais a respeito da forma de responder às perguntas das 

crianças sobre Deus, sugerindo que “a sinceridade é sempre a melhor atitude. Os pais só 

podem transmitir aquilo que sentem. A uma pergunta: ‘onde mora Papai do Céu?’, caberia a 

resposta: mora no coração da gente” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1969, p. 129). 

Nesse contexto, os adultos foram considerados como uma das formas de acesso da 

criança a Deus, devido às constantes referências à questão no âmbito familiar, 

concomitantemente à suposta necessidade intrínseca ao homem de entender a sua própria 

existência. O artigo destaca a relevância de uma formação religiosa da própria família, pois 

 

A formação religiosa insuficiente, que deixa uma vaga imagem de Deus – a qual só 

mais tarde será completada pelo jovem – parece ser a causa do exagerado 

subjetivismo, que constrói Deus em função das necessidades psicológicas de cada 

um. Assim, uma noção abstrata da imagem divina concorre para a fabricação de um 

Deus de conveniência (Ibid., p. 132). 

 

Consta no texto a crítica ao subjetivismo da vivência religiosa e a culpabilização dos 

pais por uma construção da imagem de Deus vista como insuficiente. Por considerar os pais 

como os educadores das crianças no quesito religião, a matéria sugere um modo de ação: 

 

As respostas a questões religiosas propostas por crianças não devem ultrapassar, até 

os cinco ou seis anos, aquilo que está contido na pergunta feita. Até uma certa idade, 

a curiosidade das crianças se satisfaz muito depressa, e se os pais se alongam ou 

entram em detalhes a ideia se torna nebulosa e cria confusão no espírito infantil 

(Ibid., p. 133). 

 

Luiz Carlos Lisboa divulga, então, uma concepção etária do sentimento de 

religiosidade na criança, alinhada à concepção de desenvolvimento infantil na perspectiva 

psicológica já discutida anteriormente. Cabe notar, de um lado, a filiação ideológica da equipe 

editorial de Pais &Filhos à matriz religiosa monoteísta e cristã (católica e protestante), 

exemplificada pelos consultores participantes e pelo emprego do termo “Deus” no singular e, 

de outro, a exclusão de outras manifestações religiosas existentes. 
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No que diz respeito à consultoria especializada referente à temática “religião”, merece 

ressalva a atuação do religioso Frei Pedro Secondi171 como membro do conselho científico da 

revista, no período de 1968 a 1977. De acordo com informação divulgada na própria 

publicação, o consultor era doutor em Teologia pela Faculdade de Saint Maximin, bacharel 

em Letras pela Universidade de Nancy, França, e professor de Filosofia da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). Conforme verificado em seus dados 

biográficos, o trabalho no Instituto Católico de Estudos Superiores com Alceu Amoroso 

Lima, seu idealizador e fundador, e Leonel Franca, membro do corpo docente e 

administrativo, ambos associados ao movimento católico172, sugere participação social e 

política de Secondi em prol da religião católica. 

A presença do religioso em Pais & Filhos aponta, ainda, as redes de sociabilidade 

tecidas entre o grupo editorial e representantes de enunciados católicos, reverberando em um 

potencial público leitor ligado a esta religião. Tal situação é exemplificada pela carta 

publicada na seção “Pais & Filhos escrevem”, em janeiro de 1969: 

 

Estamos acompanhando, com satisfação, a publicação de vossa revista, para a qual 

não regatearemos elogios e votos de continuidade. Achamos, no entanto, que para 

ser mais completa deveria ela, ao apresentar orientações biológica, psicológica e 

social de educação, acrescentar a orientação religiosa e moral, indispensável à 

formação do homem integral. Não fazemos este apelo por proselitismo católico. Não 

é orientação católica que pedimos, mas a atitude a ter face à religião, aberta a todos 

os credos (ecumênica). Orientação que dê da religião uma ideia de integração 

positiva na vida familiar, profissional, social, esportiva. Sabemos ser a religião um 

assunto pessoal, mas o sexo também o é. Que se dê a ela o mesmo tratamento aberto 

e claro que se dê a este. Não faltariam teólogos e pessoas competentes, aqui na 

Guanabara como em São Paulo, Belo Horizonte e outras partes do Brasil, que, de 

boa vontade, colaborariam com a vossa revista, dentro do espírito do Concílio 

Vaticano II. Ficaremos sensibilizados pelo apreço que for dado a nossa solicitação e 

mais nos empenharemos em divulgar a revista nas dioceses brasileiras nas quais 

trabalhamos (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1969, p. 126). 

 

Assinado por trinta homens e mulheres ocupantes de “cargos importantes na 

Coordenação de Dioceses, Paróquias e Colégios, sacerdotes ou religiosas” de diversos 

Estados como Rio, São Paulo, Amazonas, Paraíba, Rio Grande do Sul, o texto expressou 

crítica em relação ao discurso terapêutico veiculado sobre a sexualidade infantil, que, 

                                                 
171 Pedro Secondi (1901-1992) nasceu na França, seguiu carreira militar, como oficial da Marinha Francesa, até 

ingressar na vida religiosa, na ordem dos Dominicanos. Neste contexto, tornou-se sacerdote e doutorou-se em 

Filosofia e Teologia. Em 1931, foi enviado pela Ordem ao Brasil, agregando-se ao Convento Dominicano do 

Leme, no Rio de Janeiro. Em 1932, participou da organização do Instituto Católico de Estudos Superiores, 

juntamente com Alceu Amoroso Lima e Pe. Leonel Franca, que deu origem à PUC-Rio. Integrou o corpo 

docente dessa instituição, tendo sido igualmente professor de Filosofia na Universidade de Santa Úrsula. Foi 

membro fundador e pertenceu à Academia Brasileira de Filosofia. Cf. 

<http://www.cdpb.org.br/dic_bio_bibliografico_secondi.html>. Acessado em 05 abr. 2018. 
172 A respeito do movimento católico e da respectiva atuação de Alceu Amoroso Lima e Pe. Leonel Franca, 

conferir as investigações de Narciso (2008), Salem (1982), Sgarbi (1997) e Silva (2010). 

http://www.cdpb.org.br/dic_bio_bibliografico_secondi.html
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conforme discutido no segundo capítulo, fundamentava-se no campo da Psicologia e 

Psicanálise. 

A articulação do tema da sexualidade com uma abordagem teológica foi justificada 

pelos assinantes do texto como parte do movimento vivenciado no âmbito da Igreja Católica 

após o Concílio Vaticano II173. A equipe editorial, por sua vez, informou que o assunto estava 

em pauta e seria tratado nos próximos números da revista, o que não foi verificado nos termos 

sugeridos. 

A despeito da longa permanência do frei dominicano Pedro Secondi como membro do 

conselho científico da revista, a frequente consultoria de representantes católicos foi alvo de 

crítica de leitores, como ilustra a carta veiculada em setembro de 1969, com título “Assuntos 

religiosos”: 

 

Tenho adquirido a revista Pais & Filhos e muito tenho apreciado seus artigos. É uma 

revista de grande penetração e orientação familiar de fato. Tenho apenas uma 

observação a fazer para que ela se torne ainda mais instrutiva. Na relação de 

consultores, notei que faltam nomes de consultores evangélicos no que se refere à 

Teologia. Como V. S.ª sabe, temos no cenário evangélico nacional e mesmo 

internacional pastores e líderes evangélicos que poderiam prestar a essa revista 

preciosa colaboração. Missionário João – Capim Branco, MG (REVISTA PAIS & 

FILHOS, n.1, set. 1969, p. 108). 

 

O texto forneceu indícios do consumo da revista por leitores de diferentes religiões, 

em que a preponderância de um discurso católico parecia causar incômodo e exclusão desses 

sujeitos. Por outro lado, a carta trouxe interessante avaliação do suposto leitor em questão, 

que indicava que a publicação lhe servia de ferramenta de “orientação familiar”. 

A resposta à mensagem remete à escuta da equipe editorial à reclamação, pois foi 

informado que “neste mesmo número, Pais & Filhos publica matéria sobre tema religioso e o 

                                                 
173 O Concílio Ecumênico Vaticano II reuniu o Papa e os aproximadamente 2.000 bispos do mundo inteiro, no 

período de 1962 a 1965. Seu início foi proclamado pelo papa João XXIII e, com sua morte em 1963, o Papa 

Paulo VI deu continuidade às sessões, aproximadamente uma por ano, em geral de outubro a dezembro. Teve 

por objetivo modernizar a Igreja e atrair cristãos afastados da religião, comunicando a fé católica ao homem 

contemporâneo. O Concílio produziu quatro constituições, oito decretos e três declarações. Entre os 

documentos conciliares mais famosos estão Lumen Gentium (sobre a identidade e missão da Igreja), Dei 

Verbum (sobre a Revelação Divina), Gaudium et Spes (sobre a Igreja no mundo), Sacrosanctum Concilium 

(sobre Liturgia), Unitatis Redintegratio (ecumenismo e diálogo cristão), Ad Gentes (missão da Igreja) e Inter 

Mirifica (sobre os Meios de Comunicação Social). São aspectos resultantes do Concílio: a) divisão do poder 

papal com outros cardeais; b) celebração das missas na língua de cada país; c) aceitação da ideia de que, 

mesmo por meio de outras religiões, é possível conhecer Deus e a Salvação. A reforma mobilizou a Igreja para 

a pluralidade e diversidade cultural, mas não livre de problemas. Verificaram-se dificuldades de diálogo 

interno, além de processos de clericalização e de resistência às propostas de abertura do Vaticano II até os dias 

de hoje. Para saber mais, cf. <http://arqrio.org/formacao/detalhes/190/o-concilio-ecumenico-vaticano-ii>. 

Acesso em: 06 abr. 2018; <http://www.snpcultura.org/concilio_vaticano_ii_origem_e_documentos.html>. 

Acesso em: 06 abr. 2018. 

http://arqrio.org/formacao/detalhes/190/o-concilio-ecumenico-vaticano-ii
http://www.snpcultura.org/concilio_vaticano_ii_origem_e_documentos.html
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leitor pode ver que a opinião de religiosos protestantes também é presente”. Trata-se do artigo 

analisado anteriormente, intitulado “Papai, quem é Deus?”. 

No ano seguinte, persistiu a movimentação no campo discursivo acerca da religião. A 

relação entre os discursos teológicos de matriz cristã e aqueles provenientes da Psicologia foi 

registrada na seção de cartas de leitores: 

 

Foi um desastre lamentável a última seção Problemas de Pais e Filhos (n. 3, nov. de 

1969) dessa revista que se vinha mostrando tão honesta: entregar a um religioso 

católico um problema de religião. Tanto mais que a consulta sugeria um psicólogo. 

Entre outros disparates, o texto de solução está em desacordo com seu título: eles 

têm o direito de conhecer para decidir mais tarde. Cultivar uma religião no campo 

limpo das crianças e esperar a resposta para mais tarde é apenas dar a conhecer? Por 

favor, publiquem esta carta, por honestidade. E por mais honestidade ainda façam a 

mesma consulta – “devo dar uma religião a meus filhos”? - a um psicólogo. Jorge 

Teles – Curitiba, PR (REVISTA PAIS & FILHOS, n.5, jan. 1970, p. 128). 

 

O suposto leitor Jorge Teles indicou com veemência a sua insatisfação em verificar 

um católico tratando da questão do cultivo de uma religião na criança. Chamando de “desastre 

lamentável” esse tipo de conduta por parte da publicação, chegou a sugerir que um psicólogo 

seria o profissional mais indicado para tratar da questão. Cobrava, ainda, honestidade da 

revista quanto a publicação de sua reclamação. 

Merece ressalva o fato de que não foi veiculada resposta ou réplica à colocação de 

Jorge Teles, apenas a publicação da carta em negrito. Pode-se verificar, com isso, o cenário de 

disputas de poder no que tange ao discurso “mais verdadeiro” acerca do tema, aquele 

proveniente de teólogos ou de psicólogos. 

Vê-se, ainda, que a leitura dessas cartas sugere formas de relacionamento empreendido 

entre os leitores e a equipe editorial, decorrentes das críticas, positivas e negativas, à própria 

publicação. A dinâmica de respostas às cartas dos leitores por parte dos articulistas da revista, 

por sua vez, possibilita uma aproximação com as reflexões de Michel de Certeau acerca do 

processo de produção discursiva e cultural, especialmente em relação aos ditos 

“consumidores”, representados pelos supostos leitores. 

Se atentarmos para a potência do seu papel de intervenção nos formatos e assuntos 

abordados em Pais & Filhos, pode-se compreender a relação existente, sugerida por Certeau 

(1998), entre os produtores e os consumidores, pois a ideia de “informar a população”, 

baseada em uma “pretensão pedagógica” da própria revista, não consegue captar o ato de 

consumir empreendido pelos sujeitos. Nesse contexto, assimilar a cultura contempla um duplo 

movimento “de tornar-se semelhante ao que se absorve e torná-lo semelhante ao que se é, 

tornando-o próprio, [re]apropriando-se dele” (CERTEAU, 1998, p. 265). 
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Certeau contribui, ainda, para o rompimento da concepção de leitura como atividade 

passiva, ao indicar que “o leitor inventa no texto outra coisa que não aquilo que era a intenção 

dos produtores do discurso, criando algo não-sabido no espaço organizado por sua capacidade 

de permitir uma pluralidade indefinida de significações” (Ibid.) Mas, o que os sujeitos fazem 

com os objetos culturais que lhes são dados a conhecer? 

As cartas veiculadas no periódico trazem indícios desses fazeres, pois apontam 

opiniões dos leitores, visões críticas da revista e até mesmo elogios. Como adverte Certeau 

(1998), tal afirmação permite percebê-los como insubmissos, capazes de sintetizar discursos, 

fugir da ordem, agindo entre estratégias e táticas. 

As estratégias editoriais pretendem instituir a revista como espaço próprio, lugar que 

enuncia, que escreve e impõe determinada visão. Já os sujeitos ordinários, históricos e 

insubmissos, ainda que inseridos em uma ordem estratégica e disciplinar, caminham no 

espaço das táticas, no que não lhe é próprio. Nesse contexto, as táticas correspondem ao 

espaço das astúcias e minúcias, capazes até mesmo de transformar, no caso analisado, as 

abordagens e os conteúdos de um periódico. 

No decorrer dos anos, identificou-se que a voz da Psicologia prevaleceu no âmbito 

discursivo a respeito da religião. O artigo “Deus existe”, por exemplo, foi assinado por 

Miriam Marreiro e teve a psicóloga clínica Vera Pinheiro como consultora. Nele, a escolha 

religiosa das famílias não se restringe à fé cristã, considerando também a possibilidade de os 

pais serem ateus. Repete-se o argumento de que 

 

A criança toma conhecimento da ideia de Deus através das informações transmitidas 

pelos adultos e também pela necessidade que todos sentimos de tentar entender o 

significado da vida no mundo. E essa exigência torna-se tão grande que ela vai 

procurar uma resposta para o problema. E aí as perguntas serão inevitáveis. Quando 

os pais devem responder de uma maneira honesta, para que o filho não se sinta 

enganado ou confundido. É claro que tudo dependerá da posição dos pais, religiosos 

ou não. Mas tudo deve ser feito de maneira clara e aberta (REVISTA PAIS & 

FILHOS, n. 2, out. 1976, p. 108). 

 

No trecho em questão, “Deus” foi tratado como uma ideia construída pela criança em 

sua relação com adultos e em sua busca por autoconhecimento. De acordo com Vera Pinheiro, 

a resposta honesta dos pais, “religiosos ou não” seria a estratégia sugerida para dar à criança 

segurança psicológica. A psicóloga compartilha uma ideia de Deus “que ama e não o Deus 

que pune”, aspecto que se articula ao debate em torno da punição e violência praticadas para 

com as crianças. 

A concepção de “Deus” como ideia foi retomada no artigo “Deus e a criança”, 

publicado em fevereiro de 1981. Pamela Nunes contou com a consultoria de Iracéia de 
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Oliveira Guerra (psicóloga clínica especialista em Psicologia da Família) e, já no início, 

apresentou uma síntese da psicogênese da ideia de Deus, da infância até a idade adulta. 

 

A ideia de Deus vai crescendo com a criança. No início, é um senhor barbudo, 

sentado num trono imponente: comanda a chuva, o sol, os trovões e os raios. E 

também é o responsável pelos castigos que mamãe e papai delegam ao Papai do 

Céu. Na adolescência, Ele entra em crise, mas permanece para o jovem sem 

representar uma experiência sólida. Mas será só na idade adulta que Deus terá 

repercussões definitivas para a personalidade, quando a vivência mística significar 

uma experiência subjetiva e importante. Isto vai ser possível se a religião 

amadureceu junto à pessoa. E para isso acontecer, a formação religiosa deve ser 

flexível e evitar os caminhos rígidos de dogmas como pecado, penitências, castigos. 

Esta reportagem fala sobre esses temas (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 6, fev. 

1981, p. 52). 

 

O texto não circunscrevia a construção da ideia divina a uma religião específica; ao 

contrário, orientava os pais a serem flexíveis nessa questão. A autora argumentou o caráter 

privado da formação religiosa, que deveria ficar a critério de cada família, “com o cuidado de 

não incutir a doutrina como verdade absoluta. Um procedimento autoritário em assuntos 

religiosos poderá criar uma inibição profunda na criança que passará a agir sempre coibida, 

com culpa, por medo do castigo divino” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 6, fev. 1981, p. 53). 

À luz dos artigos até então analisados, conclui-se que a abordagem de Pais & Filhos a 

respeito da construção de “Deus” pela criança recaiu sobre uma dimensão individualizada, no 

máximo, circunscrita ao âmbito familiar. Todavia, cabe considerar a construção da 

religiosidade para além da dimensão psicológica, pois se trata de um aspecto do 

desenvolvimento humano construído por múltiplas variáveis, geográficas, étnicas, 

econômicas, culturais, dentre outras. 

Circunscrita ao discurso psi, a ação da norma educativo-terapêutica contribuiu para 

certo esvaziamento da complexidade do que seja a vida, operando na despolitização do 

cotidiano e inscrevendo-o nas micro preocupações em torno da intimidade psicológica. Nas 

palavras de Jurandir Freire Costa, “é através da polarização da consciência dos indivíduos 

sobre estes objetos parciais de suas existências socioemocionais que a norma terapêutica se 

implanta e passa a agir” (COSTA, 2004, p. 17). Sendo assim, os ideais terapêuticos de família 

tiveram considerável impacto sobre as representações a respeito das formas de viver a 

maternidade e a paternidade no contexto examinado. 

Conforme sinalizado por Christopher Lasch (1991), no século XX, as famílias 

estiveram cada vez mais sujeitas aos especialistas externos. O autor utiliza como exemplo de 

sua afirmativa a ampla circulação do livro Baby and Child Care, do pediatra americano 

Benjamin Spock (1903-1998), conhecido como Dr. Spock, que alcançou mais de 200 edições 
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entre 1946 e a década de 1970. No Brasil, o livro recebeu o título de Meu filho, meu tesouro e 

agregava conselhos direcionados às mães a respeito dos cuidados básicos com os seus bebês. 

Pais & Filhos, na edição de setembro de 1970, publicou matéria assinada por Gloria 

Nogueira a respeito de Dr. Spock, tratado como o homem “que comandou a rebelião das 

crianças”. 

 

Figura 76 – Matéria “Dr. Spock” 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1970, p. 60-61. Depositário: FBN 

 

Interessa observar a narrativa de apresentação a respeito do Dr. Spock, iniciada de 

forma irônica, comparando-se certos aspectos físicos do médico com os daqueles 

considerados por Glória Nogueira como seu principal público, os hippies. Na continuidade do 

artigo, ficou mais clara a justificativa da concepção de Dr. Spock como “revolucionário”. Ele 

foi considerado como um dos mais emblemáticos críticos à aplicação de castigos como forma 

de modificar os comportamentos infantis, sugerindo, por outra via, a construção de relações 

afetuosas entre a criança e os pais. Este discurso, conforme discutido anteriormente, era 

frequente na publicação e assumia vulto nos campos da Psicologia e da Educação. 

O que será que faz ali no meio aquele senhor grisalho? A foto mostra cabeludos de todas as cores, barbas de 

todos os tamanhos, empunhando bandeiras e faixas de lemas pacifistas. O terno, a gravata, o rosto barbeado 

do senhor, destoam. Mas talvez, ali, ninguém esteja mais seguro das teses que apregoa. Ele é americano, 

pediatra, e tem, por força da profissão, “um grande respeito pela vida”. Passou-a, até agora, dedicando-se a 

tratar de crianças e orientar seus pais a educá-las com amor. Já esteve preso, foi acusado de comunista, mas 

suas palavras ampararam toda uma geração de mães burguesas, especialmente dos Estados Unidos. É o Dr. 

Benjamin Spock, autor do livro Meu filho, Meu tesouro, best seller que já vendeu mais do que a Bíblia nos 

Estados Unidos, num período de dez anos; foi traduzido para 26 línguas e revolucionou a tal ponto a 

Pediatria e a Educação tradicionais, que hoje é acusado de ser fonte de origem dos movimentos hippies e de 

contestação, em geral. O autor nega isso, mas não deixa de afirmar: “Sinto-me orgulhoso dessa juventude. É 

dela que virá a salvação para a América e para o mundo”. 
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Spock, por exemplo, sugeria que as mães flexibilizassem o horário de alimentação das 

crianças, em um contexto em que a maioria dos pediatras recomendava que fosse feito de 4 

em 4 horas, aspecto sinalizado por Gloria Nogueira em seu artigo. A autora indica, ainda, que 

a tese educacional de Spock era, ao mesmo tempo, pediátrica, psiquiátrica e psicanalítica, 

socialmente relevante pelo discurso encorajador ao exercício materno ao dizer que “qualquer 

mulher de bom senso é capaz de educar os filhos, sem depender totalmente dos saberes 

médico-higiênicos” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1970, p. 66). 

Conforme verificado na análise da revista e em concordância com Nathalie Itaboraí 

(2015), é notável a importância da Psicanálise nos anos 1960 e 1970, no contexto de 

mudanças na família e nos comportamentos. Trata-se de importante marco cultural, 

especialmente porque leva a uma atitude reflexiva por parte do eu e possibilita revisões das 

relações parentais calcadas no diálogo e não somente na autoridade. 

Contudo, há certa contradição neste tipo de discurso, pois ao mesmo tempo em que 

afirma que a mulher é “capaz” de cuidar e educar, o que configura “ter bom senso”? Não seria 

um dos objetivos da Psicanálise e da Educação transformar os pais, e de modo específico a 

mulher, fazendo-os conhecer os princípios considerados “corretos”? Até que ponto os 

conselhos vindos de fora ao invés de fortalecerem os leitores não os tornavam mais inseguros 

e reféns desse tipo de discurso? 

As famílias de classe média, o principal público de Pais & Filhos, pareciam 

experimentar, em consonância com as observações feitas nos estudos de Lasch, o temor dos 

afetos ambivalentes, baseado na má interpretação da teoria freudiana de que “os pais só 

deveriam ter bons momentos com os filhos” (LASCH, 1991, p.14). A supervalorização do 

amor para com os filhos, por outro lado, colabora para uma supremacia da dimensão afetiva 

da relação parental, fruto da tendência cultural contemporânea de evitar conflitos. 

As críticas aos enunciados como os de Dr. Spock, por seu tempo, sugerem um 

processo de deseducação das crianças, que não conseguiriam lidar com os desafios da vida, 

somente com alegrias. De acordo com Lasch, merece ressalva a manifestação dessa situação 

de modo distinto entre as famílias da classe média e as da classe operária. 

Como contraponto a esta abordagem psicanalítica, na apresentação da obra Refúgio 

num mundo sem coração, originalmente escrita em 1977, Lasch cita o psicólogo Bruno 

Bettelheim174. Surpreende verificar que a revista Pais & Filhos também fez referência a este 

                                                 
174 Bruno Bettelheim (1903-1990) nasceu em Viena, foi discípulo de Freud e doutorou-se pela Universidade de 

Viena em 1938. Na Segunda Guerra Mundial, foi preso pelos nazistas nos campos de concentração de Dachau 

e Buchenwald, mas libertado em 1939. Emigrou para os Estados Unidos e, naquele país, foi nomeado 

pesquisador assistente da Progressive Education Association, da University of Chicago. Em 1944, naturalizou-

se cidadão estadunidense e tornou-se professor assistente de Psicologia da University of Chicago e chefe da 
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autor, ao divulgar a sua obra Uma vida para seu filho. No Brasil, este livro pode ser 

considerado um sucesso editorial, já que em 1989 já contabilizava a 16ª reimpressão, desde o 

seu lançamento em 1988, pela Editora Campus. 

Pais & Filhos publicou, em 1988, o artigo “Criar filhos - uma arte a ser vivida através 

do exemplo”, assinado por Dalva Ventura, com consultoria da psicóloga Beatriz Kuhn, 

psicóloga e do psicanalista José Marcos Moura. Nele, sugere-se a leitura da obra em questão 

e, com isso, observa-se a apropriação atualizada das discussões do campo da psicologia e da 

educação das crianças feita pela equipe editorial da revista. 

 

Figura 77 – Matéria “Criar filhos, uma arte a ser vivida através do exemplo” 
 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1988, p. 37. Depositário: FBN 

 

Da leitura do artigo, verificou-se o exercício empreendido pela publicação de difundir 

as discussões científicas e de levar ao público leitor os assuntos “em alta” sobre o tema da 

                                                                                                                                                         
University's Sonia Shankman Orthogenic School. Desenvolveu estudos com crianças vítimas de distúrbios 

emocionais graves, principalmente as autistas. Também investigou, à luz da teoria psicanalítica, a influência 

dos contos de fadas na formação humana. Publicou importantes livros, no original: Love Is Not Enough (1950); 

Truants from Life (1954); Children of the Dream (1967); The Uses of Enchantment (1976) e A Good Enough 

Parent (1987), com título em português Uma vida para seu filho. Cf. 

<http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/BrunoBet.html>. Acesso em: 04 nov. 2016. 

“A educação das crianças sempre foi difícil, 

mas jamais, na história da humanidade, 

acarretou tantos problemas como agora”, 

afirma Bruno Bettelheim no primeiro capítulo 

de Uma Vida para seu Filho, maior sucesso 

editorial do momento. O livro está sendo lido 

por milhares de pessoas no mundo inteiro que, 

como vocês, também querem acertar na 

criação de seus filhos. Mais do que ninguém, 

os pais sabem como é verdadeira afirmação do 

autor. Sentem-se confusos e desorientados 

diante da responsabilidade de educar uma 

criança. Esbarram em uma série de 

sentimentos contraditórios, têm de lidar com 

culpas e opiniões, as mais diversas, sobre 

como desempenhar sua grandiosa missão. 

Bettelheim não acredita em conselhos e, 

portanto, em nenhum momento diz aos pais 

como devem agir nesta ou naquela situação. 

Mas ao longo de sua obra, fornece a pista para 

encontrar a chave do entendimento com os 

filhos e de uma educação bem-sucedida. 

“Viaje até sua própria infância e aí, sim, você 

saberá como se relacionar com seus filhos, 

sejam eles recém-nascidos ou adolescentes”. 

http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/BrunoBet.html
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infância e da família. A matéria não consiste em uma entrevista com o autor, e sim em uma 

releitura e apropriação do livro, exemplificado até mesmo pelo título da matéria que 

parafraseia a frase “criar os filhos é um esforço criativo, uma arte mais do que uma ciência” 

(BETTELHEIM, 1988, p. 12), também citada no corpo do texto. 

No artigo, Dalva Ventura afirma que “Bettelheim mostra a todos os pais de uma forma 

simples e acessível que a educação perfeita é um mito. Que certamente eles cometerão erros 

com seus filhos, mas que, até por isso mesmo, não devem abrir mão de suas responsabilidades 

como pai e mãe” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1988, p. 37). Em seguida, a 

articulista sugere que o objetivo do livro seria, então, permitir aos pais uma melhor 

compreensão da psicologia de seus filhos, sejam eles recém-nascidos ou adolescentes, 

evitando erros grosseiros ou irreparáveis. Para a redatora, “o livro é brilhante do início ao fim 

justamente por oferecer, a todos nós, parâmetros que servem de orientação diante das mais 

diversas situações vividas no cotidiano com as crianças” (Ibid., p. 38). 

Nesse sentido, não parece contraditório sugerir liberdade de iniciativa aos pais, a partir 

da ruptura com modelos pré-estabelecidos e, por outro lado, servir de “parâmetros” de 

conduta para eles? Quantos pais não chegaram ao livro em questão por meio da leitura do 

artigo da revista? Como a própria obra aborda tais questões? 

Uma vida para seu filho, livro organizado em 29 capítulos, trata do desenvolvimento 

da criança e do adolescente e da relação entre pais e filhos, abordando temas como disciplina, 

castigo, brincadeiras e festas comemorativas. Segundo Bettelheim, sua ideia teve origem em 

sua mocidade, do esforço em descobrir o que uma criação de filhos bem-sucedida envolve e 

requer. No decorrer de suas experiências de vida, compreendeu que “a criação de um filho 

pode não ser necessariamente um sucesso aos olhos do mundo, mas se o filho está satisfeito 

com a maneira pela qual foi criado e no conjunto está bem consigo mesmo, pode-se dizer que 

foi bem-criado” (BETTELHEIM, 1988, p. 3). 

Bettelheim contextualizou historicamente o mercado de produção de livros voltados 

para os pais, considerando o fenômeno do grande número de leitores que recorrem a eles em 

busca de conselhos e conforto. Tal situação seria reflexo da desintegração dos modos 

tradicionais de vida familiar e de criação dos filhos, na esteira da urbanização e da 

industrialização maciças no século XX. Nesse processo, os pais estariam perdendo a 

segurança, que as pessoas antes extraíam de costumes duradouros, de crescer fazendo parte de 

uma família extensa e de todas as outras experiências que daí decorrem. Bettelheim 

argumentou ainda que: 
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O valor social dado ao conhecimento científico como causa da sensação de 

insegurança dos pais, além das mudanças de costumes, é o fato constante da 

produção de novos conhecimentos, que requer que se confie nos especialistas. Essa 

ânsia em buscar conselhos de especialistas pode ser mais bem entendida no contexto 

da crença de que não há limites para aquilo que o homem pode alcançar, quando ele 

se empenha seriamente e emprega métodos científicos. A confiança na ciência 

enquanto fonte de progresso substitui a fé mais antiga na sabedoria inerente à 

tradição (Ibid., p. 7). 

 

O autor retomou duas correntes de pensamento, o Behaviorismo e a Psicanálise, que a 

seu ver traziam implicações na compreensão do desenvolvimento infantil. O principal 

argumento do autor para explicar a busca por conselhos especializados pode ser assim 

resumido: causa-efeito prometida pelas regras. Os pais procurariam conselhos especializados 

quando não conseguiam decifrar o comportamento dos filhos ou estavam ansiosos pelo seu 

futuro. 

Outra razão pela procura de livros e artigos sobre a criação dos filhos (e até mesmo o 

sucesso desse tipo de publicação impressa periódica) era a grande atração pela abordagem do 

“como fazer”, apresentada em muitas dessas publicações. Tanto o Behaviorismo quanto a 

trivialização da teoria freudiana levava à consolidação da ideia de que seguindo uma série de 

passos, automaticamente se alcançariam determinados resultados. 

A despeito da filiação a um método e a um princípio educativo, Bettelheim afirmou 

que a pergunta deveria ser “o que constitui a melhor orientação para criação dos filhos”? Ela 

não consistiria, então, em ter um especialista dizendo aos pais o que fazer, e sim em ajudá-los 

a tomar, por sua própria conta, as decisões sólidas sobre como proceder. Ademais, o 

psicólogo reforçou que os conselhos publicados deveriam necessariamente ser de natureza 

geral, pautados em uma apresentação de conceitos e conclusões abstratos, até mesmo 

baseados em circunstâncias análogas. 

O livro orientava os pais leitores “a desenvolver seus próprios insights sobre a criação 

dos filhos” (BETTELHEIM, 1988, p. 3, p. 6). De modo específico, o acolhimento dos 

insights175 pelos pais representaria a criação dos filhos como ato de criatividade. Bruno 

Bettelheim argumentou, então, que o autoconhecimento e a recapitulação de questões 

subconscientes permitiria que os pais solucionassem com segurança problemas com os filhos. 

Nenhum conselho externo seria, então, capaz de tal transformação, pois “tudo que qualquer 

livro como este pode fazer é chamar atenção para alguns problemas genéricos da criação dos 

                                                 
175 Termo usado na Psicologia e Psiquiatria que significa a compreensão ou solução de um problema pela súbita 

captação mental dos elementos e relações adequados. Diz respeito ao autoconhecimento, como habilidade de 

julgar com objetividade a sua própria maneira de agir. Cf. <https://www.dicio.com.br/insight/>. Acesso em: 06 

abr. 2018. 

https://www.dicio.com.br/insight/
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filhos: sua origem, significado, sua importância e, principalmente, maneiras possíveis de 

refletir sobre eles” (Ibid., p. 27). 

De fato, Bettelheim problematizou o lugar de autoridade médico-psicanalítica e, no 

caso específico desta revista, pode ser lido como possível crítica a uma implementação direta 

pelos pais dos discursos de consultores especializados publicados em revistas. Contudo, não 

se pode perder de vista a sua clara dimensão educativa, na medida em que visava orientar os 

pais à compreensão dos próprios insights, dando contornos baseados em uma teoria 

específica. 

Houve, em Pais & Filhos, a recorrência de uma abordagem terapêutica no âmbito da 

construção do amor pelos filhos. Este investimento discursivo articula-se à linha civilizatória, 

que também considera que a família é um locus privilegiado de inculcação de modos de 

pensar e de atuar, que se transformam em hábitos. 

Logo, o discurso científico visava produzir seu efeito sobre toda a experiência anterior 

da criança e cumprir um alcance emocional, aspecto exemplificado pela discussão acerca da 

influência dos pais na expressão da violência pela criança. Almejava-se uma influência 

implícita e inconsciente, constituindo estratégias de divulgar uma cultura terapêutica e 

psicologizante, incidindo até mesmo sobre os insights dos pais para com os filhos. 

Verificou-se, assim, um intenso cenário de reivindicações por mudanças nas famílias 

que, em diálogo com as afirmações de Lasch “não advém apenas de feministas ou radicais 

culturais, mas também de padres, psiquiatras, conselheiros e outros profissionais da cura” 

(1991, p. 179). No âmbito de “outros profissionais de cura”, não se pode esquecer dos 

médicos, o que merece um olhar mais detido. Eis que se pode abrir espaço para uma terceira 

linha de ação, médica-higiênica, que se entrelaça às abordagens civilizatória e terapêutica na 

constituição do sentimento parental. 

 

4.4 “Cuide, com carinho, da higiene de seu filho”: amor e família higiênica 

 

Cuide, com carinho, da higiene de seu filho. Desde os primeiros dias. 

Mas cuide também para que ele próprio vá adquirindo o hábito de 

manter-se limpo, banhando-se, escovando os dentes, lavando as mãos 

antes das refeições, penteando-se. Não imponha nada. Faça com que 

assimile os novos costumes, progressivamente, entendendo o que é 

importante e saudável. Não uma obrigação. A boa saúde depende 

também da higiene. 

Revista Pais & Filhos, n. 2, out. 1976, p. 24, grifo nosso 
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Na apresentação do artigo “A higiene – saiba os primeiros cuidados”, Edna Maria dos 

Santos, com consultoria dos pediatras Geraldo Leme e Gabriel Cunha, expôs determinada 

concepção de higiene, como costume que favorece a “boa saúde”. Inserido no âmbito de um 

processo educativo que tinha origem no cuidado higiênico dos pais, desde os “primeiros dias” 

de vida, tal ideário tinha como horizonte de expectativa a formação de uma criança autônoma 

e capaz de manter tais hábitos ao longo da vida176. 

A dimensão de apropriação da cultura higiênica foi valorizada como algo importante 

para a constituição do sujeito no decorrer do artigo, no qual se argumentou que esse tipo de 

saber não deveria ser imposto, mas adquirido de modo inconsciente e processual. A mãe 

assumiria importante papel de mediadora dessas ações, a partir do exemplo dado em 

momentos como troca de fraldas e banho, por exemplo. 

De fato, não se pode negar que higiene e saúde são duas categorias temáticas 

relevantes no âmbito de Pais & Filhos, veiculadas em todas as edições da revista por meio de 

artigos, cartas de leitores, suplementos destacáveis e propagandas de produtos diversos. 

Interessa, neste momento, destacar a seguinte capa de Pais & Filhos, devido ao uso 

estratégico da sobreposição de imagens para atrair o leitor para uma matéria acerca do 

tratamento de um problema médico comum a muitas crianças, o estrabismo: 

 

                                                 
176 Vale destacar a recorrência histórica da associação do conceito de higiene às práticas educativas 

empreendidas por instituições como a escola e a família desde o século XIX. José Gondra, por exemplo, 

examinou as teses escritas e defendidas por médicos da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, entre 1850 e 

1890, que tinham a infância como foco. Nos textos investigados, a higiene foi caracterizada como o principal 

ramo da ciência médica, na medida “em que esta ramificação seria propriamente aquela da qual se originaria 

um programa suficientemente eficaz para equacionar os problemas do mundo social, de suas instituições e de 

seus sujeitos” (GONDRA, 2004, p 154). Nesse contexto, verificou a vigência de uma dupla prática educativa. 

A primeira, presente nos códigos retóricos e científicos aplicados pelos médicos para inventar os discursos da 

profissão em uma forma canônica, que reproduzia a autoridade da instituição de formação. A segunda prática 

se aplicava à educação higiênica da população carioca do século XIX, objeto de intervenção da ciência médica 

em uma perspectiva física e moral, visando combater sua “incivilidade”. Tamires Paiva (2013), por sua vez, 

afirma a vigência de um projeto de higienização que percorreu o século XIX e atravessou as primeiras décadas 

dos novecentos, com propostas de intervenções sociais fortemente incisivas na população brasileira. Pautado 

no princípio da educação higiênica, tal projeto pressupunha a necessidade de conscientizar e educar 

higienicamente a população, ao invés de impor apenas a obediência de medidas legislativas. Com esta 

finalidade, elaboravam-se manuais e formavam-se professores. 
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Figura 78 – Capa e página suplementar da edição de jan. 1972 

  
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, jan. 1972, p. 1. Depositário: FBN 

 

Na primeira imagem, vê-se o menino “Fábio”, com o olho direito clivado para dentro. 

Com a sobreposição da página suplementar, construiu-se uma imagem na qual o olho da 

criança aparece corrigido, conforme a realização de cirurgia descrita no interior da revista. 

A criança teria voltado “a ser como os outros”, após a realização do procedimento 

médico, enunciado que parece colocar o estrabismo não como um problema médico, e sim 

como um problema estético que diferenciaria a criança das demais. 

De acordo com o título da matéria, “Um menino triste que voltou a sorrir”, há a 

compreensão de que o aspecto visual do menino lhe traria um sentimento de tristeza. Divulga-

se, então, a ideia de que a realização desse tipo de intervenção médica fornece também 

benefícios psicológicos ao paciente. 

As capas podem ser tomadas como espaço de atração do leitor para a temática médico-

higiênica, já que frequentemente apresentavam explícita indicação de descobertas científicas 

no campo da obstetrícia e da pediatria, assim como “modos de fazer” e de cuidar dos filhos, 

como exemplificado na Figura 79: 
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Figura 79 – Capa da edição de maio 1984 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 9, maio 1984, p. 1. 

Depositário: FBN 

 

A imagem transmite uma ideia de troca afetiva entre mãe e filho, relacionada à 

chamada que trata “do melhor jeito de segurar o bebê”. Nas outras quatro matérias de 

destaque na capa da edição, verificou-se uma cronologia dos temas, sendo “a escolha do sexo 

do seu filho” relacionada ao período que antecede à própria gestação. Em seguida, anunciou-

se a matéria sobre as emoções do parto. Os demais tópicos diziam respeito aos filhos já 

nascidos e ao cuidado da família como um todo, pois tratam do consumo de alimentos com 

agrotóxicos e do tratamento de doenças. 

Na edição em exame, o artigo “Entre para o batalhão da saúde” mereceu um olhar 

específico177, devido ao modo com que abordou a construção dos hábitos alimentares na 

infância e colaborou para a responsabilização da família no âmbito da educação alimentar. 

                                                 
177 O emprego de termos como “batalhão de saúde” e “cruzada da higiene” são aspectos de permanência do 

projeto médico-higiênico efetivado nas primeiras décadas do século XX, que teve a educação como seu 

principal veículo, a “arte de dirigir” por excelência. As “cruzadas de higiene” assumiram um caráter 

regenerador, elegendo as camadas populares, especificamente as crianças, como alvos privilegiados. 

Materializaram-se em intervenções e em práticas disciplinares mais ostensivas, como aquelas empreendidas no 

ambiente escolar, a saber: a) inspeção individual das crianças pelo professor; b) inspeção do espaço escolar 
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Talvez tenham sido os próprios pais que apresentaram as hortaliças às crianças de 

forma meio desajeitada. Pois é bem verdade que elas preferem todo tipo de 

comidinhas às tão bonitas verduras e aos coloridos legumes. Mas as hortaliças 

também podem se tornar atraentes para as crianças. Se elas fizerem parte da 

alimentação de toda a família, se os adultos realmente demonstrarem prazer em 

comê-las (e não apenas as empurrarem sobre os pequeninos, ‘porque você precisa 

disso...’), as crianças vão aceitá-las com a naturalidade com que comem o arroz e 

feijão diários. Elas fazem bem a todo mundo, mas principalmente às crianças e, além 

disso, são muito mais gostosas. Quem ainda não descobriu que descubra (REVISTA 

PAIS & FILHOS, n. 9, maio 1984, p. 77). 

 

Assinado por Elaine Sondermann, com consultoria de Maria Helena de Lacerda 

Nogueira, professora de nutrição Materno-Infantil da Universidade Federal Fluminense, e 

Flávio Zanatta, especialista em alimentação natural, o artigo indicava que as crianças não 

costumariam apreciar verduras e legumes. A despeito dessa representação, os pais foram 

culpabilizados pela “forma desajeitada” pela qual apresentavam os alimentos e foram 

orientados a servir de exemplos aos filhos, incluindo tais produtos no repertório da família e 

demonstrando prazer em consumi-los. 

O texto abordou a importância da alimentação saudável, especialmente no caso das 

crianças moradoras das áreas urbanas. Estas foram caracterizadas pelo gosto de comer “bife 

com batata frita”, devido à proximidade de lanchonetes. Nessa linha argumentativa, marcou-

se o caráter explicativo dos benefícios do consumo de verduras e hortaliças para a saúde, 

especialmente no caso do desenvolvimento infantil: 

 

Para as crianças, as hortaliças são vitais, pois são ricas em minerais, indispensáveis 

ao bom desenvolvimento e crescimento infantil. O cálcio, que é um dos minerais, é 

imprescindível aos ossos e dentes das crianças, em fase de desenvolvimento; o ferro, 

outro mineral, previne contra a anemia e é bom para o sangue. As hortaliças verde-

escuro, como a acelga, espinafre, bertalha, brócolis, são ricas em cálcio, sódio, 

potássio e ferro. Fora as vitaminas, como a e C, que estão presentes em boas 

quantidades. Só para citar as mais importantes (Ibid., p. 78). 

 

Em seguida, a redatora também alertou para a necessidade da devida higienização dos 

alimentos e para o perigo do uso dos agrotóxicos, incentivando o cuidado com a procedência 

dos produtos. Nesse contexto, a matéria informou a criação da Associação dos Engenheiros 

Agrônomos do Rio de Janeiro, instituição que teria divulgado na imprensa uma série de 

denúncias a respeito do uso de agrotóxicos em produtos como cenoura e tomate, que deveriam 

ser evitados. Verifica-se, assim, a articulação de saberes do campo da Nutrição, da Higiene, 

                                                                                                                                                         
pelo grupo de crianças que formavam os “pelotões de saúde”, associações legalmente formadas e respaldadas 

pela legislação escolar (Decreto n. 3.735, de 17 de dezembro de 1946), que auxiliavam na manutenção da 

higiene dentro das escolas; c) vigilância do professor sobre a conduta cotidiana das crianças; d) registro dos 

índices de desenvolvimento físico, como peso e força; inquérito acerca da vida doméstica da criança na 

família. O âmbito doméstico, por sua vez, era alvo de prescrições mais sutis, apresentadas em forma de 

aconselhamento. Verificar, a esse respeito, estudos de Cunha (2013) e Rocha (2003). 
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da Pediatria e da Agronomia em torno da família, por meio do foco na alimentação e na 

saúde. 

Discursos como o expresso na matéria anteriormente analisada colocavam a família 

como responsável por uma série de problemas sociais, como a alimentação inadequada das 

crianças, por exemplo. Em diálogo com o debate já realizado acerca da construção do amor 

dos pais pelos filhos por abordagens civilizatória e terapêutica, uma vez mais se valorizou o 

trabalho de especialistas como nutricionistas, pediatras e profissionais afins como chave para 

a educação e a reabilitação familiar. 

A situação verificada no contexto de circulação de Pais & Filhos tem fundamento 

histórico, já que esta dependência para com agentes educativo-terapêuticos não é estranha à 

história da família burguesa, tida como termo que sintetiza a ideia da família nuclear e 

conjugal, higienicamente tratada e regulada (COSTA, 2004, p. 13). 

Segundo Jurandir Freire Costa, a partir da terceira década do século XIX, a família 

começou a ser mais incisivamente definida como incapaz de proteger a vida de crianças e 

adultos. Nesse contexto, sobressaiu a higiene, que teve importante papel de divulgação de 

uma educação física, moral, intelectual e sexual, inspirada nos preceitos sanitários da época. 

Sônia Câmara (2014), ao examinar o movimento em prol da proteção e higiene da 

infância no âmbito do Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de Janeiro (IPAI), 

fundado em 1899, argumentou que o pensamento médico nacional e internacional de finais do 

século XIX e início do XX defendia a importância de uma atuação consciente das famílias na 

prevenção das doenças físicas e sociais.  

No contexto das iniciativas empreendidas pelo IPAI examinadas pela autora178, os 

médicos buscavam vulgarizar os discursos científicos pela divulgação dos conhecimentos 

transformados em saberes práticos, em um movimento assente em métodos racionais e 

produtivos na conservação da vida da criança. A higiene foi, então, definida como “parte da 

medicina que se dedicava a cuidar da saúde das pessoas, estabelecendo, para isso, regras 

relativas ao modo de vida e aos cuidados, imprescindíveis, sobre a habitação, a alimentação, o 

modo de vestir, de dormir e educar” (CÂMARA, 2014, p. 83). 

O investimento na divulgação dos saberes do campo da higiene permaneceu ao longo 

do século XX, inclusive no período examinado, como ilustra a Figura 80: 

                                                 
178 As conferências públicas realizadas pelo IPAI de 1901 a 1907 e organizadas pelo médico Moncorvo Filho, 

merecem destaque, já que tratavam de temas associados ao âmbito da família, como cuidado com a mamadeira, 

a chupeta, o aleitamento artificial, dentição, alimentação infantil, brinquedos, higiene do corpo, entre outros. 

Por meio da realização desse tipo de estratégia, Câmara (2013) sugere que o IPAI pretendeu ser instância 

educativa e higiênica das crianças e de suas respectivas famílias. 
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Figura 80 – Matéria “Guia da higiene no bebê” 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1983, p. 62. Depositário: FBN 

 

O “Guia de higiene do bebê” teve seu texto elaborado por Deise Lima, com 

consultoria do pediatra Paulo Roberto Lopes. Observa-se o uso da ilustração de um bebê nu, 

branco e robusto, representação que valoriza certa constituição física do corpo infantil. 

O “guia prático” prometia informar os pais de seu primeiro filho sobre “tudo que 

precisa ser feito” para proteger higienicamente o bebê, no que diz respeito à esterilização de 

utensílios e roupas. Com claro caráter instrumental, indicava que os cuidados com a 

esterilização das roupas deveriam começar antes do parto, que poderia ocorrer no hospital ou 

em casa. Em seguida, valorizou a importância da higiene das pessoas que entram em contato 

com a criança, que não deveriam estar resfriadas ou com infecções na boca e vias aéreas, pois 

os “germes serão lançados sobre ela” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1983, p. 63). 

De acordo com o texto, as fraldas utilizadas no período ainda eram majoritariamente 

as de pano, para a qual se orientava lavar bem e passar com ferro quente. Por outro lado, já 

citava a possibilidade de usar aquelas de material descartável, consideradas mais seguras por 

Uma das maiores preocupações 

dos pais de primeira viagem é 

quanto à esterilização dos 

utensílios e roupas do bebê. 

Veja neste guia prático tudo o 

que precisa ser feito para manter 

seu bebê protegido das 

impurezas, na medida certa. 
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serem absolutamente esterilizadas. Seguiu-se com a ênfase na higiene dos seios maternos, a 

fim de evitar contaminações, assim como se orientou a esterilização de chupetas e 

mamadeiras, por fervura. 

Argumentou-se também a respeito do quarto do bebê, que deveria ser ventilado e 

iluminado, com móveis básicos e cortinas e colchas lavadas regularmente, evitando-se o 

acúmulo de poeira. No que tange à higiene corporal da criança, o guia tratou do banho diário, 

sugerindo-se horários determinados. Caberia, ainda, atenção às assaduras, recomendando-se 

tratamentos caso ocorressem. Por fim, foi abordada a alimentação e o manuseio de alimentos 

naturais, evitando-se enlatados e congelados. Os alimentos industrializados, por exemplo, 

foram recomendados em casos de passeios e viagens. 

Nesta breve síntese, constata-se que o guia abordou não somente a higiene do bebê em 

si, mas da família como um todo, pois tratou do cuidado com o espaço da casa e propriamente 

do corpo da criança, da mulher e até mesmo dos visitantes. O objetivo editorial de publicação 

desse tipo de matéria pressupõe que “os pais de primeira viagem” desconhecem informações 

acerca dos cuidados higiênicos para com os filhos; daí a necessidade de instruí-los com 

conhecimentos propícios e, em uma perspectiva mais ampla, de interferir e controlar suas 

vidas. 

No âmbito das propagandas veiculadas na revista, também se constatou o discurso que 

visava orientar os pais a respeito dos cuidados higiênicos com os filhos, colocando os 

conhecimentos científicos a esse respeito em uma posição hierárquica superior às práticas 

familiares cotidianas. 

Ilustra essa afirmação a representação de família que articula mãe e pai, disposta na 

imagem veiculada na propaganda da linha de produtos infantis Lillo, cujo próprio slogan, “um 

mundo de amor”, remete à intenção de articular o saber higiênico à construção do sentimento 

de amor pelos filhos pelos pais: 
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Figura 81 – Propaganda da linha infantil Lillo 

 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1983, p. 48-49. Depositário: FBN 

 

A imagem apresenta uma mulher e um homem, que representariam a mãe e o pai, 

sorrindo ao olhar seu bebê dormindo tranquilamente, fazendo uso de uma chupeta amarela. O 

mesmo objeto aparece integrando a linha de produtos Lillo, dos quais se podem identificar 

mamadeiras, bicos, chupetas, protetores de seio e escovas. 

O tempo de confecção da linha infantil Lillo foi comparado ao período de gestação 

humana, de 9 meses, afirmando-se uma duração maior do primeiro. Argumenta-se a respeito 

do investimento da empresa em conhecer as necessidades da criança, descrita como uma 

“criaturinha maravilhosa”, e da importância de utilizar “muito conhecimento científico” na 

confecção de produtos infantis, a fim de não criar “problemas muito sérios”. 

Nota-se uma hierarquização das experiências de tempo entre o processo industrial de 

confecção dos produtos, que demandariam pesquisa e conhecimento de matérias primas, em 

detrimento da gestação, de caráter orgânico. Observa-se, ainda, certa culpabilização da 

Sem querer desmerecer ou minimizar os 9 meses que a maioria das mamães têm que esperar pelo seu bebê, 

para fazer uma linha infantil como Lillo leva muito mais tempo. São preciso anos e mais anos de pesquisa em 

matérias primas, design, assim como é fundamental conhecer bem todas as necessidades dessa criaturinha 

maravilhosa que é seu filho. E isso não é nada fácil. Uma mamadeira de segunda categoria, um bico mal 

desenhado, uma chupeta defeituosa, podem criar problemas muito sérios. Por isso, é preciso muito 

conhecimento científico, muito carinho e, acima de tudo, muita honestidade para se criar e colocar no mercado 

uma linha de produtos infantis. Pense nisso na próxima vez que você for comprar algo para o seu filho. 
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família, no caso de não fazer uso de produtos produzidos a partir de tais preceitos científicos e 

higiênicos. 

Pais & Filhos é exemplo de continuidade da veiculação na imprensa do discurso 

médico-higiênico próximo daquele em circulação no século XIX, que considerava os pais, 

principalmente aqueles pertencentes às camadas populares da sociedade, como “incapazes” de 

proteger seus filhos por si só. 

Com frequência, a revista tratou de forma naturalizada construções históricas e alvo de 

disputas e resistências, como a amamentação, a alimentação e higiene diferenciada da criança 

nos seus primeiros meses. Deve-se levar em conta que o discurso de conservação das 

crianças, especialmente como bandeira de defesa do campo científico, tem o século XVIII 

como importante marco, sendo recente na história da humanidade179. 

Conforme verificado por Rosa Maria de Araújo (1993), a política higienista, 

preconizada pela medicina do século XIX, introduziu modificações nos princípios da 

educação da criança e nas noções de saúde e higiene que se mantiveram nos anos posteriores. 

Nesse contexto, a busca pelo reconhecimento público e ressonância das famílias do valor da 

higiene fazia coincidir os interesses do Estado e do corpo médico em prol da construção de 

uma nação higienizada e, portanto, civilizada, conforme ideário do período. Com isso: 

 

O projeto dos higienistas do século XIX procurou responsabilizar a família pela 

saúde de seus membros, modificando, através da educação higiênica, os hábitos 

alimentares, de moradia e higiene, herdados do período colonial. Desde esse 

período, o discurso médico se propagava através da imprensa e no contato direto 

com as famílias, disputando com elas o conhecimento científico contra a sabedoria 

popular sobre a saúde (ARAÚJO, 1993, p. 192). 

 

José Gondra, por sua vez, verificou que desde o século XIX o discurso higiênico 

recobria o espaço íntimo, da casa e da família, incidindo também nas atividades de 

professores e professoras, expandindo suas estratégias de ação para a sociedade mais ampla. 

Tal situação indica que a racionalidade médica estava em plena movimentação no período 

examinado sem, contudo, descuidar do território mais próximo, isto é, o espaço-tempo de 

formação dos futuros doutores (GONDRA, 2003, p. 35). Sendo assim, a educação dos 

médicos, dos professores, das crianças e de suas respectivas famílias foi convertida em 

caminho privilegiado para fazer disseminar a perspectiva higienista e higienizadora. 

                                                 
179 Na obra Um amor conquistado: o mito do amor materno, Elisabeth Badinter (1985) identificou que a morte 

das crianças era considerada sem danos ou tristezas pelos pais até o século XVII, verificando-se um alto índice 

de mortalidade como “consequência natural”. No século XVIII, a preocupação com a vida das crianças ganhou 

contornos cívicos, econômicos e científicos, sendo alvo de discursos médicos e pedagógicos. Trata-se, para 

autora, de uma questão histórica e cultural e não expressão de um dado instinto materno, como parte da 

natureza feminina. 
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Merece ressalva, então, a presença da discussão acerca da higiene em Pais & Filhos, 

especificamente por se tratar da destinação do discurso médico-higiênico para um público não 

especializado e profissional da área de educação. Este tipo de estudo é pouco frequente no 

campo da História da Educação, na medida em que grande parte das investigações lançam luz 

sobre os discursos da higiene no âmbito profissional e escolar (GONDRA, 2003; ROCHA, 

2003; PAIVA, 2013). 

A permanência da veiculação de uma educação higiênica e a necessidade de 

manutenção desse discurso por meio do impresso até momentos históricos mais recentes 

revela, ainda, a dimensão social e cultural desses princípios, com forte viés civilizatório e de 

classe, que encontraram resistências e críticas por parte dos sujeitos pertencentes aos variados 

grupos sociais. O controle social desejado pelo Estado e pelo campo científico deve, então, ser 

compreendido como processo dinâmico, que se constrói e reconstrói, em uma malha de poder 

que opera no espaço de estratégias e táticas. 

A vacinação, por exemplo, diz respeito a uma iniciativa familiar que interfere no 

contexto mais amplo da sociedade. Não custa lembrar que, na história do Brasil e da própria 

cidade do Rio de Janeiro, a ação estatal de vacinar a população foi alvo de polêmica e até 

mesmo de manifestações, como na Revolta da Vacina180. Não obstante este marcante episódio 

da história brasileira, viveu-se nos anos seguintes um período de ausência de relatos de reação 

contrária às vacinas. Hochman (2011) destaca a emergência de uma “cultura de imunização 

no Brasil contemporâneo”, que ganhou força especialmente nos anos 1970 e 1980. 

Neste período, efetivaram-se ações nacionais públicas, como a criação do Programa 

Nacional de Imunização – PNI181; a introdução progressiva de vacinas disponíveis à 

população; a vacinação em massa e as campanhas nacionais de vacinação; a criação do 

estratégias potencializadas pelo marketing, como a vacinação de pessoas notórias e a 

                                                 
180 Conforme estudo de Sevcenko (1989), a Revolta da Vacina foi uma manifestação popular que ocorreu na 

cidade do Rio de Janeiro, de 10 a 16 de novembro de 1904, contra uma campanha de vacinação obrigatória 

proposta pelo sanitarista Oswaldo Cruz. Em 1904, a cidade passava por um amplo surto endêmico, em que se 

contabilizaram 4.201 óbitos em decorrência da contração da varíola. A insatisfação popular e de alguns setores 

do governo, contrários à violência, tanto física como moral, com que se impunha a vacinação aos homens, 

mulheres, jovens, crianças e idosos, desconhecedores das reais razões de tal prática, resultou na devastação da 

cidade e na configuração de um cenário de guerra. No dia 16 de novembro, o governo a suspendeu a 

obrigatoriedade da vacina e declarou estado de sítio. A rebelião foi contida, deixando 30 mortos, 110 feridos e 

centenas de presos. Com a retomada no controle da população pelo Estado, o processo de vacinação foi 

reiniciado, tendo a varíola, em pouco tempo, sido erradicada da capital. Não obstante, um aspecto marcante 

desse evento foi a constatação de que não bastava o uso da força física para garantir a saúde do povo, fazendo-

se necessária a construção de uma consciência higiênica na população. 
181 O Programa Nacional de Imunização (PNI) foi institucionalizado pela Lei n. 6.259, em 30 de outubro de 

1975. Essa Lei foi regulamentada pelo Decreto n. 78.231, de 12 de agosto de 1976, que normatizou a 

obrigatoriedade das vacinas. Para saber mais a respeito, conferir estudo histórico de Mota, Barbieri e Couto 

(2015). 
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realização de eventos em praça pública num período de repressão política (MOTA; 

BARBIERI; COUTO, 2015). 

Em acréscimo às iniciativas descritas, destaca-se a publicação em Pais & Filhos de 

conteúdo de educativo com a finalidade de esclarecer as famílias a respeito do benefício da 

vacinação, exemplificada pela matéria intitulada “Vacinas, elas garantem a saúde de seu 

filho”: 

 

Tomar vacina dói? Às vezes. Mesmo que seja aplicada com pistola, existe uma 

sensação desagradável para criança. Tem ainda o problema da reação, que pode ser 

muito ruim. Mas, veja bem: que existe o dado real, da dor e do desconforto, existe 

também, por trás daquele líquido injetado ou daquela simples gotinha, o verdadeiro 

arsenal de defesa para o organismo de seu filho. Ele estará, a partir daí, imunizado 

contra doenças seríssimas que, se não fazem parte do nosso dia a dia, hoje, é 

justamente por causa das vacinas. Portanto, leve a sério, não deixe para outro dia. A 

vacinação é um ato de amor, tanto quanto qualquer outro cuidado que você possa ter 

com seu filho (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 6, fev. 1986, p. 45). 

 

Regina Eleutério, com consultoria de Dr. Arildo Franco (professor-adjunto de 

Pediatria e Neonatologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro), assinou este artigo que 

empreende uma campanha educativa em prol da vacinação. O texto apresentou as principais 

vacinas a serem tomadas pelas crianças, como a BCG, dada no primeiro mês de vida. 

Valorizou-se o cumprimento do calendário de vacinação em vigor no país naquele período, 

por meio da sua reprodução. Além disso, tratou das principais reações que as crianças 

poderiam ter.  

A partir do exame do conteúdo da matéria, prevaleceu a valorização da função de 

imunizar as crianças de doenças consideradas sérias em detrimento dos sentimentos e 

sensações que a vacina poderia causar. Aos pais, caberia a ciência dos benefícios do produto e 

do calendário de vacinas. Veicula-se uma representação de cuidado médico-higiênico como 

um “ato de amor”, o que remete a uma dimensão privada e individualizada da vacinação, em 

contraponto à influência dessa ação no campo da saúde pública182. Vê-se, portanto, como o 

                                                 
182 Convém sinalizar um desafio contemporâneo enfrentado pela Saúde Pública, os movimentos antivacinação. 

Eles ganharam vulto a partir de 1998, com a publicação do estudo do pesquisador inglês Andrew Wakefield, 

que relatou uma associação da vacina MMR (sarampo, caxumba e rubéola) com autismo e colite. O estudo 

gerou grande publicidade ao discurso antivacinação nos meios de comunicação e mobilizou a queda da 

cobertura vacinal e novos surtos de sarampo na Inglaterra e depois em outros países. Em 2011, após grande 

empenho de pesquisadores no mundo todo, o estudo foi refutado e Wakefield foi considerado fraudulento e 

perdeu seu registro médico. Todavia, os movimentos antivacinação não cessaram, e atualmente, as razões para 

a não vacinação se baseiam em aspectos como os listados por Mota, Barbieri e Couto (2015, 199): a) a doença 

está eliminada, controlada ou é leve; b) medo dos efeitos adversos graves e dos efeitos a médio e longo prazos; 

c) crítica à composição da vacina, ao seu mecanismo de ação, à eficácia e eficiência, ao calendário de 

vacinação preconizado no país e ao interesse financeiro; d) o argumento que a imunidade natural é melhor que 

a gerada pela vacina e que há outras maneiras de proteger-se da doença, como o modo de vida saudável. 
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discurso higiênico, que em grande medida visa à saúde da população, faz uso do “amor pelos 

filhos” para cumprir seu papel. 

Pais & Filhos fornece, ainda, subsídios para a reflexão acerca da complexidade do 

cenário social no que tange à circulação do saber médico, como no artigo “Pediatra, médico 

dos filhos ou dos pais”, em que se discute o lugar desse profissional no âmbito da família. 

 

Figura 82 – Matéria “Pediatra, médico dos filhos ou dos pais?” 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1973, p. 92-93. Depositário: FBN 

 

A montagem utilizada na abertura do artigo ilustra uma mulher, representando a mãe, 

sob a balança do médico, possivelmente o pediatra a que se refere o título. Tal composição 

mereceu destaque, pois trouxe a figura materna em um lugar comparado ao da criança 

examinada, igualmente alvo do escrutínio científico. O texto disposto ao lado da imagem do 

pediatra traz uma definição de sua atuação: 

 

A função do pediatra é muito delicada e às vezes se confunde com a de psicólogo 

pelos pais de seus pequenos pacientes. Isso porque, em grande parte dos casos, ele 

cuida muito mais de tranquilizar os pais do que de propriamente assistir a criança. 

Mas não fique zangado com isso. Todo pediatra tem muita paciência (REVISTA 

PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1973, p 92). 
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Nota-se que, no contexto examinado, a função do pediatra era alvo de confusão por 

parte dos pais, que, por vezes, lidavam com eles como se buscassem um psicólogo. Por outro 

lado, é indicativo da situação de insegurança que muitos responsáveis se encontrariam na 

oportunidade das consultas. 

No interior da matéria, assinada por Wanda Garrilho e com o pediatra Cristóvão 

Custódio Nunes como consultor, abordou-se a escolha do pediatra pela família e sua relação 

com este profissional. O texto sugeria, ainda, que o médico compreendesse a ansiedade das 

mães, sendo gentil, educado e inspirando confiança, atuando muitas vezes como um 

“psicólogo” da família. 

 

Algumas mães, extremamente inseguras, recorrem ao médico a todo o momento, 

sem motivos realmente sérios. Quando isso ocorre, não cabe ao pediatra julgar o 

nível de pergunta que a mãe lhe fizer, pois ele deve ter o objetivo principal de 

restabelecer a sua tranquilidade, esclarecendo da melhor maneira todas as dúvidas 

que ela lhe apresentar. Nestes casos, ele desempenha mais o papel de médico dos 

pais do que propriamente o de pediatra (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 

1973, p. 94). 

 

De acordo com o texto, a inquietação injustificada poderia representar problemas 

pessoais da própria mãe, um tipo de ansiedade anormal ou patológica e que exigiria até 

mesmo cuidados clínicos. Descrevem-se, então, atitudes como a demonstração de dificuldade 

da mulher em se adaptar à função materna, em uma perspectiva que articula o discurso 

médico à abordagem terapêutica. 

A fim de evitar o sentimento de ansiedade, o artigo indicava que a mãe deveria 

escolher um pediatra que transmitisse confiança, simpatia e disponibilidade, podendo ser 

localizado por telefone. Outra forma de evitar a ansiedade seria adquirir noções de 

Puericultura, o que facilitaria a tarefa de cuidar dos filhos e eliminaria sua inquietação. Em 

contrapartida, o texto afirmava que a leitura dessas publicações poderia confundir a mulher e 

deixá-la mais ansiosa. Nessa linha analítica, pode-se afirmar que 

 

O movimento higiênico possibilitou a concretização da troca afetiva entre pais e 

filhos sob o signo do amor. No entanto, perante os novos técnicos em amor familiar, 

os pais, via de regra, continuam sendo vistos como ignorantes, quando não doentes. 

Há sempre um a mais para corrigir, um a menos a tratar. Amar e cuidar dos filhos 

tornou-se um trabalho sobre-humano, mais precisamente, científico. Na família 

burguesa os pais jamais estão seguros se estão agindo certo ou errado. Os 

especialistas estão sempre ao lado, revelando os excessos e deficiências do amor 

paterno e materno (COSTA, 2004, p. 15). 

 

De um lado, a publicação assumiu a função educativa de orientar as mães acerca dos 

atributos relevantes na escolha do pediatra, destacando também a importância da 

aprendizagem de noções de Puericultura, pela leitura de livros e da revista em questão. De 
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outro, afirmou que a ansiedade da mulher é algo de cunho psicológico e individual, cuja 

superação exigiria nada mais do que seu autocontrole e confiança no saber especializado. 

Ademais, o saber considerado correto sobre a criança estaria no âmbito do discurso médico, 

proveniente do profissional de Pediatria e verificado nos manuais de Puericultura. 

Concomitantemente à divulgação de saberes canônicos a respeito do cuidado médico-

higiênico dos pais para com as crianças, Pais & Filhos também cumpria o papel de divulgar 

novidades da área em suas páginas, como foi o caso da Shantala. Trata-se de uma técnica de 

massagem desenvolvida em 1976 pelo médico obstetra Frédérick Leboyer183, a ser realizada 

no filho pela mãe: 

 

Figura 83 – Matéria “Shantala, um ato de amor à moda dos orientais”  

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1982, p. 20-22. Depositário: FBN 

 

                                                 
183 Frédérick Leboyer (1918- 2017) foi médico obstetra francês, autor do livro como Nascer Sorrindo (Birth 

Without Violence, 1975), obra na qual demonstrou o sofrimento experimentado pela criança no momento do 

nascimento. Tal descoberta colaborou na popularização do Parto Leboyer ou Parto Humanizado, que tem 

como objetivo fazer da experiência do nascimento um ato sem traumas ao bebê. O médico também é 

reconhecido mundialmente pela divulgação da Shantala. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Fr%C3%A9d%C3%A9rick_Leboyer>. Acesso em: 13 abr. 2018. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fr%C3%A9d%C3%A9rick_Leboyer
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O artigo foi assinado por Amelia Gonzalez e contou com consultoria da professora de 

yoga Fadynha184, aspecto relevante por não se tratar de uma profissional diretamente ligada ao 

campo da Medicina. Conforme informação veiculada na apresentação, abaixo do título: 

 

De uma viagem que fez à Índia, o obstetra francês Frédérick Leboyer nos trouxe um 

valioso ritual: a massagem em bebês, que pode ser feita desde o primeiro mês de 

vida. Mesmo para aqueles que não são adeptos da tradicional cultura oriental, esta é 

uma técnica apaixonante. E não requer nenhuma habilidade especial. Tudo o que é 

preciso é que você se deixe levar pelo amor, numa atmosfera tranquila, passando 

através de movimentos suaves, ternos, muito carinho e afeto à criança. Vocês dois 

vão lucrar, estamos certos (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1982, p. 20, grifo 

nosso). 

 

A técnica de massagem indiana, apropriada pelo médico francês, possibilitaria uma 

maior conexão afetiva entre mãe e filho. Com a finalidade de instruir as leitoras na realização 

da massagem, veicularam-se fotografias que demonstram o passo a passo. Assim como o 

Leboyer contribuiu para a divulgação da Shantala, acredita-se que no contexto de circulação 

da revista, ela cumpriu semelhante função. 

Em 1983, o nome de Leboyer foi novamente veiculado na publicação, por meio da 

entrevista com a pediatra e psicanalista Eva Reich, que tratou da importância do parto natural. 

 

Leboyer diz uma coisa com a qual concordo plenamente: é preciso ver o parto sob o 

ponto de vista do bebê. Já imaginou sair de um lugar tranquilo, penumbroso, quente, 

e se ver, de repente, no meio de barulhos de instrumentos, vozes falando alto, uma 

luz incrível nos seus olhos e, não raro, ar condicionado mantendo a temperatura da 

sala baixa? É por aí que precisamos ver as coisas. Os aspectos principais do parto 

natural são: pouca luz, pouco barulho (já vi casais que tiveram filho em casa e se 

comunicavam, durante o nascimento, só por sinais), um ambiente em que predomine 

uma temperatura semelhante à do útero, por volta de 30 graus, e a presença do pai 

no momento do parto. Mas, de tudo isto, a coisa mais importante para mim, na 

terceira fase do parto, ou seja, na fase da expulsão, é que a mãe seja a primeira a 

tocar na criança (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1983, p. 29). 

 

O trecho acima apresenta uma síntese desse tipo de parto, problematizando a 

relevância de se considerar as sensações experimentadas pelo bebê. Ademais, ganhou 

destaque a presença paterna neste momento, considerado igualmente importante para a 

consolidação de vínculos afetivos com o bebê. 

Cabe ressaltar ainda outro aspecto do parto natural, referente ao fato do nascimento ser 

considerado uma ação cooperativa. Eva Reich orientou que “neste momento, que é tão 

importante na vida da mãe e da criança, não só o médico, o obstetra, tenha o direito de opinar, 

                                                 
184 Maria de Lourdes da Silva Teixeira, conhecida como Fadynha, introduziu a Shantala no Brasil em 1978, 

tomando conhecimento do método através do próprio Leboyer. Ainda hoje, Fadynha se dedica a divulgação da 

Shantala no país através de cursos e palestras. Cf.: <http://fisioterapia.com/a-historia-da-shantala>. Acesso em: 

30 maio 2018. 

http://fisioterapia.com/a-historia-da-shantala
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de falar, dar ordens. Todos devem ter voz para falar, o pai, a mãe, a enfermeira e mesmo o 

médico (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1983, p. 30). 

O artigo colaborou para a divulgação do parto natural no Brasil, ao citar profissionais 

que atuariam nesta perspectiva: “Célia Delvale, em São Paulo, Moyses Parcionik, em 

Curitiba, Fernando Estellita Lins, no Rio de Janeiro” (Ibid., p. 31). Este último, inclusive, 

compôs o conselho científico do periódico, na área de obstetrícia e ginecologia. Verifica-se, 

assim, a efetivação de uma abordagem medicalizada do parto, associada à difusão do modelo 

de família higienizada, o que não ocorreu de forma linear ou consensual. 

No Brasil, a medicalização do parto emergiu apenas no século XIX, disputando espaço 

com a parteiras ao longo do período, já que muitas famílias recorriam aos médicos apenas nos 

partos difíceis e cirúrgicos. Circulava socialmente uma resistência ao tratamento hospitalar, 

devido a fatores como a representação de hospital como abrigo de pobres, a moralidade à 

época e o aspecto rudimentar das técnicas obstétricas (ITABORAÍ, 2015; VIEIRA, 1999). 

Contudo, no período pesquisado, constatou-se a efetivação desse movimento, com a 

ampliação do campo de competência da prática médica, do acesso e do consumo dos serviços 

de saúde. 

A revista Pais & Filhos configura importante peça no cenário de publicações sobre o 

cuidado de crianças na primeira infância, que tem como marco histórico a produção e a 

circulação de guias e dicionários para uso das famílias desde o século XVIII, comumente 

elaborados por médicos. A seção “Os Conselhos do Dr. De Lamare” serve, assim, de exemplo 

dessa afirmação. Inicialmente, seu conteúdo foi veiculado na forma de fascículos destacáveis. 

Em 1975, passou a compor a sequência de páginas da revista. 
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Figura 84 – “Os Conselhos do Dr. De 

Lamare” em folheto suplementar 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1970, 

p. 67. Depositário: FBN 

 

Figura 85 – Seção fixa “Os Conselhos do 

Dr. De Lamare”  

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1975, 

p. 46-47. Depositário: FBN 
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A despeito da clara distinção hierárquica transmitida pelo lugar ocupado pelo médico 

Dr. Rinaldo De Lamare, a seção visava criar um laço afetivo com os leitores, em que seus 

“conselhos” assumiam um tom professoral e, ao mesmo tempo, amigável. Pode-se, ainda, 

considerar que a prática de aconselhamento pressupõe que seu receptor, neste caso, os pais 

leitores, necessitaria de tais encaminhamentos para viver melhor. 

Sua presença reforça o lugar de destaque ocupado pelo discurso médico-higiênico no 

interior da revista, em especial do médico em questão. A capa da edição de abril de 1971, 

selecionada a título de ilustração, articulou “Os Conselhos do Dr. De Lamare” publicados em 

Pais & Filhos com os livros assinados pelo médico e “já lidos por mais de cinco milhões de 

mães”185. 

 

Figura 86 – Capa da edição de jan. 1971 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 8, abr. 1971, p. 

1. Depositário: FBN 

                                                 
185 A Vida do Bebê é a obra de maior sucesso do médico. Trata-se de um manual de Puericultura que contém 

orientações de procedimentos de como cuidar do bebê de 0 a 2 anos de idade. Sua primeira edição data de 1941 

e, atualmente, está na 43ª edição (2014). De acordo com Neuza Fonseca de Souza (2009), este manual se situa 

no quadro de uma série de iniciativas de educação direcionadas às famílias brasileiras e, sobretudo, à 

mulher/mãe, com vistas à ordenação da sociedade, conduzidas por intelectuais do início e meados do século 

XX, entre os quais se situam os médicos e seus projetos de cunho higienista. Em sua dissertação de Mestrado, 

Souza verificou que o livro A Vida do Bebê faz parte da longa tradição de manuais direcionados às mães no 

Brasil, constatando, ainda, a incorporação de mudanças ao longo das edições examinadas: 1ª edição – 1941; 6ª 

edição – 1962; 36ª edição – 1987; 41ª edição - 2001. 
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Acredita-se que a referência à seção “Conselhos do Dr. De Lamare” na capa do 

exemplar pretendeu atrair os leitores de seus livros para a seção veiculada mensalmente na 

revista. No interior da publicação verificou-se um movimento inverso, o de instigar os leitores 

de Pais & Filhos à leitura de A vida do Bebê, por meio do anúncio do produto então editado 

pela Bloch Editores186. 

 

Figura 87 – Propaganda do livro A vida do Bebê veiculada em jan. 1973 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1973, p. 55. Depositário: FBN 

 

                                                 
186 A primeira edição de A Vida do Bebê foi produzida pela Livraria Editora Freitas Bastos. A 16ª edição, por sua 

vez, foi responsabilidade de Editor Borsoi. Em 1970, a Bloch Editores já tinha assumido a publicação da obra. 

A edição de 2001, a 41ª de sua história, foi empreendida pela Editora Ediouro. 

A vida do bebê é, no gênero, a mais 

perfeita obra elaborada no Brasil. Um 

livro indispensável em todos os lares. 

Um dos maiores sucessos editoriais 

brasileiros, em todos os tempos, agora 

em 25ª edição, rigorosamente 

atualizada, dentro dos modernos 

preceitos da Pediatria e da Puericultura. 

Luxuosamente encadernada. Com 640 

páginas. E 106 ilustrações em cores. 
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Figura 88 – Propaganda do livro A vida do Bebê veiculada em jan. 1985 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 11, ago. 1985, p. 47. Depositário: FB 

 

As propagandas, publicadas em um intervalo de doze anos, sinalizam a permanência 

do interesse do público leitor pelo consumo de obras desse tipo. Em 1973, era celebrado o 

número de “5.000.000 de mães brasileiras” que teriam lido o livro. Já em 1985, informa-se o 

crescimento deste número, que teria alcançado o público de 8.000.000 de leitoras. 

A primeira propaganda é mais objetiva, apresentando a capa e sintetizando a proposta 

do livro. Em 1985, a imagem da capa permanece a mesma, ilustrada por uma criança loira e 

robusta, com traços europeus que não correspondem ao padrão étnico da maioria das crianças 

brasileiras. 

A segunda propaganda pontua, ainda, uma série de tópicos abordados no livro, 

caracterizados como “conhecimentos simples e práticos para a educação do bebê”. Nesse 

sentido, nota-se que a educação do bebê passaria pelo conhecimento dos pais sobre preceitos 

médico-higiênicos, que garantiriam, ainda, a felicidade e a saúde da criança. 

Não obstante, A Vida do Bebê não era o único manual de Puericultura em circulação 

no mercado à época. A própria revista divulgou o lançamento de O Grande Livro das Mães, 

Tudo sobre o bebê; o controle mensal 

do peso, altura, inteligência e 

habilidades motoras. Como e quando 

dar os leites, as farinhas, legumes, 

verduras e frutas, ovos e doces. 

Como evitar os acidentes na 

banheira, no quarto, em casa e com 

brinquedos. O que fazer em caso de 

emergências clínicas. Como dar 

remédios e o cuidado que se deve ter 

com os mesmos. Todas as doenças 

mais comuns e as doenças 

contagiosas. Ensinamentos simples e 

práticos para a educação do bebê. 

O livro básico para o crescimento 

feliz e sadio de seu filho. 
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escrito por Jacob Woiski187 e editado pela Melhoramentos. Seu conteúdo não parece ser muito 

diferente do disposto no livro concorrente, conforme verificado no texto do anúncio: 

 

Os tempos mudaram. E a criação dos filhos também. Chegou “O Grande Livro das 

Mães”, a obra definitiva sobre a maternidade e a primeira infância, com tudo o que 

se deve saber sobre a gravidez, o parto, os cuidados com o bebê, as fases de 

crescimento, em todos os detalhes, até o 9º ano de vida do seu filho. “O Grande 

Livro das Mães” foi coordenado pelo maior especialista brasileiro em Pediatria e 

Puericultura: O Dr. Jacob Renato Woiski, ex-professor e ex-catedrático de Pediatria 

da Universidade de São Paulo e da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, que 

explica e dá conselhos muito úteis sobre a alimentação, higiene, dentição, 

curiosidade sexual, hábitos sociais, emergências, sempre com imagens coloridas que 

ilustram os temas abordados. “O Grande Livro das Mães”, a obra que esgota um 

assunto sempre atual: mãe e filhos. Com a qualidade Melhoramentos (REVISTA 

PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1980, p. 91). 

 

A propaganda valorizou a necessidade de aquisição do livro devido às mudanças 

enfrentadas na criação dos filhos. Diferentemente da obra de Lamare, este livro teria como 

foco o período que vai da gestação até o nono ano da criança. O status social dado ao 

profissional que teria coordenado o livro foi valorizado, decorrente da divulgação da síntese 

do currículo profissional de Woiski. Por fim, classificou-se o tema “mães e filhos” como atual 

e inesgotável, afirmação que intenta cativar o leitor de outras obras anteriormente publicadas, 

devido à constante mudança dos conhecimentos acerca desse tema. 

Mereceu ressaltar, ainda, o fato de que nas propagandas dos dois manuais o público 

alvo eram as mulheres-mães. Tal aproximação não é nova, ao contrário, expressa a 

permanência de um discurso que coloca a mulher como a “guardiã” dos conhecimentos acerca 

do cuidado dos filhos e revela uma aliança estabelecida entre a autoridade do médico e a 

utilidade educativa da mãe188. 

Historicamente, a influência médica na família possibilitou certas conquistas tanto da 

parte dos médicos quanto do lado das mulheres, já que “o médico, graças à mãe, derrotou a 

hegemonia da medicina popular das comadres e, em compensação, concedeu à mulher 

burguesa, através da importância maior das funções maternas, um novo poder na esfera 

doméstica” (DONZELOT, 1980, p. 25). 

                                                 
187 Jacob Renato Woiski (1911-2003), foi pediatra e professor do Departamento de Pediatria da Faculdade e 

Medicina de Ribeirão Preto, da Universidade de São Paulo (FMRP-USP). Publicou os seguintes livros: O 

Grande Livro das Mães (1980); Dietética Pediátrica (1981); Nutrição e Dietética em Pediatria (3a edição 

1988 e 4a edição 1994) e Livro para os Pais (1995, em coautoria com J. V. Castro Moura). Informações 

disponíveis em: <https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/ssaude/rede/central/i16joaor-biografia.php>. Acesso em: 

10 abr. 2018. 
188 Conforme discussão empreendida por Tânia de Luca (1999), já no início do século XX se buscava a 

constituição de uma maternidade científica por meio da imposição às mulheres de recomendações calcadas na 

racionalidade cientificista. A ação sanitária empreendida no período utilizou como estratégia a publicação de 

manuais de Puericultura voltados para as mães com vistas à “revelar-lhes os segredos da alimentação sadia, dos 

sintomas das doenças e de sua terapêutica, tarefa que cabia ao pediatra” (DE LUCA. 1999, p. 220). 

https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/ssaude/rede/central/i16joaor-biografia.php
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Todavia, a aliança estabelecida entre as mulheres e os médicos, que ganhou força no 

século XIX, corroeu a autoridade patriarcal e as mulheres foram buscar ajuda profissional 

para solucionar os novos problemas que emergiam no contexto de descobertas científicas a 

respeito da saúde da criança, do parto, da sexualidade, dentre outras. 

As mulheres experimentaram, de um lado, melhoras em sua posição no âmbito 

familiar, ao se aliarem a esses profissionais. De outro, foram alvo da ampliação das formas de 

controle e racionalização de suas vidas, mobilizadas pelo escrutínio médico-higiênico. 

Adquiriram, ainda, um novo tipo de dependência, “aquela que o consumidor tem em relação 

ao mercado e aos fornecedores de serviços especializados, não apenas para satisfazer suas 

necessidades, mas para poder definir essas necessidades” (LASCH, 1999, p. 185). 

Na propaganda do Leite Ninho, por exemplo, observou-se a estratégia de dirigir-se 

discursivamente ao público feminino, fazendo uso da imagem representativa de mãe com seus 

filhos: 

 

Figura 89 – Propaganda de Leite Ninho 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n.8, abr. 1971, p. 21. Depositário: FBN 

 

A proteção que você vem dando aos seus 

filhos desde o nascimento deve continuar. 

Exija para eles a segurança de uma boa 

alimentação. Leite Ninho garante essa 

segurança. Ninho é completo – contém os 

elementos necessários ao desenvolvimento 

sadio da criança. Ninho é leite integral, puro 

e cremoso. Ninho é leite gostoso e nutritivo. 

Tem a garantia Nestlé. 

Ninho faz crianças saudáveis, mães felizes. 
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No texto, a mulher foi apresentada como responsável pela proteção e pela saúde dos 

filhos, aspecto comumente observado na imprensa, especialmente a feminina (SANTOS, 

2011). A compra de Leite Ninho foi, então, associada a um voto de confiança no produto que 

seria capaz de fornecer “uma boa alimentação” e até mesmo “o desenvolvimento sadio da 

criança”, representado pelo bebê engatinhando livremente e pela menina que repousa no colo 

da mãe. 

O uso de Leite Ninho, por si só, foi estimado como capaz de fazer “crianças 

saudáveis” e “mães felizes”, o que revela a profunda relação estabelecida pela indústria 

publicitária entre afetividade, saúde e consumo. Importa ainda observar o discurso médico-

higiênico, que tem na questão da alimentação infantil importante alvo de investimentos, 

fazendo uso da propaganda como meio de divulgação. 

A invenção de alimentos artificiais voltados para o consumo de bebês, como é o caso 

do Leite Ninho da Nestlé, exemplifica a inserção do saber científico produzido no campo da 

alimentação no cotidiano das famílias, desde final dos anos 1800. A história de seu fabricante 

teve início com os experimentos do farmacêutico suíço Henri Nestlé, que visavam solucionar 

a situação de desnutrição e de mortalidade infantil, problema social e tema de preocupação 

médica-higiênica enfrentados por muitos países europeus desde o século XVIII (BADINTER, 

1985). 

Em 1867, Henri Nestlé criou a Farinha Láctea Nestlé, que combinava leite de vaca, 

farinha de trigo e açúcar. A invenção foi bem-sucedida e aceita pelo público, sendo lançada 

em Vevey na Suíça. Em 1905, Nestlé se fundiu com a Anglo-Swiss Condensed Milk 

Company, empresa que lançou o primeiro leite condensado na Europa. Conhecido no Brasil 

por Leite Moça, o produto foi, inicialmente, destinado à alimentação infantil em uma era “pré-

refrigeração”, quando o leite fresco em trânsito se deteriorava facilmente. 

No âmbito internacional, as vendas de leites e alimentos artificiais cresceram no 

decorrer do século XX, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, simultaneamente ao 

crescimento substantivo da população infantil no pós-guerra (BRITES, 2000). Com a 

finalidade de expandir a demanda do consumo de seus produtos, fazia parte das estratégias de 

marketing de tais indústrias apropriar-se do discurso médico-higiênico em voga e ter 

profissionais da saúde como aliados. 

Um discurso incentivador da alimentação artificial desde tenra idade ganhou força nos 

anos 1950, contexto no qual muitos médicos prescreviam indiscriminadamente produtos 

alimentícios industrializados às mães, caracterizando-os como confiáveis na substituição do 

leite materno (MONTEIRO; NAKANO; GOMES, 2011). 
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Todavia, importa registrar, nas últimas décadas do século XX, a progressiva 

conscientização do papel dos leites artificiais, também chamados de Substitutos do Leite 

Materno (SLM), no desmame precoce das crianças e na promoção comercial não-ética desse 

tipo de produto189. 

A atuação da Nestlé no Brasil teve início em 1876, inicialmente com a 

comercialização da Farinha Láctea importada. A instalação da primeira fábrica brasileira data 

de 1921, em São Paulo190. A expansão de suas atividades aqui transcorreu por meio do 

domínio da cobertura do mercado de pequenos produtores de gado leiteiro na década de 1970, 

em especial aqueles localizados em São Paulo e Minas Gerais. Não obstante, a empresa 

diversificou sua linha de produtos, produzindo leites, sorvetes, cereais, chocolates, biscoitos, 

congelados (NESTLÉ, 2016). 

Conforme dados apresentados por Marina Rea (1990), no final dos anos 1980 a Nestlé 

dominava 95% do mercado de fórmulas infantis. No período examinado, esta empresa era um 

dos principais anunciantes de Pais & Filhos, aspecto ilustrado na recorrência de anúncios de 

seus produtos em todos os exemplares pesquisados191. 

Dos cinco produtos alimentícios com maior número de propagandas contabilizadas na 

amostra examinada do periódico, todos eram produzidos pela empresa: Alimentos Infantis 

Nestlé, com 19 propagandas; Creme de Leite e Farinha Láctea Nestlé, com 13 anúncios cada; 

Leite Moça, com 8; e Leite Ninho, com 7 propagandas. Tal hegemonia sugere o investimento 

da Nestlé em propaganda, com vistas a conquistar os potenciais consumidores e leitores da 

revista. 

De modo específico, os Alimentos Infantis Nestlé, as famosas “papinhas em potinho”, 

chegaram ao mercado brasileiro em 1968. A propaganda veiculada na edição de janeiro de 

1974 ilustra a apropriação do saber sobre a criança pelo discurso publicitário da empresa. 

Apresentado pelo slogan “Criança é a nossa primeira preocupação”, o texto foi organizado em 

                                                 
189 No Brasil, experimentou-se um movimento incentivo ao aleitamento materno, que persiste até os dias atuais, 

oficializada com a representação do governo na Reunião Conjunta da OMS/UNICEF Sobre Alimentação 

Infantil e da Criança Pequena, em 1979, que culminou na elaboração do Código Internacional de 

Comercialização de Substitutos do Leite Materno. Em 1980, iniciou-se uma campanha em nosso país, a fim de 

sensibilizar políticos, autoridades de saúde, meios de comunicação e líderes comunitários para atuarem em 

favor do aleitamento materno, o que levou ao lançamento Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento 

Materno (PNIAM) no ano de 1981. Para saber mais a respeito, conferir estudos de Monteiro, Nakano e Gomes 

(2011) e Rea (1999). 
190 Maiores informações a esse respeito em: VOLPI, 2007, p. 62; NESTLÉ, 2016. Disponível em: 

<https://www.nestle.com.br/site/anestle/historia.aspx>. Acesso em: 13 dez. 2016. 
191 A esse respeito, conferir Quadro 7 - Produtos mais anunciados na revista Pais & Filhos, por categoria, 

disponível na página 91 desta tese. 

https://www.nestle.com.br/site/anestle/historia.aspx
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dois tópicos: i) “O bebê é um pequeno explorador exposto a acidentes. Mas é fácil evitá-los”; 

ii) “Proteção é também cuidados higiênicos, profiláticos e alimentares”. 

 

Figura 90 – Propaganda de Alimentos Infantis Nestlé 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, jan. 1974, p. 5. Depositário: FBN 
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O primeiro tópico apresentou informações sobre o desenvolvimento da criança e a 

necessidade de protegê-la em seus momentos de exploração, baseada em uma representação 

psicológica de infância desprotegida, frágil e dependente dos adultos. Já a segunda parte citou 

cuidados higiênicos ligados à vacinação, higiene e alimentação, caracterizada como o aspecto 

mais importante da vida. Nesta perspectiva, o consumo do produto foi proclamado com 

destaque à história da própria empresa “que há mais de 100 anos” estava no mercado de 

produtos alimentícios para a criança. 

Utilizou-se o termo “proteção” em um duplo sentido, de resguardar as crianças em 

situações cotidianas de brincadeira e exploração de espaços e de ampará-las profilática e 

higienicamente, aspecto supostamente possível pelo consumo dos Alimentos Infantis Nestlé. 

Percebe-se que a propaganda possuía claro viés educativo, funcionando como uma espécie de 

guia de Puericultura para os pais. Concomitantemente à informação científica, não se pode 

deixar de notar a ênfase na dimensão afetiva do consumo, em que a proteção, entendida como 

sinônimo de uso do produto, é expressão do “verdadeiro amor”. 

Conforme exemplificado pelas propagandas de produtos Nestlé, verificou-se que a 

publicidade contribuiu para a propagação de imagens de maternidade, de infância e de 

cuidado infantil. A emergência de produtos voltados para o consumo da família favoreceu 

também a construção de representações acerca das responsabilidades, sobretudo das mães, 

pela saúde e bem-estar infantil, numa sociedade industrial em expansão, que simultaneamente 

precisa criar produtos e estilos de vida a eles associados. 

Nas páginas de Pais & Filhos, fica clara a intenção tanto da revista quanto da empresa 

Nestlé em integrar o campo de saber autorizado sobre o cuidado com as crianças. Em matéria 

comemorativa dos 13 anos da revista, foi publicado o depoimento de José Lemos, então 

diretor comercial da Nestlé. Ele justificou a assiduidade da empresa como anunciante em Pais 

& Filhos devido ao interesse comum de ambas instituições de “proporcionar bem-estar às 

crianças” (REVISTA PAIS & FILHOS, n.12, ago. 1981, p. 49). Segundo José Lemos, “é 

preciso que o veículo de divulgação de nossos produtos tenha prestígio e apresente um bom 

nível de informação. Estamos satisfeitos com Pais & Filhos porque a revista tem poder 

seletivo e atinge diretamente ao público a que se dirige” (Ibid.). 

Nesses termos, a Nestlé não se interessaria apenas pelo lado comercial da publicidade, 

e sim pelo lugar privilegiado que a revista ocuparia no âmbito das famílias consumidoras, de 

modo específico nas famílias de classe média e alta, que poderiam consumir com regularidade 

a revista e os produtos da respectiva empresa. Não se pode perder de vista, com isso, o fato de 
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que a presença frequente em Pais & Filhos corresponde a uma das estratégias para manter a 

hegemonia da Nestlé no mercado brasileiro. 

Na mesma matéria, o depoimento de outro anunciante recorrente na revista mereceu 

atenção. Trata-se de Johnson & Johnson, indústria que atua na produção de artigos para 

higiene da criança e da família192. De acordo com o artigo, Pais & Filhos era o principal 

veículo de anúncio dos produtos infantis da empresa. 

Na opinião de Antonio Carlos Ribeiro, então gerente de mercado infantil da Johnson 

& Johnson, a razão era: “A revista tem muita credibilidade entre as mães de crianças de 0 a 3 

anos. E as outras publicações, teoricamente concorrentes, não atingem sua qualidade 

editorial” (REVISTA PAIS & FILHOS, n.12, ago. 1981, p. 50). Também comparando a 

intenção da empresa com a da revista, divulgou-se que tanto a revista quanto a Johnson & 

Johnson se empenhariam para manter a “permanente atenção à parte educacional na área da 

higiene e saúde” (Ibid.). 

Na categoria de produtos médico-higiênicos anunciados no periódico e listados no 

Quadro 7 (p. 91), as propagandas de produtos Johnson’s como Fraldas descartáveis, 

Higiapele, Shampoo, Óleo, Sabonetes e Cotonetes, foram veiculadas com regularidade. Por 

outro lado, não se tratou de um investimento que teve origem no período pesquisado, pois 

desde os anos 1930 se contabilizava o grande investimento em anúncios de produtos de 

higiene pessoal desta empresa (BRITES, 2000). 

A propaganda da linha infantil Johnson’s, disposta na Figura 91, apresenta o conjunto 

de produtos da empresa e merece atenção pela representação cristalizada de maternidade, 

assim como pelas imagens de infância que veicula. 

 

                                                 
192 A empresa foi fundada em 1890, em Nova Jersey (EUA). Os irmãos Robert, James e Edward Johnson 

iniciaram o negócio com a produção de compressas cirúrgicas, acompanhadas de um talco. Este conquistou as 

mães, que descobriram seus efeitos de prevenção e tratamento de irritações e assaduras de bebês. A procura 

pelo talco levou ao lançamento do produto em 1894 com a marca Johnson’s Baby. Em pouco tempo, a empresa 

lançou óleos, hidratantes, sabonetes e xampus voltados para o cuidado higiênico das crianças. Implantada no 

Brasil em 1933, no bairro paulistano da Mooca e, depois, na cidade de São José dos Campos, Johnson & 

Johnson construiu uma autoimagem apoiada na publicidade de aspectos como eficiência, qualidade, 

modernidade, permanente pesquisa, segurança e atenção para com seus funcionários. Cf.: 

<http://mundodasmarcas.blogspot.com.br/2010/08/johnsons-baby.html>. Acesso em: 11 abr. 2018. 

http://mundodasmarcas.blogspot.com.br/2010/08/johnsons-baby.html
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Figura 91 – Propaganda da linha infantil Johnson’s 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS n. 12, ago. 1984, p. 30-31. Depositário: FBN 

 

A propaganda trouxe a representação escrita da fala, em grande medida estereotipada, 

de crianças de diferentes etnias (quatro brancas, uma negra e uma asiática), situação pouco 

usual no universo dos anúncios veiculados na publicação, em que prevaleceram crianças 

brancas. O discurso articulou, em alguma medida, a diversidade de crianças e suas falas com a 

frase de viés generalizante da figura materna - “o som que toda mãe gosta de curtir”. 

O destaque dado às crianças e ao reconhecimento de seus modos de se expressar 

fortalece a produção discursiva que serve de slogan da empresa: “Johnson e Johnson – Gente 

que entende de criança”. Que mãe não gostaria de ver seus filhos cuidados por produtos que 

consideram as suas especificidades? 

Assim, a forma persuasiva de recorrer à dimensão afetiva a fim de mobilizar o 

consumo de um produto foi também acionada neste discurso publicitário. “Ser mãe”, então, 

tratava-se de uma experiência universal de sempre “curtir a fala” do filho e de consumir um 

produto que “entende a criança”. 

Um outro exemplo ilustrativo foi a propaganda de Óleo Johnson’s, que articulava o 

consumo do produto à “prova de amor” dada pela mãe: 
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Figura 92 – Propaganda de Óleo Johnson’s 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 12, ago. 1978, p. 51. Depositário: FBN 

 

O anúncio enfatizou a importância do sentimento de amor pelos filhos, sugerindo que 

fosse demonstrado por meio da preocupação com a higiene do bebê e, neste caso, do consumo 

do Óleo Johnson’s. De acordo com o texto, a felicidade e o amor seriam conquistas possíveis 

pelo uso de determinado produto e “visíveis” aos olhos do público, na medida em que “logo 

se vê que ele está protegido”. Seu caráter instrutivo é notável na veiculação de três imagens 

menores, ilustrativas da forma de uso do produto na cabeça da criança. 

A propaganda, ao valorizar a importância do amor materno para a felicidade da 

criança, pretende fortalecer o discurso que vê a maternidade como algo natural, no qual o 

amor faria parte de um suposto “instinto” feminino. Todavia, ela ignora os aspectos históricos 

e culturais que permitem afirmar a inexistência de uma condição biológica que capacita os 

seres humanos do sexo feminino para o cuidado das crianças. 

Nesta linha analítica, o intenso investimento publicitário e editorial em fazer as mães 

cuidarem da higiene de seus filhos e, assim, consumir determinados produtos, permite 

verificar o modo pelo qual o discurso médico-higiênico divulgou e buscou manter 

determinadas representações de infância, de mulher e de maternidade. No âmbito da 

Óleo Johnson’s, a prova de amor 

que você dá ao seu filho todos os 

dias. Basta olhar para seu bebê, para 

a gente ver o amor e o carinho que 

você tem por ele. E carinho é 

também proteção. A gente logo 

percebe que seu bebê está protegido 

pelo puríssimo Óleo Johnson’s 

contra todas as sujeirinhas deste 

mundo, cheio de dobrinhas e 

crostinhas. Toda mamãe sabe que 

bebê amado é bebê feliz. E sabe 

também que Óleo Johnson’s é a 

maior prova de amor que seu bebê 

aprecia. 
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abordagem higiênica, não se pode negar a prevalência do público feminino, na condição de 

mãe consumidora, como destinatário dos discursos publicitários, se comparado à pouca 

frequência de uma explícita referência aos pais. 

Ademais, identificou-se na propaganda do medicamento Calcigenol a representação de 

uma suposta figura paterna, que orientava o filho a respeito da importância de seu 

desenvolvimento “forte e sadio”: 

 

Figura 93 – Propaganda de Calcigenol Irradiado 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1968, p. 35. Disponível em: 

<http://issuu.com/arquivopaisefilhos/docs/revistapaisefilhosnumero1>. 

 

A imagem apresentou um homem e um menino dirigindo o olhar para uma espécie de 

aviãozinho. No texto em forma de diálogo entre pai e filho, estrategicamente empregado com 

a finalidade de criar um laço afetivo com o leitor, a criança foi comparada ao brinquedo pelo 

suposto pai, a partir dos atributos de força e estrutura sólida. Verificou-se, ainda, certo viés 

educativo na informação veiculada de que os músculos se desenvolvem ao longo da vida e 

que os ossos, por sua vez, atingem um melhor crescimento na infância. 

Papai, será que ele aguenta? 

- Claro, meu filho, ele não só tem muita 

força, como tem também uma estrutura 

muito sólida. 

- Quando eu crescer vou ser muito forte? 

- O principal para isso você está 

conseguindo agora: ossos fortes e 

saudáveis. Os músculos, você pode 

desenvolver em qualquer idade. Ossos 

sadios, só na infância... ou nunca mais! 
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A análise das propagandas em Pais & Filhos também permitiu perceber o modo pelo 

qual as crianças passaram a atrair a atenção dos arquitetos da cultura do consumo – as 

empresas de propaganda, o mercado e os publicitários de produtos – pelo fato de suas 

opiniões serem consideradas no seio da família para a escolha de aquisições de bens de 

consumo diversos (SCHOR, 2009, p. 2). 

Nesse contexto, as crianças tiveram suas imagens vinculadas a uma série de produtos 

como automóveis, poupanças, seguros de vida, utilizados e administrados por adultos, assim 

como eletrodomésticos. Foi o caso da propaganda da lavadora e secadora de roupas Brastemp, 

um produto igualmente relacionado ao contexto de medidas higiênicas da família: 

 

Figura 94 – Propaganda de lavadora e secadora de roupas Brastemp 

 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n.2, out. 1987, p. 24-25. Depositário: FBN 

 

Ganhou destaque na propaganda a representação de infância relacionada ao ato de se 

sujar, muitas vezes, resultado de brincadeiras. Entretanto, segundo o anúncio, a sujeira não 

seria mais uma causa de transtorno doméstico, pois o consumo dos produtos Brastemp 

A Brastemp não sabe o tamanho da sua turma. Mas a turma da Brastemp é esta: a lavadora e a secadora. Uma lava, 

a outra seca, e as duas fazem você viver melhor. Lavadora Gran Luxo Brastemp é a única com três programas reais 

e diferenciados. Só ela tem motor em duas velocidades, que garante 27 combinações de lavagem. Isso permite um 

tratamento diferente para cada tipo de tecido. Porque nem todas as roupas são iguais, mas todas merecem o mesmo 

carinho. Secadora Compacta Brastemp Luxo: ela nasceu sob medida para quem tem pouca área e muito serviço. É a 

única secadora completa que pode ser pendurada na parede. Com a turma da Brastemp, num instante a sua turma 

está limpinha, arrumadinha, passadinha e fofinha. 
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facilitaria a lavagem das roupas sujas. É interessante observar o uso do termo “turminha” 

tanto como referência ao grupo de crianças quanto à própria empresa, nomeada de “turma da 

Brastemp”. 

Com Schor (2009), afirma-se uma transformação operada no discurso publicitário: 

ainda que os anúncios tivessem a intenção de convencer as mães de que os produtos eram 

benéficos para as crianças, os textos traziam-nas na condição de sujeitos do discurso. 

 

Figura 95 – Propaganda da linha de produtos infantis Phebo 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 12, ago. 1981, p. 69. Depositário: FBN 

 

O texto apresentou o discurso de uma menina, também representada pela fotografia 

disposta no canto superior esquerdo da página, que dirige a uma suposta mãe seus argumentos 

que justificam a compra de produtos da Mônica, produzidas pela Phebo. 

Enfatizaram-se, de forma veemente, as diferenças entre a criança e o adulto, pautado 

no discurso médico-higiênico e exemplificado pelas características do cabelo e tipo de pele da 

criança, mais sensíveis do que do adulto, e pela anatomia dos dentes e das gengivas infantis, 

que requerem escova e pasta dental mais suave. 

Olha mãe, os seus produtos têm creme de 

beleza, hidratantes, proteínas e um monte de 

coisas que não têm nada a ver comigo. Meus 

problemas são outros: Minha pele é delicada 

e cheia de dobrinhas. Ela precisa de um 

sabonete neutro; de um óleo e um talco feito 

para crianças. Meu cabelo é fininho. Quando 

você assopra ele se mexe todo. O shampoo 

de adulto é muito forte para ele. Meus 

dentinhos e a minha gengiva são pequenos e 

sensíveis. Precisam de um creme dental e 

uma escova que sejam suaves; feitos mesmo 

para crianças. Mãe, a linha da Mônica tem 

tudo isso. Foi feita especialmente para uso 

infantil. E ainda tem uma coisa que eu 

adoro: a Mônica. Mãe, me faz esse carinho: 

compra a Mônica. Mônica: os produtos que 

você compraria se fosse criança. Phebo. 
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Merece destaque, ainda, a representação dos hábitos de embelezamento feminino 

recomendados, constatado na afirmação de que a mãe tem “os seus produtos, têm creme de 

beleza, hidratantes, proteínas”, diferentes dos da criança. 

O segundo argumento valorizado para o consumo foi o apreço pela Mônica, o que 

revela a estratégia de associar um personagem famoso entre as crianças ao consumo de 

produtos com a sua marca. Por fim, “comprar a Mônica” representava um carinho de mãe 

para filha, sinalizando para a permanência da estratégia de associação de afetividade e 

consumo. 

Nesse sentido, a série de propagandas examinadas permite considerá-las para além de 

sua dimensão ideológica de massificação do consumo. Anne Higonnet, por exemplo, mostra 

que a publicidade “constitui uma componente intrínseca dos meios de comunicação e 

proporciona muito mais do que informação sobre produtos específicos, incluindo 

interpretações constituintes dos papéis de cada sexo” (HIGONNET, 1995, p. 419). 

Em acréscimo, Monique Pires ressalta que os produtos midiáticos atuam no âmbito do 

imaginário social e no agenciamento das representações que o compõem, na medida em que 

“na propaganda, imagem e texto constituem uma unidade narrativa que tem como objetivo 

proporcionar aos consumidores uma leitura correta a respeito do produto anunciado (PIRES, 

2007, p. 15). As propagandas, nessa linha analítica, informam muito mais do que atributos e 

características de um dado produto, atuando como um canal efetivo de disseminação de 

representações sociais de criança, de mulher, de homem e de família.  

No contexto de divulgação de discursos que articulam o amor aos filhos a uma série de 

conhecimentos científicos, vê-se que a representação de família moderna anunciada na revista 

era aquela composta de homem e mulher, detentores da importante função de educação das 

crianças. E eles, por essa razão, conformavam o público de sujeitos a educar. 

No entanto, tal representação desconsidera a presença social de outros arranjos 

familiares em vigor no período que se distanciam do modelo “mãe, pai e filhos” e cujos 

membros nem sempre possuíam condições financeiras favoráveis ao consumo dos produtos 

anunciados. 

Nessa linha argumentativa, a próxima seção propõe-se a analisar as representações 

identificadas em Pais & Filhos pertinentes aos atores sociais de destaque naquele modelo de 

família, a mãe e o pai. 
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4.5 Família, maternidade e paternidade em Pais & Filhos 

 

Ana é de João, Pedro é de Alice, José é de João e Alice. Todos, juntos, 

formam uma grande família, resultado dos novos tempos. Talvez para 

nossas avós está realidade pareça muito absurda e distante. Já nossos 

filhos, provavelmente, estrão longe de encarar o casamento tradicional 

como uma coisa rígida e imutável. Para eles, os novos modelos de 

relações serão cada vez mais presentes em seu tempo  

Revista Pais & Filhos, n. 9, maio 1984, p. 104, grifo nosso 

 

O trecho da matéria “Os meus, os teus, os nossos filhos”, assinada por Amelia 

Gonzales e com consultoria de Vera Ribeiro (membro da Sociedade de Estudos Psicanalíticos 

Latino-americana), veiculou uma representação de família pautada em “novos modelos de 

relações” em que o casal de adultos, separados ou viúvos, constituía um novo arranjo familiar 

com filhos de relacionamentos anteriores, criados “todos, juntos”. 

O artigo discute alguns conflitos que permeiam essa relação, como desavenças na 

forma de educar os filhos, ciúmes e rivalidades entre os filhos anteriores com o nascimento de 

um filho fruto da união do casal. Nesse sentido, a redatora sugeria o diálogo entre todos os 

membros como estratégia de superação dos problemas da família, “um grande núcleo que 

precisa seguir os princípios democráticos para dar certo. O que não é impossível, mas pode 

ser difícil” (Ibid., p. 107). 

Com Ana Scott (2018), entende-se que as possibilidades de novos relacionamentos 

(hetero e homossexuais) ou de casamentos sucessivos – as novas uniões que se fazem após a 

separação de relacionamento anterior – mobilizam a necessidade de compreender a “vida em 

família” sob outros moldes. 

Pais & Filhos, em 1984, lançou luz sobre outras formas de constituição familiar além 

da família nuclear, como as famílias reconstituídas, resultantes do relacionamento em que 

pelo menos um membro do casal seria separado ou divorciado, e na qual convivem os filhos 

de relacionamentos anteriores e aqueles que, porventura, forem fruto do relacionamento atual. 

Convém considerar, ainda, as famílias monoparentais, constituídas pelo adulto (pai ou 

mãe) que vive com o(s) filho(s), e as famílias compostas por dois pais ou duas mães. A 

representação desses arranjos foi pouco frequente no exame da revista, o que não indica sua 

inexistência no contexto social mais amplo. 
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O cotidiano familiar e as funções ocupadas por seus membros também foram 

debatidos no artigo “Nesta família todos têm que ajudar”, assinado por Cristina Dória, com 

consultoria do sociólogo Alberto Medina. Nele, verificou-se uma representação de família 

brasileira na qual todos os seus integrantes, o que incluiria o pai, a mãe e respectivos filhos, 

participam da organização e gestão da casa. 

 

Algum tempo atrás, era muito difícil ver um homem ajudando nas tarefas 

domésticas. Hoje, junto com a crise econômica, a falta de empregada e de tempo das 

mães, eles estão se modificando. Deixam o cachimbo e a leitura diária do jornal para 

o escritório e conquistam novos espaços dentro de casa: a cozinha e o quarto do 

bebê. As transformações também atingem a turminha miúda, chamada a ajudar. A 

família brasileira, afinal, começa a fazer o que nos países avançados já é comum: 

todos participam, tornando o trabalho mais eficiente e divertido (REVISTA PAIS & 

FILHOS, n. 1, set. 1987, p. 108, grifo nosso). 

 

O exercício da paternidade assumiria novos contornos, em que o homem não se 

dedicaria apenas à leitura do jornal e ao cachimbo e atuaria também na “cozinha e no quarto 

do bebê”, o que representaria a ocupação de territórios representados como marcadamente 

femininos. Veicula-se, ainda, um discurso de aspecto civilizatório, em que a apropriação de 

hábitos culturais de países dito “avançados” poderia impulsionar o desenvolvimento da 

família no Brasil, considerada, em contraponto, pouco avançada nesse aspecto. 

A sequência da matéria aprofunda a discussão de algumas mudanças ocorridas do 

âmbito da família, considerada “célula mater da sociedade” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 

1, set. 1987, p. 108). Tratou do papel da mulher e do impacto para a família de sua entrada no 

mercado de trabalho. Convém ressaltar que o aumento da participação feminina no mercado 

de trabalho formal é um processo que, ao longo do século XX se acentuou, mas há que se 

considerar a história da inserção das mulheres nos setores informais e a importância do 

trabalho domiciliar que contribui para o orçamento familiar193. 

Não obstante, as mudanças vivenciadas pelas mulheres não foram apresentadas como 

negativas, justificadas pelo fato de que “se a mulher, assim como o marido, sai para trabalhar, 

por que deveria ser a única responsável pelos afazeres domésticos? Ao adquirir vida própria, 

ela mudou não só a estrutura do casal, mas de toda a família” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 

1, set. 1987, p. 108). O papel masculino desempenhado pelos homens, nesse contexto, 

                                                 
193 Eni Samara (2002) argumenta que, nos séculos anteriores, a maioria das mulheres trabalhadoras atuavam nas 

chamadas atividades femininas tradicionais, marginais ao processo de produção e sendo remuneradas abaixo 

do padrão de pagamento masculino, na mesma função. O Primeiro Censo Geral do Brasil, realizado no Império 

em 1872, mostra essa setorização de atividades por gênero, predominando a atuação das mulheres como 

lavradoras, costureiras e dedicadas aos serviços domésticos. Segundo a autora, esta constatação indica que o 

gênero era um fator determinante na ocupação desempenhada, sendo relevante também a presença das 

mulheres no mercado de trabalho, se considerados os ramos específicos de atividades e especialmente o setor 

informal. 
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também teria se transformado, já que “agora, ele é companheiro solidário não só da mulher 

como dos filhos. Perdendo, inclusive, as características de pragmatismo e racionalidade e 

ganhando algumas tarefas dentro de casa” (Ibid.). 

Concomitantemente às representações veiculadas nos excertos em questão, vê-se que o 

exercício da maternidade e da paternidade nas últimas décadas do século XX passou por 

mudanças que permearam o âmbito privado, das quais se pode citar: 

a) Redução da média de filhos por mulher, de 6,28 filhos por mulher em 1960; 5,76 em 1970; 

4,35 em 1980, até 2,85 em 1991194; 

b) Mulheres casando mais tarde, expresso pela redução do percentual de casamentos por faixa 

etária de mulheres no período de 1984 a 1994: menos de 15 anos - 0,77% em 1984 para 

0,47% em 1994; de 15 a 19 anos - 32,59% para 30,73%; de 20 a 24 anos: de 35,86% para 

35,64%. Ocorreu, em contrapartida, a ampliação de casamentos nas faixas de 25 a 29 anos: de 

15,84% para 18,65%; e de 30 a 34 anos: 6,74% para 7,5%195. 

c) Crescimento do número de total de casamentos registrados no Brasil entre os anos de 

1974196 e 1984197: de 818.990 para 936.070, o que corresponde a um aumento de 

aproximadamente 12,50%. O período de 1984 a 1994198 apresentou uma considerável redução 

de 18,47%, contabilizando-se 763.129 casamentos. O número de divórcios concedidos em 

primeira instância, por sua vez, experimentou um expressivo aumento de 30.847 em 1984 

para 94.818 divórcios em 1994, o que corresponde a um crescimento de 67,46%. 

Com base no exame dos artigos publicados de 1968 a 1989, cotejados com os dados 

estatísticos pertinentes ao período, as mudanças operadas nos lugares sociais ocupados por 

homens e mulheres não correspondem a um processo linear e unívoco, reconhecendo-se, 

ainda, o fato de que os exercícios de ser mãe e ser pai foram alvo de inúmeros discursos 

educativos que integravam abordagens civilizatórias, médico-higiênicas e terapêuticas. 

                                                 
194 Dados estatísticos disponíveis em: 

<https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=10&op=0&vcodigo=POP263&t=taxa-fecundidade-total>. 

Acesso em: 01 jun. 2018. 
195 Os índices relativos ao percentual de casamentos estão disponíveis apenas a partir de 1984. Com a finalidade 

de comparar um período mais considerável, optou-se pelo ano de 1994, dez anos depois do primeiro registro. 

Fonte: IBGE, Estatísticas do Registro Civil 1984-2002. Disponível em: 

<https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=10&op=2&vcodigo=RC46&t=casamento-faixa-etaria-

mulheres>. Acesso em: 01 jun. 2018. 
196 Trata-se do primeiro ano com estatísticas de registro divulgadas no site do IBGE. Disponível em: 

<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_1974_v1.pdf>. Acesso em: 01 jun. 2018. 
197 Verificou-se em 1984 o primeiro ano de contabilização dos números de divórcios pelo IBGE. Disponível em: 

<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_1984_v11.pdf>. Acesso em: 01 jun. 2018. 
198 Dados estatísticos disponíveis em: < 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_1994_v21.pdf>. Acesso em: 01 jun. 2018. 

https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=10&op=0&vcodigo=POP263&t=taxa-fecundidade-total
https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=10&op=2&vcodigo=RC46&t=casamento-faixa-etaria-mulheres
https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=10&op=2&vcodigo=RC46&t=casamento-faixa-etaria-mulheres
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_1974_v1.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_1984_v11.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_1994_v21.pdf
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Em Pais & Filhos, a preocupação com a maternidade e a paternidade tinha como 

importante marco a gravidez, verificada na representação do “casal grávido”. No artigo de 

mesmo nome, Bia Falbo, com consultoria do terapeuta de casais Luis Fernando Nobre, 

sugeria uma organização familiar na qual mulher e homem se integrassem no exercício dessa 

função: 

 

A maioria das mulheres, hoje em dia, espera encontrar em seu marido uma figura 

viva, ativa, participante das decisões da casa e, sobretudo, da educação dos filhos. 

Este desejo surge, de uma forma muito especial, durante a gravidez, quando é bom 

dividir com o futuro papai todos os momentos, sejam eles de ansiedade, dúvida, ou 

de pequeninas alegrias como escolher um sapatinho ou o modelo do berço. Muitas 

vezes, cabe justamente a você a iniciativa de incorporá-lo no dia-a-dia desta 

experiência maravilhosa, que é esperar o bebê. Viver a gravidez a dois, em seus altos 

e baixos, emoções e dúvidas, é o ideal. O apoio do marido neste período é tão 

importante que muitas mulheres, quando isso não acontece, acabam por se sentir 

totalmente abandonadas (REVISTA PAIS & FILHOS, n.2, out. 1983, p. 121). 

 

O “casal grávido”, então, seria aquele que vivenciaria a gravidez como experiência de 

partilha de momentos, dúvidas e alegrias. Todavia, a destinatária desse tipo de texto parece 

ser a mulher, encarregada da iniciativa de “incorporar” o homem ao universo da gestação. O 

artigo exemplificou um aspecto observado em outros discursos da revista, que veiculava um 

ideal de gravidez empreendida dentro de um núcleo conjugal, conforme explícito no uso do 

termo “marido”. Aqui, a família idealizada por Pais & Filhos não é tão “moderna”, pois 

prevalece no campo das representações de mundo social as famílias compostas por pai, mãe e 

filhos, tratando-se pouco de outras possibilidades de configuração. 

A despeito da veiculação de um ideal de “casal grávido”, notou-se que o caráter 

informativo e educativo da revista incidia com mais força sobre as leitoras mulheres. Tal 

situação é coerente com uma assertiva anteriormente apresentada de que as mulheres foram 

alvos privilegiados do discurso médico-higiênico e que não foram consideradas apenas como 

agente de cuidado das crianças, mas também como sujeitos a cuidar, em uma perspectiva de 

medicalização do corpo feminino. 

Esta situação tem relação com o processo de medicalização mais ampla da sociedade, 

que ganhou força no século XIX, com a emergência da Higiene pública e da Medicina como 

saberes específicos e relevantes para a sociedade, como apontam os estudos no âmbito da 

Psiquiatria (COSTA, 2004) e da História da Educação (GONDRA, 2003; ROCHA, 2003, 

PAIVA, 2013, CÂMARA, 2014). Na perspectiva do próprio campo médico, com Elisabeth 

Vieira (1999), entende-se que a medicalização trata do processo pelo qual aspectos da vida 

cotidiana são transformados em objetos da Medicina de forma a assegurar conformidade às 

normas sociais. 
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A medicalização do corpo feminino pode ser verificada no cenário de redefinição dos 

comportamentos familiares, em direção a um modelo de família mais nuclear e intimista 

(ITABORAÍ, 2015). Neste contexto, os comportamentos sociais vivenciados pelas mulheres 

também sofreram transformações, já que elas teriam deixado de administrar a “empresa 

autossuficiente doméstica” para viver em função dos filhos (COSTA, 2004). 

Ilustra as experiências de medicalização do corpo feminino o artigo “Depois do parto, 

volta a vida normal”. Silvia Rodrigues, com consultoria do obstetra Paulo Cezar Ramalho, 

descreve as mudanças corporais vivenciadas pelas mulheres após a experiência do parto, no 

período denominado puerpério, que vai do nascimento da criança até a primeira menstruação. 

 

Depois de ter um filho, a mulher passa por um processo inverso ao da gravidez. Os 

órgãos genitais, dilatados e deslocados durante nove meses, voltam ao tamanho e 

posição normais, só que muito mais rapidamente: bastam 30 dias para que, 

teoricamente, seja possível uma nova gravidez. Na maioria das vezes não são 

necessários cuidados exagerados, e no lugar do repouso e caldo de galinha prescritos 

a nossas avós, hoje os médicos recomendam alimentação sadia e atividades normais 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1975, p. 5). 

 

O artigo agregou informações científicas a respeito do período, considerando 

exagerados os cuidados tomados pela geração anterior (“nossas avós”), comparados às 

recomendações médicas atuais que, nas palavras da articulista, sugeriam uma alimentação 

saudável e a realização de uma rotina normal. Com isso, há clara hierarquização dos saberes 

dito científicos em detrimento daqueles construídos pela população leiga. 

Merece destaque a informação de que, durante o puerpério, a mulher poderia sofrer 

alterações psicológicas, expressas como depressão e humor instável. Este dado foi justificado 

pelo fato de que, com o nascimento do bebê, a mulher estaria concretamente diante de um 

novo ser, “cuja vida depende inteiramente dela, mãe, sendo natural que se sinta angustiada, 

principalmente no caso do primeiro filho, que sempre obriga a uma reformulação do esquema 

de vida dos pais” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1975, p. 6). É nítida a destinação de 

gênero na matéria, devido à justificativa biológica acerca da dependência do bebê à mãe. A 

situação, por outro lado, traria implicações na vida do casal, e não só na da mulher. 

A capa da edição de abril de 1985, por sua vez, também permite verificar o tratamento 

da gestação e do parto como destaques na revista. 
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Figura 96 – Capa da edição de abr. 1985 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 8, abr. 1985, p. 1. 

Depositário: FBN 

 

Levando-se em conta a estruturação e disposição das chamadas na capa, a divulgação 

da técnica de parto na água foi privilegiada. Em contrapartida, vale registrar que a temática da 

gestação frequentemente voltava-se às mulheres, como na chamada “Gravidez”, que 

sinalizava para a importância do controle do peso durante a gravidez. 

Betty Friedan, de modo específico, indica que as imagens de mulher expressas pela 

imprensa e pela publicidade contribuíram para a constituição de uma Mística Feminina 

(FRIEDAN, 1971). Ao mesmo tempo em que tais imagens afirmavam que a mulher estava 

libertada pela ciência dos perigos do parto, das doenças de suas avós e das tarefas domésticas, 

podendo ser sadia, bonita, educada, também deveria cumprir determinado ideal de realização 

feminino, pautado no cuidado do lar e dos filhos. Contudo, sua participação social estava 

confinada ao seu próprio corpo e beleza, à procriação, ao cuidado físico das crianças e do lar. 

Assim como as temáticas da gravidez e do parto, a amamentação também configurou 

em tópico propício à medicalização do corpo feminino em Pais & Filhos. O incentivo à 

amamentação materna, já verificado na literatura médico-higiênica desde os séculos XVIII e 
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XIX (DONZELOT, 1980; BADINTER, 1985), configura aspecto de permanência no período 

pesquisado, conforme exemplifica a propaganda de Cereais da Kellog’s. 

 

Figura 97 – Propaganda de Cereais Kellog’s 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1986, p. 40. Depositário: FBN 

 

Nesta propaganda foi acionada a dimensão afetiva do cuidado materno, especialmente 

no que diz respeito à amamentação, atividade valorizada na constituição da primeira infância 

e considerada como experiência inicial do amor materno. A imagem do bebê sendo 

amamentado ganhou destaque, em detrimento da mãe anônima, composta apenas pelo seio. 

O texto reforçou a assertiva médica de que o aleitamento materno é o único alimento 

recomendado nos primeiros meses do bebê. Por outro lado, notou-se a ambiguidade desse tipo 

de enunciado já que, após essa etapa da vida, Cereais da Kellog’s foram recomendados como 

alimentos “ricos por natureza” e capazes de oferecer saúde aos seus consumidores. 

A propaganda comemorativa de 20 anos de Pais & Filhos, por sua vez, articulou 

imagem e texto para valorizar a amamentação como expressão sublime da maternidade e de 

construção de vínculo afetivo entre mãe e filho. 

O leite materno é o melhor alimento para os 

primeiros meses de vida do bebê, pois ele 

contém os nutrientes essenciais para um 

crescimento forte e saudável. 4 Cereais da 

Kellog’s é o complemento ideal após a fase 

do aleitamento materno. 4 cereais é um 

alimento 100% natural, feito de milho, 

trigo, aveia e arroz, enriquecido com 

vitaminas e sais minerais. Seu preparo é 

instantâneo, porque já vem pré-cozido. Não 

é doce nem salgado, por isso pode ser usado 

em todas as receitas. É próprio para 

preparar papinhas e mingaus e como 

ingrediente reforça sucos, frutas e até o 

leite. Além disso, é ótimo para engrossar 

caldos e sopinhas. Depois do leite materno, 

para que seu filho continue a ter uma 

alimentação natural e saudável, dê a ele 4 

Cereais da Kellog’s. O alimento rico por 

natureza. 4 Cereais da Kellog’s. O alimento 

rico em saúde. 
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Figura 98 – Propaganda comemorativa de 20 anos da revista Pais & Filhos 

 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 7, mar. 1988, p. 74-75. Depositário: FBN 

 

A mulher foi representada unicamente pelo seio que amamenta, enquanto a criança 

ganhou contornos mais nítidos, a partir da imagem de um bebê loiro, branco, forte e com 

aparência saudável, o que serve para cristalizar determinada representação étnica de primeira 

infância. 

No plano textual, a amamentação foi caracterizada como experiência que recuperaria a 

simbiose vivenciada durante a gestação, em uma perspectiva mais afetiva e menos científica. 

Considerada como um “fenômeno natural e simples”, chamou a atenção sua descrição como 

“arte” a ser aprendida pelas mães. Neste diapasão, a revista cumpriria um importante papel de 

levar às leitoras a melhor preparação para este momento. 

Conforme exemplifica a matéria “Prepare-se para esta doce missão: amamentar”, a 

publicação ofereceu uma educação dos sentimentos, em associação a conteúdos de caráter 

mais instrutivo sobre o tema, com a finalidade de ensinar as mulheres na preparação e cuidado 

com o corpo na eminência da amamentação. 

 

Não existe momento tão íntimo e prazeroso quanto o das mamadas. É como se mãe e filho pudessem reviver e 

recuperar o tempo da gestação, em que ambos estavam unidos e o bebê era alimentado pelo cordão umbilical. 

Apesar de ser um fenômeno natural e simples, a amamentação é também uma arte que precisa ser aprendida pelas 

mamães. Em PAIS & FILHOS, elas encontram sempre a melhor orientação. Aprendem a se preparar para a 

lactação e a realizar bem esta tarefa, tendo bastante leite para oferecer ao neném. E tudo do jeito que gostam de 

saber: sem mistérios. PAIS & FILHOS. 20 anos. Uma geração inteira lê e confia. 
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Muita gente acha que dar o peito ao filho é a coisa mais natural e simples do mundo. 

Isso é verdade, mas até certo ponto. Na prática, as coisas nem sempre são assim tão 

fáceis. Basta observar a quantidade de mulheres que tanto sonhavam em amamentar 

e logo no primeiro mês estão desmamando seus filhos. Para prevenir dificuldades, 

ter bastante leite para o neném e aproveitar ao máximo essa fase, é importante que 

você se prepare desde já, durante a gravidez (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 9, 

maio 1985, p. 37). 

 

Interessante observar que, já no início, contestou-se o argumento de que a 

amamentação era um procedimento “natural e simples”. Ao contrário, afirmou-se que requeria 

preparação prévia, pautados na realização de determinados exercícios desde o terceiro mês de 

gravidez. Estes foram explicados de forma minuciosa, por meio de texto e imagens. 

 

Figura 99 – Instrução de massagem no seio materno 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 9, maio 1985, p. 38. Depositário: FBN 

 

A continuação do artigo caracterizou a gravidez como o período preparatório para “o 

papel mais gratificante da vida da mulher: ser mãe” (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 9, maio 

1985, p. 38). Tal preparação deveria transcorrer com base na leitura de livros e revistas 

especializadas, conversas com o médico, com o companheiro e com outras mulheres que já 

passaram pela experiência da maternidade. Houve a indicação de uma rede composta por 

A partir do terceiro mês, você deve 

fazer alguns exercícios para fortalecer 

os mamilos e toda a região mamária. 

Aproveite a hora do banho para 

massagear os seios suavemente, 

segurando um seio de cada vez, com 

ambas as mãos. À seguir ,segure o 

mamilo entre o indicador e o polegar, 

puxando-o para fora em movimentos 

giratórios, para que ele fique mais 

fácil de pegar quando o neném quiser 

mamar. Ao enxugar-se, friccione os 

mamilos com a toalha, para a pele 

ficar mais resistente. 
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saberes científicos e outros mais ligados ao contexto familiar e de amizades, ambos chamados 

a participar da construção da identidade materna. 

Todavia, este ideal de maternidade não é neutro, pois diz respeito à determinado 

pertencimento de classe, em que só aquelas mulheres com determinado poder aquisitivo 

poderiam consumir material especializado sobre o tema, assim como ter possibilidade de 

acompanhamento médico sistemático, o que nem sempre era de fácil acesso às mães de 

diferentes extratos sociais. 

O emprego do termo companheiro também merece nota, pois não rotulou a exigência 

de o pai do bebê ser o esposo, marido ou namorado. Entretanto, há a presença de aliança na 

mão direita da mulher fotografada na matéria, aspecto que demonstra certo alinhamento a 

uma representação de família conjugal, composta por esposa, marido e filhos. 

Ao final, o texto apresentou alguns aspectos que justificariam a escolha pela 

amamentação, como: a qualidade do leite humano em relação ao de outros animais; a 

exigência de menos tempo para a preparação e a economia, já que o leite materno não 

demanda aquisição de outros produtos; a importância para o desenvolvimento do bebê, já que 

por meio da sucção ele exercita a musculatura facial, futuramente utilizada na articulação de 

palavras e sons; a beleza da mulher, em contraponto aos discursos que alegam que a 

amamentação causam flacidez do tecido mamário. Sendo assim, foram utilizados argumentos 

médico-higiênicos e terapêuticos, que incidiam sobre a dimensão psicológica de valorização 

da beleza materna, para divulgar a amamentação como prática recomendada às mulheres 

mães. 

A despeito da temporalidade posterior ao período investigado, estudos como os de 

Vieira (1999) permitem afirmar que as mulheres foram frequentemente valorizadas por 

características biológicas, em uma concepção racionalista do corpo feminino. Esta se 

fundamenta na ideia de natureza feminina baseada em fatos biológicos que ocorrem no corpo 

da mulher - a capacidade de gestar, parir e amamentar. Tal determinação serve de justificativa 

das questões sociais que envolvem a atuação social das mulheres como explicação legítima e 

única sobre estes fenômenos. Daí decorrem ideias sobre a maternidade, instinto maternal e 

divisão sexual do trabalho como atributos “naturais e essenciais”, que favorecem à divisão de 

gênero na sociedade. 

Biroli (2018), por sua vez, indica que os interesses capitalistas e as formas correntes de 

exploração do trabalho incidem sobre a vida doméstica, a conjugalidade, a divisão cotidiana 

de tarefas, impossibilitando que mulheres e homens experimentem da mesma fruição do 

tempo. A autora enfatiza a importância de se compreender a posição desigual das mulheres na 
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esfera doméstica e na pública, levando em consideração que elas são orientadas a assumir 

determinadas responsabilidades e a desempenhar um conjunto de funções no cotidiano 

distinto dos homens. Culturalmente, a alocação das tarefas de cuidado tem o gênero como 

eixo, ancorando-se na naturalização de habilidades e pertencimentos, definidos de acordo com 

uma visão binária, não apenas simplificada, mas também ilusória, da conexão entre sexo 

biológico e comportamentos (BIROLI, 2018, p. 67). 

Contudo, existiria uma natureza tipicamente feminina, diferenciada da masculina 

como tal e reconhecível em sua diferença por uma universalidade indistinta e 

consequentemente presumida das “mulheres” (BUTLER, 2003, p. 21)? A compreensão dessas 

relações por uma ótica binária masculino/feminino não favorece a análise das representações 

de maternidade e de mulher como parte do conjunto de concepções pelas quais a identidade 

de gênero e suas implicações são construídas na sociedade e na cultura. 

A insistência em tal abordagem pelo periódico sugere que não se tratava de uma 

verdade absoluta e sim uma construção social que deveria ser reafirmada ou transformada 

quando necessário. Nessa linha argumentativa, concorda-se com Chartier (1995), para quem o 

essencial não é opor termo a termo, uma definição histórica e uma definição biológica da 

oposição masculino/feminino. Sugere-se, assim, o exercício de identificar, para cada 

configuração histórica, os mecanismos que enunciam e representam como “natural”, portanto 

biológica, a divisão social e histórica dos papéis e das funções. 

A matéria “Você pensou em ser mãe” contribuiu com a discussão, ao apresentar, de 

forma inovadora, uma definição de maternidade como escolha, ao invés de aspecto 

constituinte da natureza feminina: 

 

Ter um filho: até agora havia outros projetos de vida mais importantes, mas eis que, 

devagarzinho, foram surgindo razões, as suas razões, que tornaram a maternidade a 

mais simpática, a melhor de todas as suas perspectivas de realização. É com você, 

que namora a ideia de ser mãe, que queremos conversar. Nossa intenção? Ajudá-la a 

refletir um pouco sobre esta opção e a encará-la com alegria, mas com os pés no 

chão (REVISTA PAIS & FIHOS, n. 2, out. 1982, p. 39). 

 

Sylvia Leal, com consultoria de Vitória Pamplona (psicóloga clínica e coordenadora 

do grupo de gestantes), considerou que “ter um filho” era um projeto de vida e visou 

apresentar, em seu artigo, argumentos que ajudassem as mulheres a refletir sobre a questão. 

A articulista fez uso da estratégia de depoimento de quatro mulheres a respeito da 

decisão de engravidar. Os comentários ressaltavam a maternidade como opção individual e 

privada, baseada em motivos como completar a família, resgatar a infância ou ter companhia 

no futuro. Todavia, a autora não problematiza a própria ideia de amor materno. 
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Infinitamente complexo e imperfeito. Longe de ser instinto, é condicionado por 

tantos fatores independentes da “boa natureza” ou da “boa vontade” da mãe que é 

preciso um pequeno milagre para que este amor seja assim como nos é descrito. Ele 

depende não só da história pessoal de cada mulher, da convivência da gravidez, de 

seu desejo de ter a criança, de sua relação com o pai, mas também de outros fatores 

sociais, culturais, profissionais etc. A boa maternidade é uma missão quase 

impossível, que prova que não há instinto nesses assuntos (BADINTER, 1993, p. 

67). 

 

Se por um lado, a maternidade não foi tratada como uma “missão” ou “vocação” 

feminina, a matéria não discutiu os desafios de “ser mãe”, incluindo as implicações 

psicológicas, culturais e econômicas dessa suposta “escolha”. Tal linha argumentativa sugere 

a apropriação empreendida pela autora de uma representação de mulher que tem a 

maternidade como um caminho de “realização” feminina. Ademais, não se pode perder de 

vista que o discurso valorizador de uma possível liberdade da mulher na escolha da 

maternidade tem relação com o cenário de medicalização do corpo feminino, especialmente 

quando esse tipo de escolha se torna possível com o uso de contraceptivos. 

Merece ressalva o fato de que apenas nos anos 1960 as agências internacionais 

começaram a investir na pesquisa de métodos anticoncepcionais, ainda que tais ideias já 

fossem defendidas pelo movimento de birth control, existente desde o final do século XIX e 

vinculado ao neomalthusianismo (ITABORAÍ, 2015). A pílula anticoncepcional, por 

exemplo, inventada no final da década de 1950 e de uso disseminado socialmente a partir dos 

anos 1960, possibilitou mudanças nas expectativas femininas em relação à vida reprodutiva, 

tais como engravidar em período conveniente e exercer a sexualidade de forma separada da 

reprodução em si. 

A equipe editorial de Pais & Filhos mostrou-se interessada em divulgar conteúdos 

médico-higiênicos atualizados, como ilustra a apropriação da discussão a respeito da dita 

“pílula” em matérias veiculadas ao longo do período pesquisado, a saber: 1) Como os médicos 

americanos receitam a pílula - REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set 1970, p. 44; 2) Chega de 

pílula para minha mulher - REVISTA PAIS & FILHOS, n. 1, set. 1971, p. 99; 3) As 

vantagens e as desvantagens da pílula - REVISTA PAIS & FILHOS, n. 5, jan. 1976, p. 20; 4) 

A pílula - REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1987, p. 103. 

Para além da possibilidade de o uso da pílula anticoncepcional oferecer uma liberdade 

de escolha às mulheres, a divulgação desse método em um periódico para a família favorece o 

cenário de medicalização do corpo feminino. Em uma perspectiva social, assistiu-se a um uso 

político da pílula como instrumento de controle de natalidade e diminuição da população, e 

menos como estratégia de promoção de direitos reprodutivos por meio dos quais as mulheres 

poderiam escolher sobre quando ter filhos e quantos (DINIZ, 2018). 
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Trata-se, assim, de um duplo movimento em que, primeiramente, se valorizam os 

aspectos individuais do cuidado do corpo da mulher, em uma perspectiva normalizadora, 

reguladora e de gestão da vida e da reprodução humana. Em segundo lugar, o uso desse tipo 

de produto atuaria como dispositivo social cuja finalidade consistiria no controle populacional 

(VIEIRA, 1999). Ao mesmo tempo em que a mulher teria uma suposta liberdade para 

escolher ser mãe e ter filhos, o discurso de medicalização do corpo feminino controlaria 

também seus hormônios, pela valorização do uso de determinados medicamentos. 

Em paralelo à estratégia de medicalização do corpo feminino, deve-se considerar que 

os enunciados dispostos em Pais & Filhos também possuíam caráter problematizador dessa 

cultura, como aqueles que questionavam a existência de um instinto materno. Tomou-se o 

artigo “Instinto materno: existe esta força mágica que nos conduz a ser mães?”, assinado por 

Simone Fernandes, para ilustrar a discussão empreendida pela revista: 

 

Pelo menos uma vez na vida, toda a mulher já se sentiu insegura, olhou seu filho 

como um estranho e teve dúvidas sobre sua capacidade de ser mãe. Nesse ponto, 

entra um questionamento muito importante. Será que essas mulheres não são 

dotadas de instinto materno? O que é esse instinto? Uma força mágica que brota do 

útero e determina todas as atitudes da mulher-mãe? Ou um mito? Talvez uma 

verdade mal interpretada, ou ainda uma mentira muito bem construída. Essa 

preocupação que, num nível pessoal, aparece aqui e ali na cabeça das mulheres é, há 

algum tempo, tema de discussão entre estudiosos. Antropólogos, sociólogos, 

psicólogos já desfiaram muitas teses sobre o assunto e, recentemente, o livro Amor 

Materno, Mito ou Realidade?, publicado na França, trouxe mais dados para o debate 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1982, p. 23-24, grifo do autor). 

 

O excerto, em seu início, generaliza a preocupação demonstrada por “toda a mulher” 

ao duvidar de sua capacidade de ser mãe, questionando a existência do instinto materno. 

Nesta matéria, a publicação não se ancorou em depoimentos pessoais como de costume, mas 

citou que a temática já estava no horizonte investigativo de “antropólogos, sociólogos e 

psicólogos”. 

Citou-se, especificamente, o livro Amor Materno, Mito ou Realidade?, de autoria de 

Elisabeth Badinter199, no qual discute a historicidade do mito do amor materno a partir da 

seguinte questão: saber se o amor materno é um instinto exclusivamente natural ou uma 

tendência reforçada no contexto cultural, em que se espera o comportamento de afeto materno 

(BADINTER, 1985). Tal aspecto sinaliza a proposta da revista de oferecer uma discussão 

                                                 
199 Elisabeth Badinter, nascida em 1944 na França, é filósofa, historiadora e escritora. L'Amour en plus: histoire 

de l'amour maternel (XVIIe-XXe siècle) é seu livro lançado em 1980, fruto de um seminário de dois anos 

oferecido na Escola Politécnica francesa. No Brasil, a obra recebeu o título de Um amor conquistado: o mito 

do amor materno, sendo publicada pela Editora Nova Fronteira em 1985. 
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atualizada sobre o tema aos seus leitores, pois a discussão a respeito do livro foi empreendida 

antes da publicação nacional do mesmo. 

Badinter fundamentou-se em fatos históricos, dos quais se pode citar a alta taxa de 

infanticídio na Idade Média, a prática generalizada de abandonar os filhos em asilos durante 

seus primeiros anos de vida e o hábito de delegar todos os cuidados com a criança às amas-

secas, para concluir que o amor materno foi uma construção social, oriunda da necessidade de 

criar uma nova organização a partir do século XVIII, visando à criação de indivíduos que 

perpetuassem seus ideais. A matéria retomou a definição do papel da mulher no contexto 

 

Em que a mãe era a pessoa certa para transmitir às crianças os conceitos, a 

religiosidade, as normas e a moral dessa sociedade. Era preciso convencer essas 

mulheres de que tinham uma função nobre para a qual estavam biologicamente 

preparadas. Era preciso fazê-las acreditar que o amor pelos filhos é tão gratificante 

que as recompensaria (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1982, p. 24). 

 

Concomitantemente à divulgação de uma publicação que trata da construção do amor 

materno na França, a revista publicou o depoimento de profissionais como Eloísa Troian Zen 

e Daniela Ropa para confirmar o argumento a respeito da construção da noção de instinto 

materno, a partir da abordagem psicológica. 

A psicóloga Eloísa Zen valorizou a dimensão social da formação psíquica da mulher, 

ao afirmar que os especialistas em psiquismo humano tenderiam a analisar a relação mãe-filho 

através da relação que a mulher teve com seus pais, o que remete à abordagem psicanalítica, 

em detrimento da consideração de que “vários fatores sociais, econômicos e culturais 

influenciam na maneira como a mulher vivencia a maternidade” (Ibid., p. 24). 

Já a psicóloga Daniela Ropa abordou a dimensão cultural da noção de instinto materno 

no Brasil, considerando a sua construção como parte do movimento higienista do século 

XVIII e exemplificado pela defesa do aleitamento materno. Por outro lado, a profissional 

afirmou a existência de uma “supervalorização da maternidade, como uma reação ao 

movimento de emancipação feminina, uma tentativa de trazer a mulher de volta ao lar” (Ibid., 

p. 25). 

Esse tipo de matéria possui uma abordagem problematizadora das formas de atuação 

social sugeridas às mulheres, especialmente em relação ao exercício materno, referindo-se à 

obra de reconhecida pesquisadora do tema, Elisabeth Badinter. Por outro lado, há 

continuidade do diálogo com os conhecimentos do campo da Psicologia, marcantes nos 

discursos dirigidos às famílias pela revista. 

Não obstante a frequente referência às leitoras mulheres no que diz respeito às práticas 

de cuidado e educação das crianças pequenas e do fato de serem alvo privilegiado dos 
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discursos de medicalização do corpo, Pais & Filhos também investiu na divulgação de 

representações masculinas com a finalidade educativa de formação dos homens para o 

exercício da paternidade. 

As representações de masculinidade em Pais & Filhos indicam também a importância 

de estudar os homens e a construção de sua masculinidade em uma perspectiva histórica200. 

 

Sem negar a importância e o pioneirismo dos Estudos sobre Mulheres, hoje 

podemos apontar, entre seus limites, a ausência dos homens como sujeitos das 

investigações, o que, de certa forma, os mantinha no lugar de referência universal, 

enquanto as mulheres eram percebidas como diferentes e somente elas marcadas por 

seu sexo. Foi necessário o desenvolvimento teórico do próprio campo de estudos, 

que passa a articular-se em torno do conceito de gênero, para que tivéssemos uma 

compreensão mais alargada da experiência humana, na qual tanto homens quanto 

mulheres são estudados como sujeitos construídos a partir da percepção social de 

seu sexo. Nesse contexto, emergem os estudos sobre homens e masculinidades 

(CARVALHO; FARIA FILHO, 2010, p. 1). 

 

Compreende-se, portanto, que a emergência da masculinidade como tema e questão de 

estudo tem relação com o próprio contexto de mudanças no campo de estudos de gênero, que 

também apontam novas e diferentes estratégias de busca da equidade entre homens e 

mulheres. 

Nessa perspectiva analítica, abordam-se temas como a construção social da 

masculinidade e da paternidade, no cenário de transformações nos arranjos familiares. 

Interessa, então, verificar em Pais & Filhos indícios dos processos de educação que 

mobilizaram a formação de masculinidades nesses termos. 

Especialmente no período do ano próximo ao Dia dos Pais, comemorado no segundo 

domingo do mês de agosto, a figura paterna ocupava as capas da revista. Ao apresentar 

imagens de supostos pais segurando os filhos, veiculava-se uma perspectiva inovadora de 

valorização da atuação masculina: 

  

                                                 
200 No contexto Brasileiro, podem-se citar os estudos históricos  acerca da masculinidade como o realizado por 

Durval Muniz Albuquerque Júnior (2013), que examinou especificamente a constituição da identidade do 

homem nordestino no período de 1920 a 1940; e o trabalho desenvolvido por Luciano Mendes de Faria Filho e 

Matheus da Cruz e Zica (2010), no qual empreendem o levantamento e a análise das representações de 

masculinidade presentes na obra do literato mineiro Bernardo Guimarães, mais conhecido, no Brasil, pelos 

livros O seminarista (1872), O Garimpeiro (1872) e A escrava Isaura (1875). 
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Figura 100 – Capa da edição de ago. 1979 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 12, ago. 1979, 

p. 1. Depositário: FBN 

 

Figura 101 – Capa da edição de jul. 1988 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 11, jul. 1988, 

p. 1. Depositário: FBN 
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Neste primeiro espaço de comunicação com o leitor, as capas de Pais & Filhos 

apresentaram representações de pai como “herói de carne e osso” e como um “superamigo”. 

A proximidade corporal como indício da dimensão afetiva da relação pai e filho também foi 

valorizada pelas imagens, que se assemelham por trazerem um homem segurando um bebê no 

colo. 

Os editoriais dos números comemorativos aos pais também fornecem indícios do 

papel masculino valorizado pelo periódico. Na mesma edição de julho de 1988, descreveu-se 

uma série de ações tratadas como parte do cotidiano do modelo de pai sugerido aos leitores. 

 

Um beijo antes de dormir, o passeio de mãos dadas, a primeira despedida na porta 

da escola, a musiquinha cantarolada junto com a criança de voz ainda hesitante... 

Pequenos gestos do cotidiano que traduzem em parte (sem dúvida, a melhor de 

todas) esta incrível aventura de ser pai. Porque paternidade não é só o compromisso 

de envolvimento e participação. Mas um acréscimo geral de responsabilidade. É 

visto por nós agora – e os homens que entrevistamos – pelo seu lado de prazer, de 

enriquecimento. O escritor, o estilista de moda, o ator, o político e os jovens papais 

roqueiros, todos falam da curtição, do lado doce da relação com os filhos. Que os 

ajuda a criar, a crescer, a procurar, cada um a seu jeito, a saída para um mundo 

melhor. O mês dos pais se anuncia. Parabéns a vocês (REVISTA PAIS & FILHOS, 

n. 11, jul. 1988, p. 3). 

 

O editorial ressaltou alguns atributos relevantes ao exercício paterno, uma espécie de 

“aventura” que deveria ter como marca uma maior responsabilidade, envolvimento e 

participação no cotidiano dos filhos. Como forma de aproximar o leitor e atraí-lo para a 

reflexão acerca da paternidade, Pais & Filhos publicou nesta edição entrevistas com homens 

atuantes em diversos campos - escritor, estilista de moda, ator, político e músico - a respeito 

de suas relações com os filhos. Interessa destacar a estratégia de colher depoimentos para 

referendar a argumentação, aspecto frequente na publicação. 

De modo específico, a obstinação da publicação em discutir a paternidade foi 

verificada em uma série artigos, apresentados no Quadro 13: 

 

Quadro 13 – Seleção de artigos sobre paternidade publicados na revista Pais & Filhos, de 

1968 a 1989 
Ano N. Mês Título Autor(a) Consultor(a) 

1968 4 dezembro Como o bebê se 

descobre  

Márcia Lobo Maria Regina Domingues de 

Moraes, psicóloga da 

Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras Santa Úrsula 

-RJ. 

1969 1 setembro O que é um pai?  Equipe editorial Sem informação 

1971 5 janeiro Problemas de Pais e 

Filhos  

Maria Aparecida 

Rodrigues 

Sem informação 

1972 5 janeiro Somente para homens 

– O dia em que papai 

tomou conta da casa  

Walda Menezes Dr. Lázaro Contini, psiquiatra 

e psicoterapeuta; Roberta 

Macedo Soares, educadora 
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familiar. 

1973 5 janeiro O que o bebê diria a 

você 

Equipe editorial Sem informação 

1973 3 novembro O papel do pai nos 

primeiros meses do 

bebê  

Margareth Elias Sem informação 

1975 4 dezembro Ser pai não é apenas 

sustentar a família  

Joana Angélica Melo 

de Gusmão 

Betty Fuck e Malu Sangirardi, 

psicólogas clínicas; Moema 

Toscano, socióloga. 

1979 12 agosto A presença do pai  Liana Corrêa Fortes Karin Sandroni, psicóloga 

clínica. 

1980 2 outubro os nove meses que 

modificam o homem 

Simone Fernandes Cláudia Senra da Silva Dias, 

psicóloga clínica. 

1981 12 agosto Amor de pai Pamela Nunes Iracéia de Oliveira Guerra, 

psicóloga clínica. 

1983 7 março E se eu pudesse ter 

um filho  

Bia Falbo Luiz Alberto Py, psicanalista; 

Carlos Alberto Medina, 

sociólogo. 

1984 12 agosto Assim nasce um pai Dalva Ventura Dr. Romel Alves Costa, 

psiquiatra reichiano. 

1985 12 agosto Ser pai, é isso aí  Christina Dias Márcia Spada, psicóloga 

clínica. 

1985 12 agosto Zico, meu ídolo, o 

papai  

Sylvia Leal Sem informação 

1988 11 julho Homenagem aos pais Sylvia Leal Sem informação 

Quadro organizado pela autora. 

De modo distinto das representações de maternidade divulgadas, que eram permeadas 

por um forte discurso de medicalização do corpo da mulher, o exercício de ser pai era 

debatido com bases psicológicas, conforme permite inferir a área de atuação da maioria dos 

consultores das matérias levantadas. 

Desde os primeiros anos da publicação, os artigos levantados traziam imagens de 

homens em contato com crianças e problematizavam dificuldades e problemas vivenciados 

pela figura paterna: 
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Figura 102 – Matéria “Como o bebê se descobre” 

 

 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 4, dez. 1968, p. 4-5. Depositário: FBN 

 

A fotografia, elaborada por Eltern, apresenta um homem sorridente com um bebê em 

seus braços, o que visa representar a alegria do pai ao interagir com a criança em um 

momento de descoberta de seu corpo, especificamente da mão, citada no texto em destaque. 

O artigo, assinado por Márcia Lobo e com consultoria da psicóloga Maria Regina 

Domingues de Moraes, abordava o desenvolvimento do bebê nos meses que sucediam o seu 

nascimento, contemplando questões físicas (como alimentação e sono) e psicológicas (como a 

progressiva interação com os outros). 

A atuação da mãe foi destacada na amamentação e no cuidado da criança, enquanto o 

pai foi caracterizado como estimulador do recém-nascido, a partir da realização de 

brincadeiras e gestuais. Conforme ideário veiculado nos artigos anteriormente examinados, 

ambos deveriam participar dos momentos de descoberta vivenciados pelo bebê. 

Esta representação de pai participante no cuidado e na educação do filho remete ao 

conceito de maternagem, abordado por Elisabeth Badinter na obra XY: sobre a identidade 

masculina. Ele diz respeito à prática de cuidado dos filhos, tanto por parte dos homens quanto 

das mulheres, sem estabelecer distinções de gênero, já que 

 

Mais do que uma diferença de gênero, a maternagem de um homem ou de uma 

mulher depende muito da infância de cada um ou de circunstâncias externas, que 

nada têm a ver com a fisiologia. Para cuidar bem de seu bebê, o pai – assim como a 

mãe – deve mobilizar toda a sua feminilidade original. Aliás, esta com frequência 

começa a ser reativada durante a gravidez da mulher (BADINTER, 1993, p. 179). 

Para a família, mal 

nasceu ele já é 

gente. É 

importante. Só que 

ele não sabe disso. 

Daqui a um ano 

vai começar a 

falar, dando ênfase 

ao “não” e ao 

“eu”. Mas até 

saber o que isto 

significa vai ser 

um não acabar de 

descobertas, quase 

sempre muito 

divertidas. 

Do dedo da mão 

até o nome das 

coisas que ele 

ainda desconhece 

[grifo nosso]. 
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A atuação paterna no período inicial da vida da criança também foi debatida no artigo 

“O papel do pai nos primeiros meses do bebê”, cuja imagem de um homem com um bebê em 

seu colo ilustra a representação de paternidade sugerida pela revista, em que pai e criança 

interagem e trocam afetos. 

 

Figura 103 – Matéria “O papel do pai nos primeiros meses do bebê” 

 
Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 3, nov. 1973, p. 8-9. Depositário: FBN 

 

Assinado por Margareth Elias, o artigo fornece a representação de um pai que, ao 

colocar seu filho para dormir, mostrava-se “desajeitado” no manuseio da criança, 

“desafinado” ao acalentar o bebê com seu canto e, por fim, “vitorioso” ao devolvê-lo ao berço 

adormecido. Na situação descrita, a mulher atuaria como observadora feliz da iniciativa do 

homem, nomeadamente o “marido”. Todavia, a narrativa foi caracterizada como pouco 

comum. 

O texto valorizou o fato de os homens compartilharem com as mulheres as funções 

desempenhadas no dia a dia da casa e da educação dos filhos. Questionou-se o papel 

masculino, destacando que, por um longo período histórico, os homens não atuavam no 

cuidado das crianças, trabalhando fora, apenas. De acordo com a matéria, alguns homens 

justificavam tal situação por uma noção de instinto feminino, que seria exercitado desde a 

infância das meninas que brincavam de boneca e, por isso, teriam colocado em prática a 

maternidade. 

Desajeitado, ele 

tira o filho do 

berço e o embala 

em seus braços. 

Desafinado, ele 

entoa uma canção 

de ninar, 

disfarçando sua 

voz rouca numa 

ternura serena. 

Vitorioso, ele 

devolve o bebê ao 

berço, adormecido, 

e rala sua testa 

com um bigodudo 

beijo. Sua mulher 

o contempla feliz. 

O bebê só veio 

uni-la mais ainda 

ao marido. Mas, 

infelizmente, nem 

sempre é assim. 
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A separação de papéis masculinos e femininos, em que o homem trabalha e a mulher 

fica cuidando das crianças e da casa, foi considerada “uma lei natural do século passado” 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 3, nov. 1973, p. 10). Ademais, cumpriria ao homem, como 

ser racional, superar a natureza e adaptar-se de acordo com as instâncias de seu próprio bem-

estar, já que “hoje em dia muitas mulheres também trabalham e muitos homens se consideram 

igualmente responsáveis nos cuidados do bebê” (Ibid., p. 10). 

Margareth Elias atribuiu relevância psicológica e afetiva para o contato físico do bebê 

com o pai, o que permitiria à criança diferenciar-se de si mesma em relação à mãe. Nesse 

contexto, sugeriu-se que os pais participassem de todas as operações relativas ao bebê, como 

trocar fraldas e acalentar, vivendo em toda a sua plenitude a experiência da paternidade, com 

entusiasmo e buscando sempre a melhor forma de entendimento com a esposa. 

Por fim, os pais que não atuassem nos moldes sugeridos pela matéria foram criticados, 

especialmente nos casos em que o cuidado do bebê constituiria uma opção para o homem e 

uma obrigação para a mulher, pois “em termos de responsabilidade e consciência dos pais em 

relação à criança, esses casos não registram o comportamento adequado e não devem servir de 

exemplo para pais que desejem partilhar de uma vida familiar equilibrada” (Ibid., p. 12). 

A articulista, ao sugerir uma maior partilha de funções entre homens e mulheres no 

artigo examinado, forneceu uma perspectiva educativa aos leitores pais, que se veriam 

impelidos a refletir sobre suas experiências de vida e, no caso de aceitar as recomendações da 

publicação, poderiam transformar suas posturas em relação ao cuidado com os filhos. 

A ênfase discursiva na participação masculina também incidia na realização de tarefas 

domésticas, conforme apresenta a propaganda da Lavadora Lavínia: 
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Figura 104 – Propaganda da Lavadora Lavínia 

Fonte: REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1980, p. 105. Depositário: FBN 

 

Na propaganda utilizou-se da imagem de um homem portando um cesto com roupas, 

tocando carinhosamente a face de um menino. Tal uso sugere uma ocasião de troca afetiva 

entre pai e filho, o que também configuraria um momento educativo em que o pai dá exemplo 

à criança de uma conduta masculina mais condizente com os “tempos modernos”. Nele, a 

paternidade seria vivenciada no cotidiano da família, por meio do equilíbrio de funções 

desempenhadas por seus membros, sem desqualificar a masculinidade do suposto pai. 

O suporte textual reforçou atributos funcionais da máquina, como o “cuidado” com as 

roupas e a facilidade em seu manuseio, já que “até um homem poderia operar”. Por outro 

lado, ao afirmar que “lavaroupa não era feminista”, pois deixava “um homem feliz”, veiculou 

uma compreensão negativa do feminismo, como movimento que oporia os homens às 

mulheres. 

Recorreu-se a uma abordagem humorística ao comparar a boa lavagem da máquina 

como a feita pela sogra, assim como relacionou-se a economia de insumos de Lavínia à 

Lavínia lava sua roupa como você 

lavaria, com o mesmo cuidado. 

Finalmente uma lavaroupa que não é 

feminista. Uma lavaroupa que sabe 

deixar um homem feliz. Veja bem, 

eu falei lavaroupa e não lavadeira. 

Lavínia sabe como agradar aos 

homens. É econômica como a 

Amélia (Aquilo sim é que era 

mulher). Lava tão bem como a sua 

sogra (Só ela sabia lavar suas 

camisas). E é tão fácil de usar, mas 

tão fácil, que até mesmo um homem 

sabe usar. E tem assistência técnica 

em todo o país. [...] 

Produzido e garantido por Pereira 

Lopes / IBESA 

Mais de 4 milhões de aparelhos 

eletrônicos já produzidos. 
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emblemática “Amélia”, personagem feminina representada no samba Ai que Saudades da 

Amélia, composto em 1942 e cuja letra completa veicula-se a seguir: 

 

Ai que Saudades da Amélia 

Nunca vi fazer tanta exigência 

Nem fazer o que você me faz 

Você não sabe o que é consciência 

Nem vê que eu sou um pobre rapaz 

Você só pensa em luxo e riqueza 

Tudo que você vê você quer 

Ai, meu Deus, que saudade da Amélia 

Aquilo sim é que era mulher 

 

Às vezes passava fome ao meu lado 

E achava bonito não ter o que comer 

E quando me via contrariado 

Dizia: Meu filho, que se há de fazer 

 

Amélia não tinha a menor vaidade 

Amélia é que era mulher de verdade 

Amélia não tinha a menor vaidade 

Amélia é que era mulher de verdade 

(ALVES, Ataulfo; LAGO, Mário. Ai que Saudades da Amélia. Disponível em: 

<https://www.letras.mus.br/mario-lago/377002/>. Acesso em: 04 jul. 2018.) 

 

A letra do samba expressa uma crítica à mulher a quem se destinam os versos, por só 

pensar “em luxo e riqueza”, comparando-a à Amélia que, ao contrário, não tinha “menor 

vaidade”, “passava fome” e, ainda assim, mostrava-se resignada. A “mulher de verdade”, de 

acordo com a música, deveria seguir o modelo de subserviência e conformismo sugerido. 

Não obstante a atmosfera irônica presente na propaganda da lavaroupa Lavínia, o 

cotejo com a letra do samba permitiu verificar certa similaridade no viés preconceituoso de 

tais falas, que sugerem que a suposta mulher, muitas vezes a “feminista”, não saberia lavar 

camisas. Ao contrário, a “boa” mulher deveria ser econômica e pouco atenta ao luxo e a à 

riqueza como Amélia, a “mulher de verdade”. 

Merece destaque, nesta linha analítica, o modo pelo qual o discurso publicitário se 

apropriou do debate a respeito das mudanças das funções sociais vivenciadas por homens e 

mulheres para comercializar determinado produto. Não se pode negar o fato de que a 

propaganda de Lavínia inovou, ao apresentar o homem como consumidor potencial da 

lavaroupa, levando-se em conta o fato de que a mulher foi, com maior frequência na história 

da propaganda, o alvo de investimentos da indústria de eletrodomésticos e demais produtos 

ligados ao cuidado da casa (SANTOS, 2011). 

Na mesma edição de publicação da propaganda analisada, a participação paterna foi 

recomendada desde o início da gestação. Conforme verificado no título do artigo “Os nove 

meses que modificam o homem”, assinado por Simone Fernandes e com consultoria da 

https://www.letras.mus.br/mario-lago/377002/
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psicóloga clínica Cláudia Senra da Silva Dias, acompanhar de perto a gravidez do filho 

representaria uma experiência de educação dos sentimentos e um meio de transformação do 

futuro pai, especialmente no caso daqueles que construíram sua identidade de gênero em 

bases dicotômicas. 

 

Desde meninos, ouviam dizer que homem não chora, não leva desaforo para casa, 

não brinca de boneca (nem que seja para imitar o papai cuidando dos filhos) e tem 

que ser forte e seguro. Apenas adolescentes, eles precisam pensar logo numa 

profissão para, mais tarde, terem condições de manter uma família. E quanto às 

namoradas, nada de lágrimas por causa de uma decepção: o certo é aguentar firme e 

partir para outra. Parece coisa do passado, mas a verdade é que a maioria dos 

homens ainda se sente influenciada por essa mentalidade. Pode ser que as 

novíssimas gerações já tenham superado essas limitações. No entanto, os jovens 

papais de hoje ainda chegaram a receber uma educação tradicional. Como esperar 

que compartilhem as emoções da gravidez, dividindo alegria e preocupações com a 

mulher, vibrando com o crescer da barriguinha e sonhando com o momento de ter o 

bebê nos braços? Como, principalmente, exigir que vivam em toda extensão da 

experiência de ser um futuro papai? (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1980, p. 

109) 

 

O excerto fornece indícios da dimensão cultural da construção da identidade 

masculina na sociedade em questão, com forte viés tradicional e conservador. Nela, desde a 

tenra idade os homens se veriam condicionados expressar determinados comportamentos 

sociais, marcados pela segurança, força, frieza em relação à demonstração de seus 

sentimentos. 

Os aspectos listados constituiriam uma “mentalidade” masculina, que, em certo 

sentido, aproxima-se da representação de masculinidade nordestina examinada por Durval 

Muniz Albuquerque Júnior (2013). Para o autor, a construção do ser masculino como 

definidor da identidade de gênero embasa a própria identidade regional nordestina, sob a 

representação do “homem-macho”, viril e forte. Albuquerque Júnior argumenta que esta 

construção identitária ocorre em um processo histórico, na qual é, ao mesmo tempo, produto e 

produtora dessa representação. 

O autor reflete também sobre a produção de subjetividades masculinas nas relações de 

força que dirigiriam uma estratégia articulada, composta por procedimentos de sujeição de 

corpos e construção de estereótipos, como discursos que forjaram o ser nordestino. A despeito 

de ter investigado as representações de masculinidade veiculadas em impressos entre 1920 e 

1940, o autor afirma a circulação desse imaginário em outras regiões do Brasil, assim como 

indícios de sua permanência nos dias atuais. 

Retomando a análise do artigo, Simone Fernandes indicou que a preocupação paterna 

seria demonstrada em termos racionais, por meio de estratégias para aumentar a renda da 

família e pela efetivação de mudanças e obras na casa para receber o bebê. Todavia, valorizou 
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o cuidado em termos afetivos, expressos no período da gravidez e, com o nascimento da 

criança, no carinho e nas brincadeiras realizadas com o bebê. 

Com a finalidade de fortalecer a argumentação da revista em prol da participação 

paterna na gestação, publicou-se o depoimento de Antônio, pai de seu primeiro filho: 

 

Nunca me senti afastado da gravidez de minha mulher, ou melhor, da nossa 

gravidez. Para mim, o bebê já existe como pessoa. Dá para sentir que ele está 

crescendo. Quero ser um pai que acompanha de perto o crescimento de seu filho. Só 

estou um pouco ansioso para que ele nasça logo. Assim eu também posso ter um 

contato mais íntimo com ele (REVISTA PAIS & FILHOS, n. 2, out. 1980, p. 112). 

 

A construção da relação com o filho, iniciada na gravidez, era aguardada com 

ansiedade pelo suposto pai, que argumentava acerca da importância de vivenciar a experiência 

da gestação próximo à mulher, ainda que não conseguisse sentir em seu próprio corpo as 

mudanças proporcionadas neste momento. Nesta abordagem, foram valorizados o diálogo e a 

compreensão mútua entre o casal como forma de aproximá-los durante a gestação e no 

decorrer da vida com os filhos. 

Vê-se que, no exercício de divulgar determinados ideais de paternidade, ganhou força 

uma abordagem mais terapêutica do que higiênica, em que foram acionados argumentos 

psicológicos e afetivos para a mudança nos comportamentos dos homens e futuros pais. O 

artigo “Amor de pai”, assinado por Pamela Nunes e com consultoria da psicóloga clínica 

Iracéia de Oliveira Guerra, problematizou o contexto de mudanças sociais experimentado na 

modernidade e caracterizou a paternidade não como instinto, mas como um processo de 

aprendizagem. 

A dimensão comportamental e cultural da construção da paternidade foi valorizada 

pela redatora, quando afirmou que, naquele contexto histórico, experimentava-se uma 

mudança relevante do âmbito da família, devido à maior aproximação dos pais em relação aos 

filhos. O artigo veiculou, ainda, uma abordagem psicanalítica para tratar da importância da 

atuação paterna na primeira infância, tendo como referência a construção do Complexo de 

Édipo a partir das teorias de Freud e Klein, aspecto já discutido no segundo capítulo. 

Conforme a matéria, a teoria freudiana teria contribuído para a manutenção da figura 

paterna em um plano secundário, ao reconhecer sua importância apenas quando a criança 

atingia a fase edipiana, por volta dos quatro anos. Melanie Klein, por sua vez, foi citada pelo 

caráter dito “revolucionário” de sua teoria, que considerava a existência do Complexo de 

Édipo nos primeiros meses de vida (por volta dos oito meses). Segundo a matéria, tal 

perspectiva interpretativa do desenvolvimento infantil teria provocado “uma radical mudança 
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na conceituação do pai, já que ele fazia parte da relação triangular (mãe-pai-filho) desde a 

mais remota infância” (REVISTA PAIS & FILHOS, n, 12, ago. 1981, p. 8). 

Há certo discurso culpabilizador do pai, no caso de atuar com os filhos de forma 

condescendente, sem impor sua autoridade no momento necessário. Em uma abordagem 

tipicamente terapêutica, que recupera a discussão acerca da importância da autoridade como 

elemento educador, afirmou-se que esse tipo de comportamento poderia, então, “formar um 

filho inseguro e carente, da mesma forma que um pai repressivo poderá fazer com que a 

criança se torne demasiado rebelde e agressiva”. 

Por fim, a representação de pai recomendada diz respeito a “um pai que, a despeito 

dos afazeres diários, consegue manter um bom nível de entendimento com os filhos, aberto ao 

diálogo, uma pessoa companheira e afetuosa”. A paternidade foi, desse modo, vista como uma 

“situação crítica no desenvolvimento emocional do homem”, enunciado que se diferenciava 

da discussão acerca da maternidade, na medida em que a dimensão psicológica da paternidade 

foi ressaltada em detrimento de uma abordagem biológica. 

Com Elizabeth Roudinesco (2003), constata-se que a imagem do pai autoritário 

deveria ceder progressivo lugar à representação de uma paternidade ética, coerente e afetiva. 

Ao mesmo tempo em que decaía a figura tradicional de pai, nasceria uma nova figura da 

paternidade. 

A discussão empreendida no artigo também remete à figura de “homem reconciliado”, 

aquele que “encontrou seu pai e reencontrou sua mãe, se tornou homem sem ferir o feminino-

materno” (BADINTER, 1993, p. 195). Tal representação ganha força no contexto de 

revolução parental de crítica ao patriarcado, caracterizado por Badinter como ideologia na 

qual os homens são os primeiros referenciais da humanidade e cenário em que o pai é o 

provedor e o referencial de autoridade da casa. 

A revolução paterna, por sua vez, possibilitou um panorama multifacetado na 

paternidade ocidental, pois não há mais um retrato de pai típico. A despeito do fato de muitos 

dos pais ainda viverem sob o mesmo teto que a mãe e as crianças, tornam-se cada vez mais 

numerosos os que vivem fora do lar, divorciados ou separados, heterossexuais ou 

homossexuais, com o encargo econômico e, principalmente, afetivo e educativo de sua prole. 

Assinado por Joana Angélica Melo de Gusmão, o artigo “Ser pai não é apenas 

sustentar a família” articulou enunciados de base psicológica e sociológica, mediados pela 

consultoria de profissionais de ambas as áreas: Betty Fuck e Malu Sangirardi, como 

psicólogas clínicas, e Moema Toscano, socióloga. Nele, problematizou-se a generalização das 

representações de paternidade consideradas mais frequentes no cenário social brasileiro: 
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Omisso, ausente, esquecido da vida emocional da família, pouco carinhoso, egoísta 

e imaturo, autoritário e superexigente, preocupado apenas com o sustento da casa e 

com os filhos, finalmente adultos à sua imagem e semelhança - será unicamente esse 

o retrato do pai brasileiro? E, se um tal pai existe, somente a ele deve ser atribuída a 

culpa? A atuação masculina na família brasileira deve ser analisada levando-se em 

conta a complexidade de nossa formação étnica, além dos aspectos culturais das 

diversas regiões. Existem o pai urbano e o rural, o de raízes portuguesas, saxônicas, 

japonesas ou de outras origens. A cada conjunto de tradições correspondem papéis, 

rígidos ou não, atribuídos ao homem e à mulher dentro da família (REVISTA PAIS 

& FILHOS, n. 4, dez. 1975, p. 90). 

 

As representações negativas que formariam um suposto “retrato do pai brasileiro” 

colocam-no como preocupado com o aspecto econômico da família, mas distante da vida 

emocional de seus membros, por se centrar em si mesmo. Todavia, a “culpa” não foi 

considerada por uma lente individualizada, e sim como fruto da complexidade social e 

cultural experimentada em nosso país, decorrente da diversidade geográfica e étnica que se 

refletiria nos papéis atribuídos ao homem e à mulher na família. 

Examinou-se, ainda, uma representação de “bom pai” que, em termos sociológicos, 

seria o homem capaz de desenvolver nos filhos atitudes positivas em relação ao grupo no qual 

vivem, “evitando ao mesmo tempo frustrá-los completamente. Porque toda educação 

pressupõe sempre um corte no que existe de instintivo, o que também é necessário à 

convivência social” (Ibid., p. 91). Sem perder de vista a dimensão psicológica da atuação 

paterna, verificada no potencial frustrador do pai, a perspectiva sociológica valorizou sua 

importância na educação da criança para o mundo social mais amplo. 

Não obstante a ênfase de Pais & Filhos acerca da necessidade de os homens 

reconhecerem a importância psicológica e sociológica da participação paterna no 

desenvolvimento da criança, cabe considerar outros aspectos relevantes que interferem na 

efetivação dessas práticas, em uma perspectiva que transcende à vontade individual e ao 

simples exercício de um específico papel masculino. 

Com Robert Connell, considera-se a atuação paterna como elemento constituinte de 

determinada identidade de gênero e não como um papel a ser desempenhado. Este conceito, 

que em grande medida diz respeito a “um conjunto de atitudes e expectativas que definem a 

masculinidade apropriada” (CONNELL, 1995, p. 187), não permite compreender questões 

relacionadas ao poder, às diferenças culturais e às desigualdades econômicas que permeiam o 

ato de “ser pai” em nossa sociedade. Inviabiliza, ainda, considerar as complexidades no 

interior da masculinidade e as múltiplas formas de vivenciá-la no cotidiano. 

A matéria “Assim nasce um pai”, assinada por Dalva Ventura e com o psiquiatra 

Romel Alves Costa como consultor, trouxe em seu conteúdo ponderações acerca da 

dificuldade de muitos homens em vivenciar a experiência paterna em momentos diversos. A 
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articulista descreveu uma situação comum aos pais brasileiros na oportunidade do parto: o 

homem aguardaria na sala de espera, até ser informado do nascimento do filho, sem 

experimentar de perto o momento. No contexto histórico descrito, 

 

O momento do nascimento só pode ser vivenciado por raros e privilegiados pais: os 

que têm acesso às casas de saúde e médicos particulares. E que superaram toda uma 

formação e cultura que lhes reservou o papel de eternos ausentes, ou sabotando sua 

presença e participação em todas as situações que seriam tipicamente de mulher. 

Acontece que esses limites são hoje inaceitáveis para muitos homens que pretendem 

assumir todas as responsabilidades e direitos que a condição de pai lhes oferece 

(REVISTA PAIS & FILHOS, n. 12, ago. 1984, p. 23). 

 

As determinações econômicas e de pertencimento a determinada classe social 

limitariam, no contexto descrito, o acompanhamento do parto pelos pais, possível apenas em 

“casas de saúde e médicos particulares”. Tal afirmação sugere que não se tratava de uma 

possibilidade viável para muitos leitores da publicação. Ao homem caberia, também, romper 

com os limites ideológicos que caracterizariam o parto como situação tipicamente feminina. À 

revista, por sua vez, cumpriria a função de conscientizá-lo de seus direitos e possibilidades de 

atuação. 

A matéria também tratou de uma outra barreira cultural, exemplificada pelo fato de 

certos homens serem ridicularizados pelas mulheres (esposas, sogras, mães) por não saberem 

cuidar dos filhos. Tal postura foi alvo de crítica, pois 

 

Assim, as próprias mulheres isolam os bebês do contato masculino. Justificando 

essas atitudes na certeza de que os homens não entendem nada de crianças, aceitam 

esse fato como se fosse uma fatalidade biológica. Muitas mulheres nem tomam 

conhecimento de que elas próprias tentam sabotar dos homens o direito à 

paternidade consciente. Passam então a cobrar dos maridos um comportamento com 

os filhos, que nunca sequer permitiram que ele tivesse ou desenvolvesse (Ibid., p. 

24). 

 

Conforme verificado no excerto acima, as mulheres também buscariam, nos limites 

táticos de seu campo de atuação, formas de exercício de poder sobre os homens. O papel ativo 

das mulheres na disseminação de uma representação feminina biologicamente determinada 

mereceu ressalva, especificamente pelo fato de “sabotarem” os homens que buscavam um 

maior contato e participação na rotina de cuidados dos filhos. 

O artigo sugere, então, que os homens nutririam um sentimento de inferioridade em 

relação às mulheres e seriam pouco confiantes em relação à capacidade de cuidar e educar as 

crianças. Nesse sentido, as próprias mulheres contribuiriam para a cristalização de uma 

masculinidade dita hegemônica, aquela em que “o desejo e a capacidade de cuidar 

desaparecem durante a socialização do homem em um mundo em que esse modelo 

hegemônico faz questão dele ter poder, autonomia, força, racionalidade e repressão das 
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emoções” (FARIA FILHO, CRUZ E ZICA, 2010, p. 185). Ao criticar o determinismo cultural 

presente nas representações de maternidade e paternidade, verifica-se um forte viés educativo 

na publicação, interessada em mobilizar os leitores pais a transformarem tal situação. 

O debate empreendido em Pais & Filhos acerca da atuação dos homens como pais 

colaborou, desse modo, para a compreensão do caráter complexo da própria masculinidade. 

Considerada como “uma configuração prática em torno da posição dos homens na estrutura 

das relações de gênero” (CONNELL, 1995, p. 188), a masculinidade assumiu contornos 

plurais nas páginas da revista, especialmente quando contrapostas às representações 

masculinas em circulação na sociedade brasileira, que frequentemente colocavam os pais na 

condição de mantenedores financeiros da família ou de autoridades em momentos de conflito. 

Os enunciados da revista, em sua maioria, sugeriam um maior envolvimento dos homens na 

vida afetiva da família, situação que traria implicações para homens e mulheres. 

Não obstante, ainda que no período investigado a representação masculina ligada à 

paternidade tivesse ganhado cada vez mais espaço, os discursos acerca da “família moderna 

de Pais & Filhos” favoreceram a cristalização de uma representação de maternidade e de 

cuidado infantil como instinto feminino. Sendo assim, salta aos olhos as diferenciações de 

gênero, em que recaíam sobre as mulheres a responsabilidade pelo sucesso da família. 

Trata-se, portanto, de um cenário de responsabilização desigual que ainda hoje atinge 

muitas mulheres, cujas atribuições incidem não apenas nas tarefas cotidianas, como também 

na responsabilidade de educar e proteger os filhos em ambientes muito distintos daqueles 

idealizados e valorizados nas páginas de Pais & Filhos. Compreende-se, pois, que as linhas 

que constroem o ideal de amor pelos filhos e que permeiam os modos de ser mãe e pai não 

são lineares ou hierarquizadas a priori, e sim construções sociais dinâmicas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Infância e família. Duas categorias analíticas tomadas como foco desta tese. 

Impossível compreendê-las de modo isolado, devido à complexidade das relações que 

estabelecem uma com a outra. Nessa direção interpretativa, partiu-se do signo “pais-e-filhos”, 

proveniente do próprio nome da fonte-objeto investigada. 

Tal signo foi desmembrado e reintegrado com vistas ao aprofundamento da reflexão 

sobre as relações entre as representações de infância e de família veiculadas no periódico em 

questão, bem como para sinalizar a sua relevância educativa sobre esses temas. 

Ao efetivar uma visada retrospectiva, busca-se, então, retomar o que foi estudado e a 

tese central que se procurou defender, de que Pais & Filhos atuou como um espaço de 

educação não institucionalizado, permeado pela diversidade de objetivos educativos e pelo 

constante debate de ideias pedagógicas. 

O ponto de partida no primeiro capítulo foi a revista como bem cultural, espaço de 

discussão, de disputas e de circulação de saberes. Como um dos lançamentos da imprensa 

periódica dos anos 1960/1970, Pais & Filhos teve sua história permeada pelo contexto de 

transformações sociais, políticas e econômicas vivenciadas no Brasil. 

Tratou-se também de um momento de intensas mudanças na indústria do impresso e, 

conforme verificado na pesquisa empreendida, a concepção de “uma revista para a família” 

articulou-se à constituição de sua produtora, a Bloch Editores, à trajetória de vida de seu 

idealizador, Adolfo Bloch e às relações estabelecidas com o contexto social mais amplo. 

Pais & Filhos integrou um conjunto de produtos que compôs o negócio da família 

Bloch. No exame da história dessa empresa formada por “tios e sobrinhos”, as conquistas 

materiais e financeiras obtidas associaram-se aos lucros imateriais pertinentes ao papel 

ocupado pela editora na difusão de determinadas representações de mundo social aos seus 

leitores. 

Em relação aos objetivos de criação da publicação, discutiu-se o interesse de Adolfo 

Bloch em “contribuir para a formação do povo brasileiro”, no qual os pais-leitores da revista 

teriam a responsabilidade de formar um “Brasil Grande”, cujos filhos seriam os “cidadãos do 

futuro”. Nessa linha argumentativa, este tipo de discurso exemplifica o alinhamento de Bloch 

ao projeto social mobilizado pela ditadura civil militar instalada em 1964, caracterizado por 

um discurso otimista propagado pelas instâncias governamentais. 

Contudo, notaram-se silêncios e ausências de discursos explícitos observados em Pais 

& Filhos em relação ao regime ditatorial no período de sua vigência. Se a situação política 
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não permitia um horizonte de revolução e mudança, o mesmo não se aplicou aos discursos 

que sugeriam transformações necessárias ao âmbito familiar, em que os pais deveriam 

mostrar-se mais “abertos” ao diálogo com os filhos, especialmente a respeito de temas como 

sexo. 

No cenário de modernização da imprensa no Brasil, Pais & Filhos ocupou um lugar de 

destaque desde a sua criação, exemplificando o processo de segmentação experimentada no 

mercado editorial dos anos 1960-1970. Não obstante, identificou-se a articulação do periódico 

à imprensa internacional dedicada à temática da família, que também ganhou forma e força no 

decorrer do século XX, representada pelas publicações cotejadas no primeiro capítulo, das 

quais se pode citar Eltern (Alemanha), Pais & Filhos (Portugal), Parents (EUA), Enfant 

Magazine e Parents (França). Tais revistas compartilhavam com Pais & Filhos o empenho 

em educar as famílias leitoras, em termos científicos, acerca de aspectos ligados à gestação, 

ao cuidado, à saúde e à educação dos filhos. 

Operou-se com a publicação em seus aspectos materiais, a fim de estabelecer relações 

entre a constituição editorial, a materialidade e a construção de representações de infância e 

de família no período tratado. Com esta finalidade, apresentaram-se a revista, suas principais 

seções, seus preços de venda e de assinatura, assim como o número de páginas. 

O espaço ocupado pelas propagandas também mereceu relevância, pois expressava 

uma atmosfera de valorização do consumo pela presença de anúncios de produtos diversos: 

máquinas de lavar e secadoras, eletrodomésticos, cujo uso favorecia a família ali 

representada; automóveis, em que homens e mulheres poderiam atuar como motoristas; 

alimentos infantis como farinhas lácteas, leites, achocolatados e sopas; além de uma 

infinidade de marcas de brinquedos, roupas, móveis e livros para crianças. O exame dos 

discursos publicitários foi, então, mobilizado ao longo da tese. 

O levantamento dos dados pertinentes à composição da equipe editorial e do quadro de 

consultores especializados instigou a reflexão acerca da presença maciça de profissionais de 

Psicologia, Medicina e daqueles ligados ao campo da Educação, especialmente no que diz 

respeito aos indícios que essa realidade oferecia para a problematização dos discursos acerca 

das representações de infância e de família veiculados na revista. 

A situação relacional da escrita dos artigos, que associavam o discurso jornalístico dos 

redatores com os discursos médicos, psicológicos e pedagógicos dos consultores evidenciou 

que eram tipicamente científicos os enunciados divulgados pela publicação, valorizados sob a 

lente de uma dita “credibilidade” profissional. 
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Em sequência ao exame mais detido acerca da materialidade da publicação, buscou-se 

abrir espaço para a compreensão da construção de uma ideia de infância a partir dos 

enunciados a respeito dos “filhos” veiculados no âmbito da “revista”, sem perder de vista, 

contudo, a relação que se estabelecia entre os discursos científicos e o seu público alvo, os 

“pais” leitores. 

Nesse contexto, coube indagar quais discursos foram divulgados e produzidos mirando 

a consolidação de determinada dimensão de infância. No Capítulo 2 importou, assim, analisar 

a “infância psicologizada”, tratada como eixo dos discursos pautados em uma dimensão de 

infância associada ao desenvolvimento psicossexual das crianças, que tinha na Psicologia e na 

Psicanálise sua base científica por excelência. 

O tema da sexualidade infantil ganhou relevo no movimento de divulgação de modos 

de agir indicados às mães e pais leitores do periódico, conforme aspectos observados em 

várias edições da publicação. Ocorreu a frequência do discurso especializado que visava 

explicar o desenvolvimento afetivo e sexual das crianças tendo os estudos de Freud, Klein e 

Winnicott como referências predominantes. 

As inúmeras matérias com alusões diretas às “fases de desenvolvimento da 

organização sexual infantil” estabelecidas por Freud, exemplificam um claro projeto de 

divulgação científica de saberes considerados canônicos no campo de conhecimentos acerca 

da infância. A esse respeito, mereceu ressalva o enfoque biológico-evolucionista dado à 

temática do desfralde, que remontou à origem das Ciências da Natureza e da Medicina e que 

atribuem à maturação um lugar preponderante. 

A Psicanálise, mobilizada pelos trabalhos de Freud, contribuiu para a perspectiva 

biológica do comportamento que marcou as pesquisas no campo do Desenvolvimento 

Humano na virada do século XIX para o século XX. Tratava-se de uma abordagem que 

afirmava que os atributos e funções psicológicas são passíveis de certas mudanças, limitadas 

por uma sequenciação hierarquizada. 

No âmbito da discussão acerca da construção das identidades sexuais das crianças, as 

matérias publicadas na revista divulgavam determinada representação de sexualidade e do 

próprio corpo infantil, por meio de imagens e textos. Não obstante o empenho identificado em 

Pais & Filhos de questionar a cultura de construção das identidades sexuais, entende-se este 

movimento discursivo também como aplicação do dispositivo de sexualidade elucidado por 

Foucault (2009), que visa ao controle das práticas sexuais por meio de “fazer falar” o sexo. 

Não se pode negar que os enunciados ali veiculados forneceram indícios das 

estratégias discursivas em circulação em nossa sociedade, voltadas para a constituição de 
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corpos infantis e de sujeitos femininos e masculinos, deixando clara a dimensão cultural da 

constituição identitária. A perspectiva educativa da publicação, afinal, mostrou-se na 

orientação das famílias a respeito da “melhor forma” de lidar com curiosidades, questões e 

manifestações sexuais das crianças, explicadas à luz da Psicanálise. 

Ao final do segundo capítulo, afirmou-se que os discursos científicos sobre a 

sexualidade e o corpo infantil, divulgados em Pais & Filhos, colaboraram para a construção 

da sexualidade como um domínio privilegiado do conhecimento e objeto da mais meticulosa 

atenção da parte de várias instâncias sociais, dentre as quais se destacou a impressa parental. 

Nesse contexto, a revista certamente atuou como espaço pedagógico de formação dos 

corpos e de suas respectivas sexualidades, na medida em que serviu de guia aparentemente 

confiável e especializado para a explicação dos comportamentos infantis e espaço de 

divulgação de recomendações de modos de ser e agir. 

No terceiro capítulo, por sua vez, ganharam espaço os discursos em prol de uma 

educação da infância mais ligados ao domínio pedagógico e escolar, em que o brincar, a 

leitura e a escolarização constituíram, especificamente, aspectos de destaque na proposta 

educativa sugerida nas páginas da revista. 

Em diálogo com a discussão empreendida do capítulo anterior, verificou-se que a 

Psicologia do Desenvolvimento contribuiu para referendar a compreensão de criança como 

sujeito em constante aprendizagem, para quem a atividade lúdica de brincar representaria o 

meio mais propício de desenvolvimento. 

Nessa direção interpretativa, cotejaram-se os discursos empreendidos no periódico 

acerca da questão com as reflexões do campo da Educação que abordam a relação entre 

infância, brincar, brincadeira e brinquedo. Conforme discursos examinados em Pais & Filhos, 

o aspecto psicológico dos brinquedos e seu caráter imitativo recebeu atenção da equipe 

editorial e dos consultores especializados. 

Houve clara apropriação do saber psicológico acerca do desenvolvimento infantil 

pelas fábricas de brinquedos, com vistas à promoção do consumo de brinquedos capazes de, a 

um só tempo, entreter, estimular e educar as crianças. A esse respeito, outra estratégia 

discursiva importante foi a recomendação do uso de determinados brinquedos em acordo com 

a idade, aspecto indicativo da apropriação dos pressupostos epistemológicos da Psicologia do 

Desenvolvimento. 

Em contrapartida, levantou-se a recomendação de brinquedos por gênero, 

especialmente em propagandas de bonecas e utensílios, na qual se divulgavam representações 

naturalizadas de atividades socialmente atribuídas às mulheres, como cuidar da casa e dos 
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filhos. Aos meninos, por sua vez, dirigiam-se brinquedos que visavam ao desenvolvimento de 

criatividade e de estratégia, com vistas a prepará-los para atuar, na idade adulta, em profissões 

que exigissem tais competências. 

Concomitantemente ao interesse em disseminar uma perspectiva educativa e 

psicológica do brincar para o desenvolvimento infantil, a recorrência de enunciados com o 

objetivo de orientar os pais na escolha de brinquedos também configurou em estratégia da 

indústria de consumo que colaborou para a construção de uma representação de “infância 

consumidora”, cujo brinquedo constituiria seu bem cultural por excelência. 

Ainda que os psicólogos e pedagogos pretendessem divulgar a importância cognitiva e 

comportamental dos brinquedos em veículos de comunicação como Pais & Filhos, tais 

discursos favoreceram a divulgação de uma representação de infância própria desses tempos, 

em que ser criança era “ter brinquedos”. 

Já a seção Escolinha de Arte, publicada na revista de janeiro de 1973 a janeiro de 

1974, mereceu um exame específico porque foi considerada como iniciativa detentora de forte 

viés pedagógico. Nela se veiculavam atividades que poderiam ser realizadas pelos pais no 

âmbito doméstico, das quais se destacaram a contação de histórias, as produções artísticas, a 

realização de brincadeiras diversas e a ampliação do repertório literário das crianças e suas 

respectivas famílias. 

Contudo, o tema da leitura e da literatura infantil não se restringiu ao espaço da 

Escolinha de Arte e interessou aprofundar a discussão a respeito do modo pelo qual Pais & 

Filhos contribuiu para a construção de representações de leitura e de “infância leitora” no 

período investigado. Mais amiúde, verificaram-se estratégias discursivas utilizadas pelos 

editores e consultores especializados, por meio das quais legitimaram-se algumas obras e 

autores como Maria Mazzetti, Ruth Rocha, Ana Maria Machado, Ziraldo, entre outros, com a 

finalidade de se cristalizar um cânone relativo à literatura infanto-juvenil brasileira. 

O papel das famílias na construção do interesse pela leitura mereceu atenção, desde 

que ancorado nos conhecimentos adquiridos na leitura do periódico em questão. A partir da 

compreensão da revista como espaço discursivo, coube o registro das estratégias dirigidas à 

formação das famílias leitoras de suas páginas, como as obras sugeridas nos artigos e na seção 

Livros, associadas às recomendações práticas a serem realizadas com os filhos. 

Em consonância com a veiculação de representações de “infância leitora”, 

empreendeu-se o exercício de examinar as representações de “infância educada”, que 

ganharam crescente espaço na sociedade brasileira no decorrer do século XX, identificadas 
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nas discussões veiculadas em Pais & Filhos acerca da educação das crianças pequenas em 

espaços como creches, maternais e pré-escolas. 

A escolha da escola foi tratada como ponto de atenção pela revista, contexto no qual se 

veiculou uma perspectiva pedagógica de formação do público leitor a respeito de importantes 

nomes canônicos no campo da Pedagogia da Infância, como Montessori e Piaget. Tal situação 

serviu de indício da apropriação que a revista empreendeu em relação aos discursos 

científicos vigentes. 

Identificou-se a especificidade das representações de escolarização veiculada nos 

artigos examinados, que expressavam um ideário de criança pequena como sujeito de atenção 

educacional, em que se reconheciam os direitos das crianças e das famílias em relação à 

educação. Mereceu atenção, assim, a historicidade da caracterização das instituições de 

Educação Infantil como direito das crianças e parte dos deveres do Estado com a Educação, 

expressa na Constituição de 1988. 

Trata-se de uma formulação oriunda de lutas e disputas sociais operadas a partir do 

final da década de 1970, relacionadas à implantação de creches e pré-escolas que respeitassem 

os direitos das crianças e das famílias, que contribuíram, em certa medida, para a própria 

redefinição das funções de família e do papel de mãe na sociedade brasileira. 

Nesse sentido, a investigação permitiu verificar continuidades e rupturas, 

especialmente no que diz respeito ao discurso em prol da educação das crianças pequenas, ora 

vista como preparação para a alfabetização e para o então ensino primário, ora considerada 

como possibilidade de desenvolvimento socioemocional e de liberação da atuação das 

mulheres, especialmente aquelas pertencentes às classes média e alta, até então circunscritas 

ao âmbito privado. 

Pais & Filhos foi considerada como espaço discursivo em que concepções de creche, 

de escola maternal, de jardim de infância e de pré-escola continham múltiplos sentidos e 

representações do mundo social. O periódico também atuou como fonte de acesso ao contexto 

de lutas e de disputas que permearam a construção de legislações específicas voltadas para 

garantir o direito das crianças de todas as classes sociais à educação formal. 

As representações de família divulgadas na revista, em uma discussão mais efetiva 

sobre os “pais”, foi o eixo temático do capítulo 4. Modos de ser mãe e pai foram mobilizados 

em paralelo à promoção de discursos e representações sociais de infância, a fim de construir 

uma família dita “moderna”. Neste capítulo, analisaram-se os discursos veiculados em Pais & 

Filhos, representante da imprensa parental, como peças do jogo de estratégias e táticas que 
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colaboraram para a construção e permanência de determinado “sentimento moderno” de 

família, aquela no qual a educação dos filhos deveria se basear “no amor e no diálogo”. 

Três grandes linhas permearam os discursos que valorizavam a dimensão afetiva da 

educação dos filhos: uma linha civilizatória, uma linha terapêutica e uma linha médica-

higiênica. Ciente da impossibilidade de isolar superficialmente tais linhas no contexto 

discursivo, empreendeu-se um exercício de lançar um olhar microscópico sobre cada uma 

delas, a fim de explorar suas características e manifestações específicas no interior do 

periódico. 

Percebeu-se, assim, que Pais & Filhos não só divulgou conceitos forjados no campo 

científico como operou na reconstrução dessas ideias, fornecendo contornos próprios a partir 

da relação com seus leitores. Contudo, vale notar a perspectiva de racionalização desses 

grupos sociais, com claras marcas de pertencimento às classes médias e altas da sociedade, 

confinando outras experiências de vida familiar ao silenciamento e apagamento. 

No que diz respeito à abordagem civilizatória, de modo recorrente, a revista forneceu 

aos leitores um discurso educativo e, ao mesmo tempo, culpabilizador de pais “criadores de 

conflitos”, mobilizados pela a ausência de escuta aos filhos. Fazia-se necessário, a esses 

sujeitos, um maior autocontrole de suas ações, a fim de expressar um comportamento tido 

como civilizado. 

A civilidade foi valorizada no âmbito do microcosmo da família, em relação à forma 

de convívio e à organização da casa e de seus respectivos cômodos. Os tempos de lazer, como 

as férias por exemplo, também foram alvo do escrutínio civilizatório, assim como o processo 

de escolha dos nomes dos filhos, que deveriam expressar a “moda” de seu tempo. 

As representações de família veiculadas em inúmeras matérias examinadas 

demonstraram a continuidade de um movimento científico-discursivo que pretendia que 

determinados campos de saberes efetivassem o controle social sobre atividades antes 

assumidas pelos indivíduos ou por suas famílias. Em acréscimo, inúmeros indícios verificados 

nesta análise confirmaram a hipótese de que as famílias de classes médias e altas dos grandes 

centros urbanos eram o público leitor almejado pelos editores. 

A publicação, na condição de veículo educativo, visou tratar a família e, ao mesmo 

tempo, educá-la para o exercício de uma autoridade parental que se distinguiria da prática do 

autoritarismo, possibilitando um autogoverno pelos próprios pais. Sendo assim, o discurso 

psi, embasado pela consultoria de psicanalistas e psicólogos clínicos, configurou eixo 

norteador da linha terapêutica no âmbito da construção do amor pelos filhos. Articulado à 

linha civilizatória, este investimento discursivo que também considerava que a família como 
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locus privilegiado de inculcação de modos de pensar e de atuar, que se transformam em 

hábitos. 

Se, por um lado, matérias de viés psicológico diziam que a mulher era “capaz” de 

cuidar e de educar os filhos, de outro, veiculavam um conjunto de princípios considerados 

“corretos”. Nesse sentido, houve o questionamento se esse tipo de conselho “vindo de fora” 

poderia favorecer a posição dos pais-leitores como reféns inseguros do discurso terapêutico, 

ao invés de fortalecê-los em suas iniciativas autônomas. Fez-se necessário compreender o 

interesse em produzir um efeito emocional por meio dos enunciados, aspecto observado na 

discussão acerca da influência dos pais na expressão da violência pelas crianças, por exemplo. 

Concomitante às linhas civilizatória e terapêutica, examinaram-se os discursos 

médico-higiênicos divulgados em Pais & Filhos, especialmente pelo fato de serem dirigidos a 

um público não especializado. A recorrente oferta de uma educação higiênica e a necessidade 

de manutenção desse discurso por meio do impresso até momentos históricos mais recentes 

demonstra a dimensão social e cultural desses princípios, com forte viés civilizatório e de 

classe, que encontraram resistências e críticas por parte dos sujeitos pertencentes aos variados 

grupos sociais. 

Nesta linha analítica, o intenso investimento publicitário e editorial em fazer as mães 

cuidarem da higiene de seus filhos e, com isso, consumir determinados produtos, ilustra o 

modo pelo qual o discurso médico-higiênico divulgou e buscou manter determinadas 

representações de infância, de mulher e de maternidade. No âmbito da abordagem higiênica, 

prevaleceu o público feminino como destinatário dos discursos publicitários, na condição de 

mãe consumidora, em paralelo a pouca frequência de uma explícita referência aos pais. 

No contexto de divulgação de discursos que articulavam o amor aos filhos a uma série 

de conhecimentos científicos, a representação de “família moderna” anunciada na revista era 

composta de homem e mulher, ambos detentores de importantes funções na educação das 

crianças. Em prol do amor pelos filhos, Pais & Filhos buscou educar e formar mães e pais 

leitores a partir de uma série de discursos civilizatórios, terapêuticos e higiênicos. 

O amor materno e paterno atuou como denominador comum para mulheres e homens, 

ainda que ser mãe e ser pai tivesse finalidades sentimentais distintas para cada um. A “família 

moderna” de Pais & Filhos assumiu contornos ainda mais definidos, já que a sua organização 

consistia no lugar preponderante concedido à criança, núcleo que integra homem e mulher 

pelo “signo do amor”. 

Para as famílias ali representadas, demonstrar amor pelo/a filho/a requeria consentir o 

controle médico e higiênico sobre seu corpo. Entretanto, ainda que tais enunciados 
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circunscrevessem seu papel no âmbito privado, mulheres “de carne e osso” rompiam com 

essas fronteiras ideológicas, ocupando espaços no mundo do trabalho e lutando por condições 

de vida mais equilibradas com os homens. 

No período investigado, a representação masculina ligada à paternidade ganhou cada 

vez mais espaço. Os homens, por sua vez, foram alvo do escrutínio psicológico, que sugeria 

mudanças internas e uma maior abertura para a troca afetiva com os filhos, que também 

reverberavam em seu lugar na sociedade. 

Não obstante, importou destacar as diferenciações de gênero verificadas em artigos e 

propagandas, situação que permitiu afirmar que os discursos veiculados deram continuidade à 

cristalização de uma representação de maternidade e de cuidado infantil sob o signo do 

“instinto feminino”. Ademais, a frequente veiculação da representação de família nuclear, 

composta pelo trinômio mãe-pai-filhos, contribuiu para a deslegitimação de outros arranjos 

familiares em vigor no período, como famílias monoparentais, ampliadas e reconstituídas. 

Por último, não é possível encerrar plenamente as questões aqui colocadas nos limites 

desta tese de Doutorado e, por isso, podem-se vislumbrar algumas propostas e sugestões para 

pesquisas posteriores. Sendo assim, em paralelo à discussão acerca do que foi possível 

realizar, trata-se de lançar luz a alguns aspectos que, por conta das opções feitas, deixaram de 

ser observados ou que merecem, ainda, olhares mais refinados. 

A análise com ênfase nos rebatimentos e nas apropriações dos discursos veiculados em 

Pais & Filhos pelo público leitor mostra-se como um caminho investigativo de extrema 

riqueza, ainda que de difícil execução, demandando, por isso, um tempo maior de dedicação e 

de aprofundamento metodológico. Em semelhante perspectiva, sugere-se o exame mais 

minucioso das representações de masculinidade veiculadas em artigos, propagandas e 

imagens veiculadas na revista, em cotejo com o levantamento acerca da apropriação desses 

enunciados por seus leitores “reais”. 

A apreciação crítica das propagandas veiculadas, em paralelo ao levantamento 

quantitativo do espaço ocupado pela publicidade na revista, também pode ser tomada em uma 

perspectiva ampliada que considere seus elementos discursivos e imagéticos no bojo da 

sociedade de consumo de fins do século XX. 

Convém sinalizar que, ao tomar a família e a infância como categorias analíticas 

centrais, tangenciaram-se os enunciados que tematizavam o adolescente e o jovem, também 

alvos de discursos educativos com viés psicológico a respeito do seu desenvolvimento em 

meio à sociedade brasileira. Sendo assim, trata-se de outro caminho investigativo possível de 

ser trilhado. 
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Configura, ainda, um potente foco de estudo a comparação de Pais e Filhos com as 

publicações de imprensa parental verificadas em outros países e listadas no primeiro capítulo, 

assim como o exame das aproximações e distanciamentos de forma e conteúdo com relação às 

outras revistas do gênero em circulação no Brasil, como a revista Crescer. 

Nesta operação historiográfica, o itinerário da narrativa foi fruto dos interesses e 

escolhas da autora, de forma alguma “neutra” ou mais “verdadeira”. Contudo, não seria o 

próprio fazer científico um exercício de certo modo artificial de desmembrar, conjecturar, 

analisar algo que nunca será o real em si? 

Sugere-se, então, que este trabalho seja estimado sem a pretensão de explicar e julgar 

o passado em sua totalidade, e sim de entender de que forma os discursos e as experiências 

educativas que relacionam “pais & filhos” nos ajudam a compreender e perceber 

continuidades e rupturas vividas em nossos dias. 
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